
editorial

A 140 anos da Comuna de Paris, a experiência 

dos revolucionários franceses é um legado para todos 

aqueles que se dedicam ao projeto da emancipação 

humana. Em uma quadra histórica, de crise estrutural 

do capital cuja resposta, para responder à sua própria 

crise, atinge a esmagadora maioria da população do 

planeta, que vive entre a miséria relativa e absoluta; 

em que o imperialismo, com sua hegemonia 

avassaladora, destrói milhões e milhões de vidas 

humanas, em inúmeras nações e continentes, para 

acumular mais e mais capital; em que a barbárie assola 

a humanidade; em que a contradição entre as forças 

produtivas e as relações sociais de produção se tornam 

cada vez maiores; as acirradas lutas de classes revelam  

o potencial revolucionário do proletariado para a 

superação da ordem capitalista, baseada na exploração 

do homem pelo homem.

Os revolucionários franceses, em sua maioria  

proletários, tomaram o “céu por assalto” em Paris, 

de 18/03 a 28/05 de 1871, na insurreição da 

Guarda Nacional, constituíram-se em comunardos,  

expressando, ainda hoje, no século XXI, a “chama 

viva” da tomada do poder político pelo proletariado, 

que durante 72 dias, assumiram o governo em Paris. 

A referência emblemática da Comuna de Paris, 

o primeiro governo operário da história, continua a 

despertar o interesse de militantes combativos e de 

novas gerações para a causa proletária e revolucionária 

para derrubar o capitalismo, pelo fim da sociedade 

de classes, da propriedade privada dos meios de 

produção, da exploração do trabalho humano que 

extrai mais-valia na alienação do trabalho, pelo fim 

de toda a opressão social, pela abolição do capital 

e do Estado, pela construção de uma sociedade de 

indivíduos sociais livremente associados, a sociedade 

comunista.

As lições da Comuna nos auxiliam na 

compreensão da atualidade da revolução social. 

Marx em sua obra A guerra civil na França, escrita 

imediatamente após a derrota sofrida pela Comuna 

de Paris, apresenta um balanço crítico da Comuna, 

analisando seus acertos e erros.  O operariado 

armado deu um a passo à frente ao levantar-se em 

armas e expulsar Thiers para Versalhes; no entanto, 

a ausência de um partido revolucionário, para fazer 

frente aos interesses determinados pela burguesia 

em meio a guerra imperialista, levou-o a erros 

táticos e estratégicos, econômicos e políticos, que 

incidiu fortemente nos acontecimentos. Em 21 de 

maio inicia-se a tomada da cidade pelo exército de 

Versalhes e em 28 ocorre a derrota final que, apesar 

da resistência dos revolucionários em barricadas, não 

conseguiu fazer frente aos ataques da burguesia, e os 

operários, homens, mulheres, jovens e crianças, foram 

massacrados, mortos, executados, presos e deportados.

Celebrar a Comuna de Paris e compreender 

sua importância para a Revolução Russa de 1917, 

e  para todas as outras experiências revolucionárias 

do século XX, reafirma a necessidade histórica do 

internacionalismo proletário revolucionário.

Comuna de Paris
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Revista PUCviva 40

A revista PUCviva nº 40, de janeiro a abril 

de 2011, revista quadrimestral da Associação dos 

Professores da PUC-SP - APROPUC-SP, é dedicada 

aos 140 anos da Comuna de Paris, ocorrida em 1871 

- a primeira experiência de um governo proletário. 

A revista apresenta 12 artigos, escritos por 

professores, estudantes da PUCSP e de outras 

universidades do país, por militantes de movimentos 

sociais e partidos e organizações de esquerda, e traz 

um conjunto de debates que nos auxiliam no combate 

teórico e político para a causa revolucionária. Os textos 

são: A Comuna de Paris e a Primeira Internacional 

Operária; Marxismo e a Comuna de Paris; O contexto 

histórico da Comuna de Paris; As lições da Comuna de 

Paris e a atualidade da Revolução Social; Marx e Engels 

e as avaliações estratégicas após a derrota da Comuna de 

Paris; Comuna republicana ou Comuna operária?; 140 

anos depois: outras Comunas virão?; Tomando o céu 

de assalto; Louise Michel nas trincheiras da Comuna; 

Uma Comuna em La Paz no centenário da Comuna 

de Paris: a Assembleia Popular de 1971 na Bolívia; A 

Comuna de Paris e a educação: esforços para o ensino 

na perspectiva da humanidade social; Gustave Courbet: 

a arte como exteriorização da vida e reveladora de seu 

caráter communard.

 Os artigos, sob ângulos analíticos diversos, 

apresentam em sua essência traços relevantes no 

que se refere à importância da Comuna de Paris 

para a perspectiva histórica do fim da exploração de 

classes, do protagonismo proletário, da necessidade 

do internacionalismo proletário, da premência do 

partido revolucionário proletário, da importância 

teórica e política do socialismo científico de Marx 

e Engels para a superação histórica da sociedade 

baseada na exploração do homem pelo homem, o 

capitalismo; aos efeitos da guerra franco-prussiana, 

onde estão envolvidos os interesses das nações, do 

imperialismo e da burguesia e a luta pela emancipação 

dos trabalhadores; à composição social da comuna, 

centralmente formada por proletários; a composição 

política da Comuna que compreendia os blanquistas, 

(maioria) de teoria vanguardista e conspirativa, 

socialistas por instinto e por vocação, a seguir 

por proudhonianos (mutualistas) e por marxistas, 

minoritários, mas influentes pelos ensinamentos e 

erros da insurreição operária de 1848, na França, e a 

importância das ideias socialistas revolucionárias da 

AIT-I Internacional Operária, fundada em1864, para 

os acontecimentos da Comuna de Paris; o papel das 

mulheres revolucionárias nas frentes de trincheiras, as 

reformas econômicas, sociais e políticas da Comuna, 

para a destruição do Estado e educação das massas 

trabalhadoras; a educação e a arte na Comuna.

A revista sobre a Comuna de Paris certamente 

possibilitará um amplo conhecimento do que 

foi essa experiência revolucionária para a história 

da humanidade, auxiliando-nos a enfrentar com 

combatividade os desafios da atualidade na direção 

do projeto emancipatório.

Professora  Maria Beatriz (Bia) Abramides

Editora-Geral da revista PUCviva
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A Comuna de Paris e a Primeira 
Internacional Operária

OSVALDO COGGIOLA

A Comuna de Paris foi, simultaneamente, pro-
duto de uma crise internacional (a luta pela 
hegemonia europeia, que culminou na guerra 

franco-prussiana), de uma crise nacional (a deterioração 
política do Segundo Império e a crise do regime bona-

partista) e, decisivamente, do desenvolvimento político e 
ideológico socialista do proletariado europeu nas décadas 
precedentes, que confluiu na organização da Internacio-
nal Operária (Associação Internacional dos Trabalhado-
res, ou AIT, fundada em Londres em 1864). 
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Em 1870 eclodiu a guerra franco-prussiana, que 
culminou, simultânea e paralelamente, com a criação 
formal da nação alemã, e com a explosão da Comuna 
de Paris, que durou de março a maio de 1871, e foi 
“o primeiro governo operário” (ou ditadura do prole-

tariado) da história, nas palavras de Marx. A Comuna 
foi o ponto alto e também de virada do movimento 
organizado do proletariado na Europa, que vinha to-
mando forma mais definida desde 1848. Foi um teste 
decisivo para a Associação Internacional dos Traba-
lhadores, que teve papel de destaque desde os primei-
ros momentos da Comuna. A 4 de setembro de 1870, 
quando o Império caiu e foi proclamada a República, 
a seção parisiense da AIT realizou uma reunião com 
a Câmara Federal das Sociedades Operárias, que não 
decidiu pela derrubada imediata do governo republi-
cano burguês, mas definiu a luta por uma série de rei-
vindicações, entre elas a abolição imediata da polícia 
imperial, a supressão da chefatura governamental de 
polícia em Paris, a organização da polícia municipal, 
a revogação de todas as leis contra a imprensa e contra 

os direitos de reunião e de associação, o armamento 
imediato dos trabalhadores e o alistamento em massa 
para fazer frente à ofensiva da Prússia. Para garantir 
a luta e vigiar o governo, propunham a formação do 
Comitê Central Republicano de Defesa Nacional das 
Vinte Regiões de Paris, que passou a existir lado a lado 
com o governo burguês de Trochu; a AIT, portanto, 
impulsionou o estabelecimento de uma dualidade de 
poderes, que foi o prelúdio da Comuna.

Depois da recusa da população parisiense de en-
tregar ao exército os canhões situados em Montmar-
tre, a 18 de março de 1871, o governo revolucionário 
foi formado por uma federação de representantes de 
bairro (a Guarda Nacional, uma milícia formada por 
cidadãos comuns). Sua primeira proclamação foi a 
“abolição do sistema da escravidão do salário de uma 
vez por todas”. O governo oficial fugiu, junto com 
suas tropas leais, e Paris ficou “sem autoridade”. O 
Comitê Central da federação dos bairros ocupou esse 
lugar de autoridade, e instalou-se no prédio da pre-
feitura. O comitê era formado por blanquistas, mem-
bros da Associação Internacional dos Trabalhadores, 
proudhonianos e indivíduos não-afiliados politica-
mente, a maioria trabalhadores braçais, escritores e 
artistas. Estava proclamada a Comuna.

Eleições foram realizadas, mas obedecendo à 
democracia direta em todos os níveis da administra-
ção pública. A polícia foi abolida e substituída pela 
Guarda Nacional. A educação foi secularizada, a pre-
vidência social foi instituída, uma comissão de inqué-
rito sobre o governo anterior foi formada, e decidiu-
se por trabalhar no sentido da abolição da escravidão 
do salário. Noventa representantes foram eleitos, mas 
apenas 25 eram trabalhadores. Em semanas, a Comu-
na de Paris introduziu mais reformas do que todos os 
governos franceses nos dois séculos anteriores:

1. O trabalho noturno foi extinto. 
2. Oficinas que estavam fechadas foram reabertas 

para que cooperativas fossem instaladas. 
3. Residências vazias foram desapropriadas e reo-

cupadas. 
4. Em cada residência oficial foi instalado um co-

mitê para organizar a ocupação de moradias. 

Eleições foram realizadas, mas 
obedecendo à democracia 
direta em todos os níveis da 
administração pública. A polícia 
foi abolida e substituída pela 
guarda nacional. A educação 
foi secularizada, a previdência 
social foi instituída, uma 
comissão de inquérito sobre o 
governo anterior foi formada, 
e decidiu-se por trabalhar 
no sentido da abolição da 
escravidão do salário.



 PUCVIVA 40 - JANEIRO/ABRIL DE 2011   7

5. Todos os descontos nos salários foram abolidos. 
6. A jornada de trabalho foi reduzida, e chegou-se a 

propor a jornada de oito horas. 
7. Os sindicatos foram legalizados. 
8. Instituiu-se a igualdade entre os sexos. 
9. Projetou-se a gestão operária das fábricas (sem, 

no entanto, implantá-la). 
10. O monopólio da lei pelos advogados, o jura-

mento judicial e os honorários foram abolidos. 
11. Testamentos, adoções e a contratação de advo-

gados tornaram-se gratuitos. 
12. O casamento tornou-se gratuito e simplificado. 
13. A pena de morte foi abolida. 
14. O cargo de juiz tornou-se eletivo. 
15. O calendário revolucionário foi novamente 

adotado. 
16. O Estado e a Igreja foram separados; a Igreja 

deixou de ser subvencionada pelo Estado e os espólios 
sem herdeiros passaram a ser confiscados pelo Estado. 

17. A educação tornou-se gratuita, secular, e com-
pulsória. Escolas noturnas foram criadas e todas as 
escolas passaram a ser mistas. 

18. Imagens santas foram derretidas e sociedades 
de discussão foram criadas nas igrejas. 

19. A Igreja de Brea, erguida em memória de um 
dos homens envolvidos na repressão da Revolução de 
1848, foi demolida. O confessionário de Luís XVI e a 
coluna Vendôme também. 

20. A bandeira vermelha foi adotada como símbolo 
da Unidade Federal da Humanidade.

As iniciativas dos membros da Internacional 
continuaram a marcar os passos seguintes da revolu-
ção, mas na eleição interna da Comuna eles ficaram 
em minoria. Os membros das seções parisienses da 
Internacional que fizeram parte, de saída, da Comu-
na, eram: Assi, Avrial, Beslay, Chalain, Clémence, 
Lefrançais, Malon, Pindy, Theisz, Vaillant, Amou-
roux e Géresme. A estes se somariam outros, eleitos 
no decorrer da Comuna, como Serrailler, delegado de 
Marx e eleito a 16 de abril. A maioria na Comuna 
coube aos adeptos de Auguste Blanqui1, revolucioná-
rio que passou a maior parte de sua vida na prisão. 
Os blanquistas, que não faziam parte da AIT, foram 
desde o início maioria no Comitê Central da Guarda 
Nacional, e buscaram desde o início derrubar o go-
verno burguês de Trochu e, depois, de Thiers. Por 
duas vezes antes de 18 de março de 1871, em outubro 
de 1870 e janeiro de 1871, organizaram insurreições 
que tinham como objetivo explícito a instauração da 
Comuna, porém foram malsucedidos. Os blanquistas 
cultivavam uma teoria ultraconspirativa e “vanguar-
dista” da revolução, julgavam o proletariado incapaz 
de desenvolver, sob o domínio do capital, a consci-
ência de classe necessária, e por isso julgavam que a 
revolução seria conduzida no início pela ditadura de 
um pequeno grupo de revolucionários dedicados, nos 
moldes dos jacobinos da Revolução Francesa de final 
do século 18. 

Mantendo uma organização clandestina e co-
esa de militantes disciplinados e dedicados, os blan-
quistas puderam fazer um amplo trabalho de divul-
gação revolucionária no proletariado, mesmo sob as 
repressivas condições do regime de Napoleão III, e 
forjaram um conjunto de lutadores que se conheciam 
mutuamente e eram reconhecidos pelos demais ope-
rários por sua honestidade e abnegação. Esse conjun-
to pode, quando a situação revolucionária se estabe-
leceu, tomar decisões rápidas e decisivas, e mais ou 
menos afinadas com o estado de ânimo do conjunto 
da classe. A ligação concreta e viva com a vida da clas-
se acabou suprindo as debilidades de sua ideologia. 
O mesmo se pode dizer dos seguidores das ideias de 
Proudhon, que eram maioria entre os membros da 
AIT, e que cultivavam as ideias econômicas mutua-

Mantendo uma organização 
clandestina e coesa de 
militantes disciplinados e 
dedicados, os blanquistas 
puderam fazer um amplo 
trabalho de divulgação 
revolucionária no proletariado...
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listas de seu mestre, uma espécie de socialismo de pe-
quenos produtores de mercadorias, mas que acabaram 
impulsionando na prática as medidas na Comuna que 
apontavam para uma economia coletivista gerida por 
associações proletárias. Por seu lado, outro setor da 
AIT, aquele mais próximo das posições de Marx e 
Engels, foi sem dúvida o que melhor apreendeu o sig-
nificado geral da experiência da Comuna, o que mais 
claramente percebeu suas características únicas, bem 
como suas debilidades, e registrou tudo isso através da 
pena de Marx, em sua mensagem ao Conselho Geral 
da AIT, A guerra civil na França, escrita no calor da 
revolução, e publicada em junho de 1871.

O primeiro erro da Comuna, “decisivo”, se-
gundo Marx, aconteceu no seu próprio dia inicial, em 
18 de março, quando o governo de Thiers evacuou 
Paris. O Comitê Central deveria, sem demora, ter or-
denado à Guarda Nacional marchar sobre Versalhes, 
“então inteiramente indefesa”. Também o Comitê 
Central deixou o exército regular abandonar Paris; 
certamente, suas tropas haviam se confraternizado 
com a população parisiense e sua causa, mas seriam 
posteriormente retomadas em mãos pela oficialidade 
e utilizadas contra Paris. Por que a Comuna não per-
seguiu Thiers? Luquet opina que foi principalmente 
pela crença na possibilidade de chegar a um acordo 
com Thiers. De tal maneira que “o decreto de morte 
da Comuna foi pronunciado no próprio dia de sua 
vitória, pelo Comitê Central”.

O Comitê Central da Guarda Nacional, con-
trariamente a sua declaração de 29 de março, não 
abdicou, na prática, de sua vontade de dirigir mili-
tarmente o movimento. Desempenhou um papel 
desorganizador, já que “concorria” com a Comuna. 
A Comuna assegurou o funcionamento da máquina 
administrativa parisiense, abandonada por muitos 
funcionários, sobretudo pelas chefias. Os Correios, os 
trens, a gráfica nacional, a receita, as escolas etc. con-
tinuaram a funcionar. E conseguiu manter a Guar-
da Nacional com os soldos em dia e equipada. No 
terreno simbólico, substituiu a bandeira tricolor pela 
bandeira vermelha e queimou a guilhotina. 

No terreno político, comportou-se como um 
governo de fato, controlando o executivo e o legislati-

vo. Em 29 de março suprimiu o alistamento militar. 
Extinguiu o exército profissional permanente, subs-
tituindo-o pelo povo armado. Aboliu o orçamento 
dos cultos e decretou a separação entre a Igreja e o 
Estado. Reconheceu os direitos políticos dos estran-
geiros, inclusive alguns foram eleitos para a própria 

Comuna. Criou o “ensino gratuito, laico e obrigató-
rio”. Uma Comissão foi instituída para transformar 
o ensino privado em ensino laico e para organizar e 
desenvolver o ensino profissional. A falta de tempo 
impediu que seus planos fossem levados a cabo, mas 
mesmo assim a Comuna conseguiu abrir duas escolas 
profissionais: uma para moços e uma para moças. Em 
decreto de 2 de abril, fixou em seis mil francos anu-
ais o teto do ordenado dos funcionários e membros 
do governo, igualando-o com o salário do operário. 
Também proibiu a acumulação de cargos. Proibiu o 
trabalho noturno nas padarias em decreto de 20 de 
abril. Proibiu, tanto nas empresas particulares como 
na administração pública, as multas e deduções sobre 
o salário dos trabalhadores. Suprimiu o pagamento 
de aluguéis para o período de outubro de 1870 a abril 
de 1871.

A Comuna obrigou a Caixa de Penhores à res-
tituição gratuita de certos objetos (roupas, móveis, 
livros) e dos instrumentos de trabalho penhorados 
(entre 12 e 25 de maio, foram restituídos 41.928 
itens, no valor total de 323.407,80 francos). Em 16 

Aboliu o orçamento dos cultos 
e decretou a separação entre a 
Igreja e o Estado. Reconheceu 
os direitos políticos dos 
estrangeiros, inclusive alguns 
foram eleitos para a própria 
Comuna. Criou o “ensino 
gratuito, laico e obrigatório”.



 PUCVIVA 40 - JANEIRO/ABRIL DE 2011   9

de abril, um decreto obrigou a reabertura e o fun-
cionamento das firmas e fábricas abandonadas pelos 
seus donos. Estudou-se a forma de viabilizar sua en-
trega aos trabalhadores organizados em cooperativas. 
Mas a Comuna de Paris não podia ser mais do que 
uma primeira tentativa. Iniciada ao término de uma 
guerra, espremida entre dois exércitos prontos a dar 
as mãos para esmagá-la, não se atreveu a enveredar 
pelo caminho da revolução econômica. Não iniciou 
um processo de expropriação do capital ou de orga-
nização do trabalho. Não soube ao menos avaliar os 
recursos da cidade. Também não conseguiu romper 
com a tradição de um governo representativo, nem 
procurou realizar, dentro da Comuna, o mesmo tipo 
de organização que fora instaurada pela proclamação 
da independência da cidade e a livre associação das 
federações.

Outra crítica à Comuna refere-se ao fato de ela 
ter recuado diante da medida de apossar-se do Ban-
co Central da França, em vez de limitar-se a tomar 
emprestado dele, enquanto o governo de Thiers con-
tinuou a usá-lo tranquilamente. Também se censu-
rou a Comuna por ter descuidado do apoio às lutas 
operárias da província e, particularmente, às comunas 
que surgiram em algumas grandes cidades do interior 
(“para levantar a França, foram alocados no máximo 
cem mil francos”, queixou-se Prosper-Olivier Lissa-
garay, um dos combatentes da Comuna, depois his-
toriador dela, e também quase-genro de Karl Marx). 
A Comuna não conseguiu compreender o papel emi-
nentemente impulsionador e centralizador que pode-
riam desempenhar diretivas suas: ela poderia tentar 
promover uma coalizão dos diversos movimentos 
municipais contra o governo de Versalhes; nem mes-
mo percebeu o que representaria a busca de atividades 
e movimentos de solidariedade à sua luta: a possibili-
dade de abertura de novos focos de luta; no mínimo, 
a possibilidade de esclarecer, desfazer as mentiras de 
Versalhes, inclusive e, sobretudo, junto ao campesina-
to (então a grande maioria da população da França). 

Também foi apontado o descuido da Comuna 
para com o movimento operário internacional: havia 
uma comissão encarregada de manter as relações com 
o “exterior”, mas esta esqueceu quase totalmente o 

resto do mundo. Por toda a Europa, a classe operária 
bebia avidamente as novas de Paris, combatia com a 
grande cidade, multiplicava os comícios, as passeatas, 
os apelos. Seus jornais lutavam corajosamente contra 
as calúnias da imprensa burguesa. O dever da comis-
são para o exterior era o de alimentar esses auxiliares 
(ela não fez quase nada). Alguns jornais estrangei-
ros endividaram-se até a falência para defender essa 
mesma Comuna de Paris que deixava seus defenso-
res perecerem por falta de apoio. Desde o primeiro 
instante, as velhas classes possuidoras, reagrupadas 
em Versalhes (com Thiers e a Assembleia Nacional), 
organizaram-se para esmagar a Comuna, obtendo in-
clusive, da Prússia, a libertação de centenas de milha-
res de soldados presos na guerra. 

Os communards, no entanto, não organiza-
ram o ataque a Versalhes logo depois de 18 de mar-
ço. Nesse meio-tempo, Versalhes não ficou inativa. 
Trouxe para a região parisiense tropas oriundas do 
interior. O armistício autorizava a França a manter 
apenas quarenta mil soldados na região parisiense. 
Thiers negociou com os alemães a autorização para 
ali concentrar mais tropas, com o fim de restabelecer 
a ordem. Bismarck foi muito compreensivo: o acordo 
de 28 de março autorizou oitenta mil homens. Após 
outras negociações, Versalhes obteve a autorização de 
concentrar 170 mil homens, dos quais cerca de cem 

...a Comuna de Paris não podia 
ser mais do que uma primeira 
tentativa. Iniciada ao término 
de uma guerra, espremida 
entre dois exércitos prontos 
a dar as mãos para esmagá-
la, não se atreveu a enveredar 
pelo caminho da revolução 
econômica.
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mil eram prisioneiros franceses libertados pelos ale-
mães para aquele fim específico. 

O fim dramático da Comuna se precipitou: em 
19 de abril ela votou, quase por unanimidade, uma 
“Declaração ao Povo Francês”, que apresentava seu 
programa e sua proposta de Constituição Comunalis-
ta que, segundo Marx, teria “começado a regeneração 
da França”. Em 21 de abril, houve uma reestrutura-
ção das Comissões, que passaram a ser encabeçadas 
por um delegado, os nove delegados constituindo a 
Comissão Executiva. Como isso não bastava para for-
talecer e agilizar a ação da Comuna, foi criado um 
Comitê de Salvação Pública, de cinco membros, “res-
ponsável apenas diante da Comuna” (proposta que 
encontrou a oposição de uma importante minoria, da 
qual faziam parte os membros da AIT). A partir de 26 
de abril, os federados começaram a perder posições. 

Em 9 de maio, o Comitê de Salvação Pública 
sofreu uma renovação, na esperança de melhorar sua 
ação efetiva. No dia 10, por sua vez, o governo de 

Thiers assinou a paz com a Alemanha, em Frankfurt. 
No dia 20, os versalheses entraram em Paris: um trai-
dor lhes abriu uma porta; 130 mil homens começam 
a penetrar na cidade. O alerta foi dado; iniciativas 
de resistência foram tomadas. No dia 22, o Comi-
tê de Salvação Pública lançou um apelo geral às ar-
mas. Os bairros populares encheram-se de barricadas. 
Praticava-se a guerra de ruas; para dificultar o avanço 
do adversário, incendiavam-se os edifícios na hora de 
abandoná-los. Os versalheses foram obrigados a con-
quistar a cidade quarteirão por quarteirão. 

Em 24 de maio, a Comuna abandonou o 
Hôtel-de-Ville, para instalar-se na Prefeitura da 11ª 
região administrativa. No dia 25, aconteceu a última 
reunião da Comuna. No dia seguinte, resistia apenas 
um bolsão no bairro Saint-Antoine e arredores. Às 13 
horas de 28 de maio, caiu a última barricada dos re-
volucionários. Quatro mil communards morreram na 
batalha; mais 20 mil seriam executados sumariamente 
nos dias que se seguiram; 10 mil conseguiram fugir 
para o exílio; mais de 40 mil foram presos, destes, 91 
condenados à morte, quatro mil à deportação e cin-
co mil a penas diversas: a batalha de Paris produziu 
20 mil vítimas; 26 mil communards foram capturados 
entre 21 e 28 de maio; mais de 3.500 nas lutas contra 
Versalhes, em abril; cinco mil foram presos em junho-
julho. Um total, entre presos, fugitivos e mortos, de 
cerca de cem mil habitantes parisienses, mais de 5% 
da população da cidade. Entre os 38.578 presos julga-
dos em janeiro de 1875, 36.909 eram homens, 1.054 
mulheres, e 615 crianças com menos de 16 anos. Só 
1.090 foram liberados depois dos interrogatórios. 

Lênin, nas suas conclusões acerca da derrota da 
Comuna, assinalou que:

para que uma revolução social possa ser vitoriosa, 
duas condições ao menos são necessárias: as 
forças produtivas altamente desenvolvidas e um 
proletariado bem preparado. Mas, em 1871, 
essas duas condições faziam falta. O capitalismo 
francês era ainda pouco desenvolvido, e a 
França era, sobretudo, um país de pequeno-
burgueses (artesãos, camponeses, comerciantes 
etc.). Mas o que fez falta à Comuna foi o tempo 
e a possibilidade de se orientar e de abordar a 
realização de seu programa.

Quatro mil communards 
morreram na batalha; mais 
20 mil seriam executados 
sumariamente nos dias que se 
seguiram; 10 mil conseguiram 
fugir para o exílio; mais de 40 
mil foram presos, destes, 91 
condenados à morte, quatro 
mil à deportação e cinco mil a 
penas diversas: a batalha de 
Paris produziu 20 mil vítimas; 
26 mil communards foram 
capturados...
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Não é demais assinalar que a Comuna de Pa-
ris teve repercussões até em regiões longínquas, tais 
como Portugal, Brasil, Argentina e México.

A AIT já era teatro de disputas internas desde 
antes de 1870, opondo fundamentalmente Bakunin e 
Marx. A intensidade dessas disputas redobrou depois 
da derrota da Comuna, com manobras de bastidores 
envolvendo todas as partes. A AIT, que protagonizara 
episódios grandiosos em 1870 e 1871, não sobrevi-

todas as vergonhas da Comuna, reivindico ter 
combatido junto a esses vencidos do que junto 
aos vencedores... Se devesse recomeçar, talvez 
não serviria à Comuna, mas com certeza não iria 
servir a Versalhes.

Marx respondeu a uma entrevista, realizada 
pelo jornal Woodhull & Claflin’s Weekly, dos Estados 
Unidos, a respeito da participação da Internacional 
na Comuna. A entrevista foi feita de modo bastante 
agressivo: “Gostaria que me provasse que houve com-
plô e que tudo o que aconteceu não foi o resultado 
normal das circunstâncias do momento. A supor que 
tivesse havido complô, peço para ver as provas de uma 
participação da AIT”, foi a resposta de Marx. Mas o 
jornalista insistiu: “A presença de tantos membros da 
Associação na Comuna...”, ao que Marx respondeu: 

Poderia muito bem ter sido também um complô 
de maçons, pois a sua participação, enquanto 
indivíduos, não foi desprezível... O levantamento 
de Paris foi realizado pelos operários parisienses. 
Os mais capazes entre eles deviam necessariamente 
ser também os chefes e os responsáveis do 
movimento. Ora, acontece que os operários mais 
capazes são ao mesmo tempo membros da AIT. E, 
todavia, a Associação, enquanto tal, não tomou em 
que quer que seja decisão alguma sobre a sua ação.

A Comuna não teve, para o desenvolvimento 
posterior do movimento proletário francês e europeu, 
os efeitos que eram de se esperar. Os blanquistas, a 
grande maioria presos ou exilados, acabaram aderin-
do à AIT nos seus derradeiros anos de existência, mas 
não superaram suas ideias, contrariadas pela Comu-
na, e desapareceram enquanto corrente do movimen-
to nos anos seguintes. Entre os anarquistas, a Comu-
na teve como consequência enfraquecer as primitivas 
concepções proudhonistas e reforçar as tendências re-
volucionárias. A França pós-Comuna foi o berço das 
correntes que se tornaram predominantes no anar-
quismo europeu nas décadas seguintes: o anarcossin-
dicalismo e o terrorismo individual, em cujo corpo 
de ideias as lições da revolução parisiense tinham 
pouco espaço. Em 1871, portanto, quando caíram os 
últimos communards atingidos pelas balas da reação 
francesa, encerrou-se um capítulo da história do mo-
vimento operário e socialista mundial. Uma cortina 

Em 1871, portanto, quando 
caíram os últimos communards 
atingidos pelas balas da 
reação francesa, encerrou-
-se um capítulo da história 
do movimento operário e 
socialista mundial. Uma cortina 
de violência desceu sobre o 
cenário político europeu. 

veu à derrota dos proletários de Paris. A influência 
da Internacional na Comuna foi mais potencial que 
real, e por isso tanto mais temida. Um dos chefes mi-
litares da Comuna, um oficial francês que nada tinha 
de “internacionalista” ou de “comunista”, mas que 
entendeu ser seu dever combater junto à Comuna 
“francesa” contra as orquestrações dos “prussianos” e 
dos “traidores”, disse claramente aos que o julgavam 
pelo seu “crime”: 

Vocês estão vendo, legisladores imbecis, que é 
preciso abrir a sociedade para a horda que a sitia; 
sem isso, essa horda far-se-á uma sociedade fora 
da vossa. Se as nações não abrem suas portas à 
classe operária, a classe operária se precipitará em 
direção da Internacional. 

E acrescentava: 

Não tenho nenhum preconceito em favor 
dos communards: ainda assim, em que pesem 
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de violência desceu sobre o cenário político europeu. 
Liberais e conservadores, republicanos e monarquis-
tas se uniram numa nova santa aliança contra o pro-
letariado revolucionário e sua representante maior, a 
Internacional.

Mas o fator decisivo da dissolução da Interna-
cional foram suas complicações políticas internas (que 
refletiam, claro, seu isolamento externo). Segundo o 
estudo de Miklós Molnar sobre a I Internacional, En-
gels padeceu de um otimismo que permite supor que 
não havia previsto as consequências da predisposição 
dos operários em favor do anarquismo, em especial na 
Espanha e na Itália. O Conselho Geral da AIT havia 
sido criado em 1864, e estava composto por ingleses 
e emigrados residentes em Londres. Não possuía la-
ços vivos com as seções nacionais. A correspondência 
não substituía o confronto permanente de opiniões e 
informações. Os correspondentes do Conselho Geral 
na Alemanha eram Liebknecht, Bebel, Kugelmann 
e Bracke, os “expertos” alemães no Conselho Geral 
eram nada menos que Marx e Engels. 

Na verdade, a Internacional andava no vazio. 
Nascida do “movimento real”, não lhe restava, em 
1872, um ano depois da derrota da Comuna, nenhu-
ma base sólida no continente europeu. O programa 
adotado na Conferência de Londres privou o Conse-
lho Geral do apoio dos federalistas e dos coletivistas, 
bases do futuro anarquismo, sem lhe trazer o sustento 
ativo dos social-democratas. Estes aprovaram o pro-
grama do Conselho, mas não se interessavam pela In-
ternacional; os primeiros, ao contrário, ficavam fiéis 
à Associação Internacional, mas reprovavam seu pro-
grama político. Durante oito anos (1864 – 1872), os 
interesses internacionais da classe operária triunfaram 
sobre a diversidade de tendências reunidas ao redor 
da bandeira da Internacional. Mas, mudadas as con-
dições históricas e políticas, os elementos que garan-
tiam a coesão se debilitaram. A diversidade venceu a 
unidade. A distância entre as tendências era demasia-
damente grande para permitir que o Conselho Geral 
pudesse seguir uma política conforme as aspirações 
e o grau de desenvolvimento de cada uma delas. O 
Conselho teve que escolher entre elas, aceitando as-
sim o perigo de provocar seu próprio fim.

No desenvolvimento político consecutivo à 
derrota da Comuna de Paris, e dada a situação exis-
tente na França e na Inglaterra (ausência de indepen-
dência política do movimento proletário, depois da 
derrota do cartismo em 1848), só a Alemanha poderia 
servir de base e de centro para o movimento operá-
rio internacionalista: Marx seria o primeiro a admitir 

essa situação. A política do Conselho Geral da AIT se 
modelou, a partir de 1871, tendo como base o parti-
do social-democrata alemão: foi uma transformação 
radical, de acordo com o modo de organização e o 
programa político da social-democracia alemã, repu-
tada para ser o centro de atração europeia e a força 
motriz da Internacional renovada. Na fundação da 
Internacional Socialista, a II Internacional, a social-
democracia alemã seria considerada, e admitida, 
como “partido-guia”.

Em 1872, reuniu-se em Haia o último congres-
so da I Internacional em solo europeu. Por proposta 
de Karl Marx, o Conselho Geral da AIT foi transfe-
rido para os Estados Unidos. Marx queria, com isso, 
protegê-lo dos ataques da reação, e também da ação 
desagregadora dos anarquistas, que ameaçavam tomar 
por assalto a direção da organização. Os anarquistas, 
considerando-se os verdadeiros seguidores dos fun-
dadores da Internacional, reagiram imediatamente, 
celebrando em Zurique uma reunião, e se deslo-
cando imediatamente a Saint Imier, na Suíça, onde 
aconteceu, por iniciativa dos italianos, um congresso 
que decidiu a continuidade da AIT, que seria depois 
conhecida como a Internacional antiautoritária. Ha-
via quatro delegados espanhóis, seis italianos e dois 
franceses, dois pela Federação Jurassiana e um pelos 
Estados Unidos. Um total de quinze delegados, que 

Mas o fator decisivo da 
dissolução da Internacional 
foram suas complicações 
políticas internas (que refl etiam, 
claro, seu isolamento externo).
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decidiu por unanimidade não reconhecer o congresso 
de Haia, e deliberou resoluções sobre o “pacto de ami-
zade, solidariedade e defesa mútua entre as federações 
livres”, “a natureza da ação política do proletariado”, 
a “organização da resistência do trabalho”. 

Os anarquistas fixaram sua condição “antipolí-
tica e antiautoritária” afirmando: 

1°, Que a destruição de todo poder político é 
o primeiro dever do proletariado; 2°, Que toda 
organização de um poder político pretensamente 
provisório e revolucionário, para trazer essa 
destruição, não pode ser mais que um engano, e 
seria tão perigoso para o proletariado como todos 
os governos que existem hoje; 3°, Que, rejeitando 
todo compromisso para chegar à realização da 
Revolução Social, os proletários de todos os países 
devem estabelecer, fora de toda política burguesa, 
a solidariedade da ação revolucionária. 

Os marxistas chamaram os bakuninistas de “ci-
sionistas”. Estes, finalmente, celebraram seu Congres-
so em Genebra, em 1873, organizado pela Seção de 
Propaganda Socialista e Revolucionária de Genebra, 
com a presença de 26 delegados. Os estatutos da AIT 
foram modificados de acordo com os princípios de-
fendidos pelos bakuninistas. 

A Internacional “de Haia” (ou “marxista”) ain-
da viveu debilmente mais alguns anos, até que, em 
1876, diante dos reveses sofridos pelo movimento 
operário e socialista, o Congresso de Filadélfia deci-
diu pela sua dissolução.2 Na Filadélfia, em julho de 
1876, acordou-se “suspender por tempo indetermi-
nado a Associação Internacional dos Trabalhadores”. 
Previamente, Marx e Engels já a tinham condenado. 
Em carta de Engels a Sorge, com motivo da demissão 
deste do cargo de Secretário da Internacional, se diz: 
“Com sua demissão, a velha Internacional fica defini-
tivamente ferida de morte e chega ao seu fim. Isso é 
bom. Pertencia ao período do Segundo Império...”.

Na Inglaterra, berço inicial da Internacional, as 
trade unions evoluíram para os sindicatos, que tiveram 
uma evolução lenta em suas reivindicações. As jorna-
das de trabalho tinham diminuído, o poder de com-
pra do salário tinha crescido, mas ainda a situação nos 
bairros operários continuava precária. Paralelamente 
à movimentação operária, a burguesia industrial foi 

impondo suas reivindicações econômicas contra a ve-
lha aristocracia, na forma do liberalismo econômico. 
Os industriais passaram a pleitear a liberdade de co-
mércio e o fim do protecionismo alfandegário exis-
tente sobre os produtos agrícolas, argumentando que 
a livre importação de cereais a preços mais baixos que 
os produzidos na Inglaterra seria um dos meios de se 
acabar com a miséria dos trabalhadores. 

Os grandes proprietários de terra se opunham 
a isso, afirmando que nada disso valeria para o operá-
rio pois, com os alimentos mais baratos, os industriais 
acabariam por reduzir os seus salários. Foram final-
mente derrotados pela burguesia industrial. As trade 
unions, por sua vez, só seriam plenamente reconhe-
cidas, como sindicatos da classe operária, em 1871. 
No plano dos direitos políticos, as conquistas foram 
mais lentas: foi só com a reforma eleitoral de Disraeli 
(1867) e com a reforma parlamentar de Gladstone 
(1884) que a maioria dos operários ingleses (urbanos 
e rurais) obteve o direito de sufrágio. Na França, o 

sufrágio universal foi instaurado depois da derrota 
da Comuna, na Terceira República: a plena vigência 
da “democracia representativa” exigiu, como condi-
ção prévia, o esmagamento físico da classe operária. 
Essa vigência, porém, alteraria por um longo período 
(até o final da Primeira Guerra Mundial) o terreno 
em que se livraria a luta política da classe operária 
e dos partidos socialistas. A “velha toupeira”, no en-
tanto, continuou seu trabalho subterrâneo e, no final 
da “Grande Guerra”, foram o exemplo e as lições da 
Comuna que inspiraram os bolcheviques russos a en-
cabeçar e dirigir o novo “assalto ao céu”.   Pv

...a plena vigência da 
“democracia representativa” 
exigiu, como condição prévia, o 
esmagamento físico da classe 
operária. 

Osvaldo Coggiola é professor de História na USP.
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Referências

1. Louis-Auguste Blanqui (1805-1881) foi um teórico e revolucionário republicano socialista francês, associado aos socialistas 
utópicos. Jovem estudante ao tempo da Restauração, aderiu em 1824 à Charbonnerie, organização revolucionária que conspira-
va contra a monarquia dos Bourbons. Blanqui iniciou-se assim no mundo subterrâneo das sociedades secretas e das conspira-
ções. Foi ferido em 1827 em manifestações de estudantes em Paris. Combateu o regime de Charles X, em julho de 1830, com as 
armas na mão. Foi condenado em 1832, como membro da Sociedade dos Amigos do Povo. Devia doravante passar uma grande 
parte da sua vida na prisão. Em 1836 foi líder da Sociedade das Famílias, que tinha fundado Barbès, e foi condenado a dois anos 
de prisão por fabricação de explosivos. Perdoado pela anistia de 1837, militou na Sociedade das Estações, e preparou a insur-
reição de 12 de maio de 1839 em Paris, que fracassou. Blanqui fugiu, mas, detido, foi condenado à morte em janeiro de 1840. 
A sua pena foi comutada em reclusão à vida, sendo perdoado em 1844. Chegado a Paris em 25 de fevereiro de 1848, fundou a 
Sociedade Republicana Central. Em 15 de maio tentou tomar o poder, foi detido e condenado a dez anos de prisão. Militou de 
novo contra o Segundo Império agrupando estudantes e trabalhadores; encarcerado, escapou e refugiou-se na Bélgica em 1865. 
Após a queda de Napoleão III, reapareceu em Paris em 1870 e criou um jornal, La Patrie en Danger, para apoiar a resistência 
de Gambetta contra os prussianos. Participou dos motins de outubro de 1870. Detido na véspera da Comuna, condenado à de-
portação, foi internado em Clairvaux em razão de sua idade. Eleito deputado em Bordeaux em abril de 1879, não pode assumir a 
cadeira, mas foi indultado e liberado em junho. Em 1880, lançou um jornal, Nem Deus, nem Soberano, que dirigiu até sua morte. 
Seu principal livro, Crítica social, de 1885, foi de publicação póstuma. 
2. A chamada Associação Internacional dos Trabalhadores sobreviveu somente na sua dissidência anarquista, que se considera 
herdeira da que foi fundada em Londres, em 1864. A sua existência, hoje, é principalmente simbólica.

Notas
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O período revolucionário de 1848 a 1850, 
na França, trouxe importantes lições para 
o socialismo científico de Marx e Engels. 

O proletariado esteve à frente do combate ao velho 
regime monárquico, mas não estava maduro para 
tomar o poder em suas mãos. Vinte e três anos de-
pois, expulsou o governo burguês de Paris, armou-se 
e ocupou o poder. Deu um grande passo à frente ao 
levantar-se em armas e escorraçar Tiers para Versa-
lhes. No entanto, mostrou-se imaturo para conservar 
o poder e impor uma derrota geral à burguesia fran-
cesa internacional. 

Marxismo e a Comuna de Paris
ERSON MARTINS DE OLIVEIRA

Essas experiências foram de extraordinário valor 
para a elaboração do programa, da política, da tática 
e dos princípios revolucionários encarnados pelo mar-
xismo. 

Marx e Engels concentraram a atenção nas leis 
da história, que conduzem às revoluções e explicam 
as grandes transformações nos modos de produção e 
apropriação de riqueza. 

Por viverem no berço do capitalismo e participa-
rem dos principais acontecimentos do fim da primeira 
metade e da segunda metade do século 19, puderam 
assimilar as ideias socialistas do passado, submetê-las à 
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crítica e edificar o programa da revolução proletária, a 
doutrina comunista e o método materialista dialético. 
O marxismo comparece diante da luta entre a clas-
se operária em desenvolvimento e a burguesia como 
instrumento de derrocada do capitalismo e edificação 
da sociedade sem classes, o comunismo mundial. Ex-
trai da economia, da política e da filosofia da época 
o que há de mais avançado para dotar o proletariado 
de ideias próprias, necessárias à luta pela tomada do 
poder, expropriação da burguesia e implantação da 
propriedade coletiva dos meios de produção. 

As crises econômicas e políticas, as guerras e as 
acirradas lutas de classes, em que o proletariado revela 
seu potencial revolucionário, são a matéria-prima do 
pensamento e da prática dos fundadores do socialis-
mo científico. Os períodos revolucionários, que como 
tal trazem os contrarrevolucionários, acabam por re-
velar mais cedo ou mais tarde as causas econômicas e 
estas explicam os embates de classes. 

O marxismo busca a compreensão das leis da 
revolução. Trabalha pela superação histórica da socie-
dade baseada na exploração do homem pelo homem. 

As derrotas do proletariado em 1848-1850 e 1871 
na França e as lutas em outras latitudes foram objetos de 
cuidadoso estudo de Marx e Engels, que se colocaram 
já em 1847 pela construção do partido comunista e se 
destacaram na edificação da I Internacional (Associação 
Internacional dos Trabalhadores − 1864 a 1876), cujo 
objetivo era o de organizar o movimento operário de dis-
tintos países e dotá-lo de um programa internacionalista. 

Marx se encontrava exilado em Londres, em 
1849 e 1850, quando iniciou o estudo sobre o perío-
do revolucionário de 48-50, que resultou no livro A 
luta de classes na França de 1848 a 1850. Antes havia 
redigido, com Engels, o primeiro programa interna-
cionalista do proletariado − O Manifesto do Partido 
Comunista −, editado em janeiro de 1848, quase às 
portas da revolução de fevereiro na França. 

Nesse berço revolucionário, o Manifesto 
chegaria próximo ao levante de junho de 1848 
traduzido para o francês − fato esse que mostra a 
penetração do socialismo científico no movimento 
operário internacional, embora não tivesse tempo 
para influenciar os acontecimentos daquele mo-
mento. Mas o fundamental é que estava de acordo 
com a necessidade de constituir o partido do pro-
letariado, que tinha na Liga dos Comunistas o seu 
embrião. 

Engels explicará, no prefácio ao Manifesto da 
edição inglesa de 1888, que a vitória da contrarrevo-
lução de junho de 1848, em que o proletariado trava 
sua primeira batalha contra a burguesia, bloqueará 
por um lapso de tempo o desenvolvimento político 
da classe operária europeia, obrigando-a a “ocupar a 
posição de ala extrema-esquerda da classe média radi-
cal”, enquanto os choques permaneciam entre frações 
da burguesia. 

O movimento operário se viu sob intensa per-
seguição e a vanguarda, caçada pela polícia. Engels re-
lata que assim que o proletariado europeu se recupe-
rou das derrotas e voltou a protagonizar a luta contra 
a burguesia permitiu o surgimento da I Internacional, 
em 1864, portanto 16 anos após o esmagamento da 
insurreição de junho de 1848 em Paris. E dali a sete 
anos, o proletariado proclamaria a Comuna de Paris 
− em 18 de março de 1871. 

As derrotas comparecem como elos muitas ve-
zes inevitáveis do desenvolvimento do proletariado, 
que estrategicamente caminha para a transformação 
total do modo de produção capitalista em comunista. 
A ausência ou o pouco desenvolvimento do partido 
revolucionário se apresenta como fator decisivo nos 
acontecimentos. Já a presença marcante de correntes 
pequeno-burguesas é um fator de fraqueza e derrota 

O marxismo busca a 
compreensão das leis da 
revolução. Trabalha pela 
superação histórica da 
sociedade baseada na 
exploração do homem pelo 
homem. 
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das massas. Na época, tratava-se do proudhonismo, 
blanquismo etc. 

A defesa científica do comunismo e da política 
correspondente do proletariado permitiu ao marxismo 
expressar as necessidades do proletariado e as leis da his-
tória. As grandes derrotas, como a da Comuna, levam ao 
soterramento das concepções anticientíficas e ideologi-
camente estranhas ao proletariado. Engels, numa espé-
cie de balanço, referindo-se à Comuna de Paris, explica: 
“Os próprios acontecimentos e vicissitudes da luta 
contra o capital, as derrotas mais que as vitórias, não 
podiam deixar de fazer ver às pessoas a insuficiência 
de todas as panaceias favoritas e preparar o caminho 
para uma melhor compreensão das verdadeiras con-
dições de emancipação da classe operária”. Isso diz 
respeito à agonia do proudhonismo, segunda força na 
Comuna depois do blanquismo etc.

Nos acontecimentos revolucionários de 1848, 
as posições de Marx e Engels não puderam estar pre-
sentes diretamente, mas estiveram enquanto pro-

demais partidos proletários − constituição dos prole-
tários em classe, derrubada da dominação burguesa, 
conquista do poder político pelo proletariado”. É por 
esse caminho que se cumprirá a tarefa de abolir a pro-
priedade privada dos meios de produção e todo siste-
ma assalariado. 

A revolução de 1848 acabou por dar origem à 
república burguesa, ou seja, o proletariado e demais 
explorados, que impulsionaram a insurreição, permi-
tiram à grande burguesia efetivar seu domínio. O mo-
vimento instintivo e espontâneo do proletariado não 
lhe permitia ir além do levante, que voltou à carga 
contra a burguesia no poder e arcou com o esmaga-
mento. 

Em forma de balanço autocrítico sobre as ex-
pectativas de a revolução da minoria burguesa termi-
nar em revolução da maioria, Engels concluirá: “Se 
inclusive este potente exército do proletariado não 
pode alcançar, todavia, seu objetivo, se, longe de po-
der conquistar a vitória em um grande ataque decisi-
vo, tem de avançar lentamente, de posição em posi-
ção, em uma luta dura e tenaz, isto demonstra de um 
modo conclusivo o quanto era impossível, em 1848, 
conquistar a transformação social simplesmente de 
maneira espontânea”.

Nesse mesmo sentido, Marx explica: “O que o 
proletariado conquistava era o terreno para lutar por 
sua emancipação revolucionária, mas não, nem mui-
to menos, esta emancipação mesma”. O proletariado 
ajudou a burguesia a ocupar o poder antes controla-
do pela aristocracia e logo deparou com seu inimigo 
histórico. “Finalmente, a república de fevereiro, ao 
derrubar a coroa, detrás da qual se escondia o capital, 
fez com que se manifestasse em sua forma pura a do-
minação da burguesia” (Marx).

As ilusões dos trabalhadores de que poderiam se 
emancipar, mantendo-se ao lado da burguesia, desfize-
ram-se assim que esta ocupou o poder, sob o coman-
do do capital financeiro, e o proletariado continuou o 
combate contra o mais novo e para sempre inimigo. 

O desenvolvimento da indústria moderna, e 
com ela o proletariado, era ainda incipiente, o que 
não permitiu que este expressasse os interesses do 
conjunto dos oprimidos. “Nada mais lógico, pois, 

O objetivo estratégico de 
derrubada da burguesia e 
tomada do poder expressa os 
amadurecimentos históricos 
do proletariado, que está na 
razão direta de se constituir em 
classe organizada...

grama, ou seja, como necessidade do proletariado 
de assenhorar-se do Manifesto Comunista. Nele, está 
expresso o partido comunista como condição para a 
vitória dos explorados. O objetivo estratégico de der-
rubada da burguesia e tomada do poder expressa os 
amadurecimentos históricos do proletariado, que está 
na razão direta de se constituir em classe organizada, 
em expressar na luta de classes o programa comunista.

Assim expressa o Manifesto: “O objetivo ime-
diato dos comunistas é o mesmo que o de todos os 
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que o proletariado de Paris tentasse levar adiante seus 
interesses ao lado dos da burguesia, em vez de apre-
sentá-los como os interesses revolucionários de toda 
sociedade, que erguesse a bandeira vermelha ao invés 
da bandeira tricolor”. (Marx)

Mas o importante foi o desenlace do conflito, 
em que o proletariado incipiente obrigou a burgue-
sia a mostrar seu caráter reacionário e ele próprio se 
projetou como a nova classe revolucionária, ou seja, 
portadora da finalidade histórica do comunismo. 
“Os operários não tinham opção: morrerem de fome 
ou iniciarem a luta. Contestaram, em 22 de junho, 
com aquela formidável insurreição que travou a pri-
meira grande batalha entre as duas classes em que 
se divide a sociedade moderna. Foi uma luta pela 
conservação ou aniquilamento da ordem burguesa. 
O véu que envolvia a república caiu.”  

Os operários puderam sentir na carne a impos-
sibilidade de solucionar sua situação de classe explo-
rada e oprimida. As necessidades mais elementares 
não tinham como ser atendidas pelos exploradores. 
Ficou evidente que “até o mínimo melhoramento de 
sua situação é, dentro da república burguesa, uma 
utopia. (...) E suas reivindicações desmesuradas en-
quanto forma, mas minúsculas, e inclusive burgue-
sas pelo seu conteúdo, cuja solução queria arrancar 
da república de fevereiro, cederam o posto à consig-
na audaz e revolucionária: derrubada da burguesia! 
Ditadura da classe operária!”

Conquistada a república em fevereiro de 1848; 
em junho estoura a revolução e a burguesia expõe 
sem atenuantes sua ditadura de classe. O domínio 
burguês, a República, se sustenta como ditadura da 
minoria contra a maioria. 

É importante ainda verificar que o proletaria-
do faz suas primeiras experiências com o democratis-
mo pequeno-burguês, que instila entre os explorados 
esperanças no Parlamento. Partindo dessa experiên-
cia, Marx submete à crítica o socialismo burguês que 
defendia a indústria contra a dominação da aristo-
cracia financeira e que sonhava com “a realização 
pacífica de seu socialismo”. Também ao socialismo 
doutrinário que “elimina em suas fantasias a luta re-
volucionária das classes e suas necessidades, enquan-

to esse socialismo doutrinário, que no fundo não faz 
mais do que idealizar a sociedade atual, forjar-lhe 
uma imagem limpa de defeitos e quer impor seu 
próprio ideal a despeito da realidade social (...)”. 

O processo revolucionário de 1848 a 1850 se 
encarregou de dar os primeiros golpes mortais no 
socialismo burguês e utópico, bem como abrir ca-
minho para o proletariado se aproximar do comu-
nismo. Marx refere-se ao socialismo revolucionário. 
“Esse socialismo é a declaração da revolução perma-
nente, e da ditadura de classe do proletariado como 
ponto necessário de transição para supressão das di-
ferenças de classe em geral, para supressão de todas as 
relações de produção em que estas se baseiam, para 
supressão de todas as relações sociais que correspon-
dem a estas relações de produção, para subversão de 
todas as ideias que brotam destas relações sociais”.

...o fator distintivo da 
insurreição armada... foi o 
fato de a classe operária... 
tomar o poder em Paris e no 
breve tempo de existência 
implantar uma série de medidas 
revolucionárias.

Referia-se, portanto, à penetração incipiente 
das teses do socialismo científico, presentes no Ma-
nifesto do Partido Comunista. 

As lições da revolução de 1848-1850 serão 
importantes para os acontecimentos de 1871, data 
da Comuna de Paris. Nesse momento, a indústria 
se achava mais desenvolvida e com ela o proletaria-
do. A penetração das posições comunistas de Marx e 
Engels, por intermédio da Associação Internacional 
dos Trabalhadores, estava presente. Embora minori-
tária em relação ao conspirativismo blanquista e ao 
socialismo mutualista proudhoniano (dos pequenos 
camponeses e dos artesãos), os marxistas atuaram 
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resolutamente como organizadores da Comuna. O 
predomínio de blanquistas e proudhonianos expres-
sou a fraqueza do proletariado frente à grandiosa 
tarefa de derrubar de conjunto a burguesia e desen-
volver o internacionalismo comunista. Mas o fator 
distintivo da insurreição armada de março de 1871 
foi o fato de a classe operária, pela primeira vez, to-
mar o poder em Paris e no breve tempo de existência 
implantar uma série de medidas revolucionárias.

Em uma carta a Kugelmann, de 12 de abril de 
1871, Marx sintetiza o fundamental do que poderia 
acontecer. Critica a atitude da direção que não quis 
“desatar a guerra civil”, para liquidar o poder de re-
ação da burguesia que se concentrou em Versalhes, 
sob a direção de Thiers. Prevê a queda da Comuna e 
conclui: “Mas, seja como for, este levantamento de 
Paris − ainda que seja esmagada pelos lobos, pelos 
porcos e pelos vis cães da velha sociedade − é a fa-
çanha mais gloriosa de nosso partido desde a insur-
reição de junho em Paris. Comparem-se estes pari-
sienses, que tomam o céu de assalto, com os escravos 
do Sacro Império Romano germano-prussiano com 
suas máscaras póstumas infectando o quartel, a Igre-
ja, a fazenda junker e, sobretudo, o filisteu”.

Numa segunda carta a Kugelmann, de 17 de 
abril de 1871, Marx, referindo-se aos acontecimen-
tos de junho de 1849 e criticando Kugelmann por 
comparar “as demonstrações pequeno-burguesas de 
13 de junho de 1849, etc. com a luta que está sendo 
travada agora em Paris”, explicará: “Desta vez o aci-
dente decisivo e desfavorável não deve ser buscado 
de modo algum nas condições gerais da sociedade 
burguesa, mas sim na presença dos prussianos na 
França que se encontravam nas portas mesmas de 
Paris. Isto bem sabiam os parisienses. Mas também 
sabia a canalha burguesa de Versalhes. Precisamente 
por essa razão colocaram aos parisienses a alternativa 
de aceitar o desafio e lutar ou render-se sem com-
bate. No segundo caso, a desmoralização da classe 
operária teria sido uma desgraça muito maior do 
que a queda de um número qualquer de ‘chefes’”. E 
Marx conclui: “Com a Comuna de Paris, a luta da 
classe operária contra a classe capitalista e seu Estado 
entrou em uma nova fase. Quaisquer que sejam os 

resultados imediatos, conquistou-se um novo ponto 
de partida de importância histórica universal”. Tudo 
indica que Marx comparava a Comuna de Paris com 
a insurreição proletária de 1848, que de fato abria a 
era das revoluções proletárias.

Critica a atitude da direção 
que não quis “desatar a guerra 
civil”, para liquidar o poder de 
reação da burguesia que se 
concentrou em Versalhes, sob a 
direção de Thiers.

O marxismo atuante na Comuna, mais uma 
vez, extrai as lições estratégicas, referentes à guer-
ra civil, à conquista do poder, às transformações 
econômicas e à natureza do Estado. A Associação 
Internacional dos Trabalhadores não pode realizar 
seu congresso devido à situação repressiva em toda 
a Europa. Acabou por convocar uma Conferência 
(de 17 a 23 de setembro de 1871), cerca de quatro 
meses após a derrota da Comuna, com participação 
limitada. Através dela, Marx pode avaliar os acon-
tecimentos de conjunto e atestar a validade de suas 
orientações desde o início da guerra franco-prussia-
na (1870). 

Uma das lições, que permitiu avançar a con-
cepção marxista da revolução proletária diz respeito 
ao Estado. Dimensionou-se com maior precisão o 
princípio estratégico da ditadura do proletariado. 
No documento resultante da Conferência que se pu-
blicou com o nome A guerra civil na França, Marx 
constata: “depois de cada revolução, que assinala um 
passo adiante na luta de classes, revela-se com traços 
cada vez mais nítidos o caráter puramente repressivo 
do poder do Estado (...) os burgueses republicanos, 
que se apoderaram do poder do Estado em nome 
da Revolução de Fevereiro, dele fizeram uso para as 
matanças de junho, para provar à classe operária que 
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a República ‘social’ é a República que assegura sua sub-
missão social e para convencer oa contingente monár-
quico dos burgueses e latifundiários que podia entregar 
aos ‘republicanos’ burgueses as inquietações e encargos 
do governo”. 

Essa lição da revolução de 1848 se tornará mais 
nítida ainda em 1871. Marx concluirá que “a classe 
operária não pode limitar-se simplesmente a se apossar 
da máquina do Estado tal como se apresenta e servir-se 
dela para seus próprios fins”.

Engels, prefaciando o Manifesto do Partido Comu-
nista, edição alemã de 1872 e edição inglesa de 1888, 
retomará essa conclusão como essencial para aperfeiçoar 
a concepção marxista da revolução proletária. Reconhe-
ce a necessidade de se fazer uma revisão no capítulo II. 
“Devido ao desenvolvimento colossal da grande indús-
tria nos últimos 25 anos, e com este o da organização do 
partido da classe operária; dadas as experiências práticas, 
primeiro, da revolução de fevereiro, e depois, em maior 
grau ainda, da Comuna de Paris, que eleva pela primeira 
vez o proletariado, durante dois meses, ao Poder políti-
co, este programa envelheceu em alguns de seus pontos. 
A Comuna demonstrou, sobretudo, que “a classe operá-
ria não pode simplesmente se apossar da máquina estatal 
existente e servir-se dela para seus próprios fins”.

Não é por acaso que Engels conclui seu prefácio 
a guerra civil na França, de 1891, com o valor histórico 
e principista da ditadura do proletariado. “Em realida-
de, o Estado não é mais do que uma máquina para a 
opressão de uma classe por outra, tanto na República 
democrática como sob a monarquia; e, no melhor dos 

casos, um mal que se transmite hereditariamente ao 
proletariado triunfante em sua luta pela dominação de 
classe. Como fez a Comuna, o proletariado vitorioso 
não pode deixar de amputar imediatamente, na medi-
da do possível, os aspectos mais nocivos desse mal, até 
que uma futura geração, formada em circunstâncias so-
ciais novas e livres, possa desfazer-se de todo esse velho 
traste do Estado. Ultimamente, as palavras “ditadura 
do proletariado” voltaram a despertar sagrado terror ao 
filisteu social-democrata. Pois bem, senhores, quereis 
saber que face tem uma ditadura? Olhai para a Comu-
na de Paris: eis aí a ditadura do proletariado”. 

Calou fundo entre os marxistas da Associação 
Internacional dos Trabalhadores a experiência do exer-
cício do poder pela classe operária e sua derrota. Em 
seu congresso de Haya, setembro de 1872, trava-se um 
choque definitivo entre as posições marxistas e anar-
quistas em torno da Comuna de Paris. Guillaume, re-
presentando o pensamento anarquista, expõe assim sua 
visão: “Nós rechaçamos a tomada do poder político do 
Estado, mas exigimos, pelo contrário, a destruição total 
do Estado enquanto expressão de poder político”. Esta-
va mais do que claro o absurdo da premissa anarquista. 
Ao contrário, E. Vaillant, um dos destacados militantes 
marxistas da Comuna, organizador das transformações 
do ensino, defende a moção: “A luta política e a luta 
econômica devem estar unidas, e pela ditadura do pro-
letariado realizar, na revolução, a abolição das classes 
(...) devemos formar um partido que seja nosso, oposto 
a todos os partidos das classes possuidoras e dominado-
ras, sem nenhum vínculo com as classes burguesas (...)”. 
Vaillant expressava assim a relação entre a estratégia pro-
gramática da ditadura do proletariado e o partido. 

Passados 140 anos da Comuna de Paris, atraves-
sado a mais grandiosa revolução proletária de outubro 
de 1917, na Rússia, e ocorrida toda uma sequência de 
revoluções sociais, que sacudiram o mundo burguês no 
século 20, continuam vigentes as lições da Comuna de 
Paris e o programa marxista da revolução internaciona-
lista do proletariado.   Pv

Erson Martins de Oliveira é professor aposentado da 
PUC-SP.

Calou fundo entre os marxistas 
da Associação Internacional 
dos Trabalhadores a 
experiência do exercício do 
poder pela classe operária e 
sua derrota. 
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O século 19, na sua segunda metade, co-
nheceu um período de grande desenvol-
vimento que repercutiu nas organizações 

dos trabalhadores europeus, visto que encontraria 
um novo leito de prosperidade. E as lutas, assim 
como as reivindicações trabalhistas, encontrariam 
novas formas de se manifestar, de acordo com esse 
momento. 

O período de prosperidade, que em 1849-
1850 havia posto fim ao primeiro surto do movi-
mento europeu de trabalhadores, veio fortalecer o 
desenvolvimento industrial da Inglaterra e intensi-

 O contexto histórico da 
Comuna de Paris

MARIA ANGÉLICA BORGES

ficou a disseminação da nova forma de produção 
na França e na Alemanha. Enquanto se manteve 
inalterada a conjuntura, a burguesia se satisfazia 
com as situações políticas que reinavam no conti-
nente após a derrota da Revolução de 1848, mesmo 
encontrando-se praticamente excluída de partici-
pação no poder político (Borges, 2003).

Na França dominavam o Exército, a máqui-
na burocrática e a polícia de Napoleão III, e nos 
Estados da Federação Alemã um regime, algo mo-
dificado conforme o lugar, de predomínio dos so-
beranos, da aristocracia feudal e da burocracia esta-
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tal. A classe operária não mais estava apta a exercer 
uma atividade própria, seus líderes haviam sido 
mortos depois da Revolução, privados da liberdade 
ou forçados a emigrar. Somente na Inglaterra é que 
pode subsistir um resto de continuidade organiza-
cional graças às agrupações sindicais (Abendroth, 
1977:31). Como é sabido, com as melhorias ma-
teriais ocorridas no período, melhorou, também, 
a situação da classe trabalhadora, principalmente a 
ala industrial, “embora a sua participação relativa 
no produto nacional global da produção industrial 
não sofresse alteração” (Abendroth, 1977:32). Po-
rém, as melhorias sempre refletem os resultados das 
reivindicações; logo, com base nas conquistas do 
passado, no período de prosperidade econômica, os 
trabalhadores obtiveram algumas vantagens. Apro-
veitaram a concorrência entre os capitalistas na dis-
puta dos quadros mais qualificados e melhoraram 
seus espaços de luta.

No final da década a crise voltou e, com ela, 
novas frentes de batalha. O Parlamento inglês, 
através da ação dos radicais, conseguiu impedir 
que os setores mais atrasados apoiassem o Sul na 
guerra civil americana. É desse período, também, 
a greve londrina na construção civil, que ratificou 
o direito à associação naquele país, temperado com 
práticas crescentes de solidariedade aos grevistas 
através, inclusive, da criação de fundos. Também 
o movimento dos trabalhadores franceses reativou-
se com a crise do final dos anos 50 do século 19. 
Naquele país mantinha-se a proibição ao direito de 
associação, porém, como resultado das movimen-
tações, o poder francês “enviou uma delegação de 
550 trabalhadores à Exposição Mundial de Lon-
dres, em 1862. (...) A delegação teve contato com o 
Conselho Sindical londrino e foi acertada uma ma-
nifestação em prol do da revolução polonesa para o 
dia 22 de julho de 1863, em Londres” (Abendroth, 
1977:34).

Esses acontecimentos tiveram seus frutos 
imediatamente, pois no dia seguinte à manifesta-
ção citada discutiu-se, entre as lideranças trabalhis-
tas em Londres, a possibilidade da criação de uma 
organização internacional de união permanente 

dos trabalhadores. Para tal, os ingleses montaram 
uma comissão sob a liderança de Georg Odger, que 
redigiu uma mensagem para os companheiros fran-
ceses. “Conclamava à atuação conjunta dos traba-
lhadores de todas as nações civilizadas, ao apoio à 
sublevação polonesa e a que se impedisse a pressão 
salarial exercida sobre os operários ingleses me-
diante o recrutamento de mão de obra mais barata 
na área continental” (Abendroth, 1977:34).

Estamos diante dos acontecimentos que ge-
raram o chão social para a inauguração de uma 
nova fase na organização dos trabalhadores, com 
repercussão mundial. A segunda metade do século 
19 vê nascer a primeira reunião que dará origem à 
Associação Internacional dos Trabalhadores. O dia 
histórico foi 28 de setembro de 1864, na cidade 
londrina, no St. Martin’s Hall. Somando-se aos in-
gleses e franceses, estavam presentes outros grupos 
de emigrantes, inclusive os italianos liderados por 
um ajudante de Garibaldi, assim como os alemães, 
com membros da Associação Comunista para a 
Educação dos Trabalhadores de Londres. Cabe res-
saltar a liderança de Karl Marx nesse evento, pois 
foi eleito para compor a Comissão Central como 
um dos dois representantes da Alemanha no mon-
tante de 32 membros. Vários críticos registraram 
a importância que o pensador alemão atribuía ao 
evento, apesar do seu realismo quanto à imaturida-
de do movimento.

Abendroth nos lembra as palavras de Marx a 
Kugelmann na missiva de 29 de novembro de 1864: 

Estamos diante dos 
acontecimentos que geraram o 
chão social para a inauguração 
de uma nova fase na 
organização dos trabalhadores, 
com repercussão mundial.
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A Associação é importante, porque nela estão 
representados os chefes dos Trade-Unions 
londrinos, que prepararam uma recepção 
enorme para Garibaldi e que frustraram, graças 
ao comício monstro de St. James Hall, o plano 
de Palmerston de uma guerra contra os Estados 
Unidos. Também os chefes dos trabalhadores 
parisienses participaram em nossos trabalhos. 
(Abendroth, 1977:34)

Engels, diante desse contexto, escreveu uma 
nota biográfica sobre Marx, que nos dá o contexto 
das lutas operárias e a vida de Marx. 

o movimento operário em diversos países da 
Europa voltara a fortalecer-se em tal medida 
que Marx pode pensar em pôr em prática um 
desejo há muito tempo acalentado: fundar uma 
associação operária que abrangesse os países 
mais adiantados da Europa e da América (...) a 
Associação Internacional dos Trabalhadores. Ele 
redigiu quase todos os documentos lançados 
pelo Conselho Geral da Internacional, desde o 
Manifesto Inaugural de 1864, até o manifesto 
sobre a guerra civil da França em 1871. (Engels, 
1988:103/4)

É muito importante olhar para esse período 
da história do movimento dos trabalhadores, pois 
nele está a formulação da teoria do valor trabalho 
na sua superação crítica, como prévia-ideação da 
compreensão do movimento do próprio capital e 
do capitalismo, assim como a construção da Inter-
nacional dos Trabalhadores − marco fundamental 
na história das suas organizações. 

Como primeiro fruto de seus longos estudos 
econômicos apareceu em 1859 a Contribuição 
à Critica da Economia Política, cujo primeiro 
caderno se publicou em Berlim. Esta obra 
contém a primeira exposição sistemática da 
teoria do valor de Marx, incluindo a teoria do 
dinheiro (...). Por fi m, em 1867, apareceu em 
Hamburgo o primeiro tomo de O Capital − 
Crítica da Economia Política, a principal obra de 
Marx, em que são expostas as bases de suas ideias 
econômico-socialistas e os aspectos fundamentais 
de sua crítica da sociedade existente, do modo de 
produção capitalista e de suas consequências. A 
segunda edição dessa obra foi publicada em 1872 
e o autor dedica-se atualmente à preparação do 
segundo tomo. (Engels, 1988, p. 103)

O primeiro volume de O Capital vem a pú-
blico em 1867 e a Internacional dos Trabalhadores 
é criada três anos antes, em 1864. Portanto, teoria e 
prática vinham maturando juntas, pois foram lon-
gos anos de estudos que prepararam o lançamento 
do mais importante livro de Marx, quase simultâ-
neo à inauguração da mais aguerrida associação de 
trabalhadores do século 19. Como escreveu Silver 
(2005), nos grandes empuxos do movimento dos 
trabalhos crescem as organizações e a literatura que 
reflete e orienta a classe trabalhadora.

Rosdolsky, na sua análise da gênese e estrutu-
ra desse livro de Marx, demonstra, através da veri-
ficação do material existente nos rascunhos encon-
trados, uma longa trajetória de maturação da visão 
econômica marxiana. Para chegar às teses contidas 
na obra-prima, o escritor germano percorreu vá-

rias etapas desde os manuscritos de 1844, passando 
pelos embates contra Proudhon (o irmão falso do 
movimento socialista), a interrupção advinda da 
Revolução de 1848 até a retomada, em solo lon-
drino, de sua obra econômica. Outro marco im-
portante a ser resgatado, que mantém um vínculo 

É muito importante olhar para 
esse período da história do 
movimento dos trabalhadores, 
pois nele está a formulação da 
teoria do valor trabalho na sua 
superação crítica, como prévia-
-ideação da compreensão do 
movimento do próprio capital 
e do capitalismo, assim como 
a construção da Internacional 
dos Trabalhadores...
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estreito entre a formulação teórica da problemática 
do valor e o movimento socialista, é o Congresso de 
Gotha (Marx, 1875). 

Em função desse evento, foi redigido um 
programa de pretensão socialista, ao qual Marx 
e Engels se posicionaram totalmente contrários. 
Marx registrou sua discordância numa obra pós-
tuma publicada por Engels, em 1891, em que te-
mos oportunidade não só de conhecer melhor as 
propostas marxianas sobre o valor, como também 

dos Operários Alemães, organização lassaliana diri-
gida por Hasenclever, Hasselmann e Tölcke, para 
formar uma organização única: o Partido Socialista 
Operário da Alemanha. Estas novas divergências 
no seio da Internacional encontram pela frente a 
deflagração da guerra entre a França e a Alemanha 
e o chão social do nacionalismo. É neste contexto, 
carregado de grandes contradições, no qual estão 
envolvidos os interesses das nações e a luta pela 
emancipação dos trabalhadores, que nasce a Co-
muna de Paris.

Os operários de Paris, no meio dos percal-
ços da guerra imperialista, vieram em socorro da 
Guarda Nacional. A burguesia, enquanto classe, 
nos dois países, prefere primeiro destruir o inimi-
go maior − o proletariado − e depois resolver suas 
contradições. 

No acordo de trégua o Governo francês se havia 
comprometido com os vencedores à capitulação 
e ao desarmamento de Paris, que era defendida 
por uma milícia constituída por trabalhadores 
e pequenos burgueses, pertencentes à Guarda 
Nacional, bem como a realizar eleições para 
a Assembleia Nacional. Os camponeses e a 
burguesia queriam a paz a qualquer preço. 
Mais do que os prussianos, tinham eles medo 
dos pequenos burgueses democrático-radicais 
da metrópole, que, fi éis à sua tradição jacobina, 
queriam repetir a guerra revolucionária de 
1793 para salvar a França, bem como dos 
trabalhadores parisienses, que os seguiam 
nisso − sob a direção em parte dos seguidores 
de Blanqui, em parte da Internacional. (...) 
Pretendia o Governo desarmar agora de vez 
a Guarda Nacional parisiense. A primeira 
tentativa, no entanto, fracassou; os operários 
de Paris, sob a liderança de Varlin, vieram em 
socorro das Guardas Nacionais. Os órgãos 
administrativos do Governo se viram forçados 
a abandonar a capital e a população de Paris 
acabou elegendo sua própria representação 
municipal, as comunas. 

As comunas englobavam em suas mãos o po-
der legislativo e o executivo; os representantes 
populares podiam, a qualquer momento, ter 
os seus mandatos cassados pelos seus eleitores. 
Na comuna cooperavam jacobinos burgueses, 
blanquistas, adeptos da Internacional, prou-
dhonistas e outros socialistas; os seguidores da 

Os operários de Paris, no 
meio dos percalços da guerra 
imperialista, vieram em 
socorro da Guarda Nacional. 
A burguesia, enquanto 
classe, nos dois países, 
prefere primeiro destruir o 
inimigo maior − o proletariado 
− e depois resolver suas 
contradições. 

de apreender melhor suas formulações acerca do 
comunismo. Sabemos que os últimos anos de vida 
de Marx foram marcados pela doença que impediu 
a continuidade de sua obra. Os volumes II e III 
de O Capital foram elaborados por Engels e uma 
das filhas do pensador alemão, tendo em vista uma 
maneira acabada para publicação. Mas, mesmo não 
concluindo sua obra, deixou-nos um imenso lega-
do. A crítica ao Programa de Gotha de Marx foi 
publicada por Engels a contragosto da direção da 
Social-Democracia alemã. Este Congresso se reu-
niu em 1875. Nele uniram-se as duas organizações 
operárias alemãs existentes àquela época: o Partido 
Operário Social-Democrata (os eisenachianos), di-
rigido por Liebknecht e Bebel, e a Associação Geral 
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Internacional perfaziam apenas uma pequena 
minoria. Foram realizadas algumas reformas de-
mocráticas e sociais (separação do Estado e da 
Igreja, “tetos” para aluguéis, proibição de traba-
lho noturno), mas nenhuma reforma socialista de 
fundo. Nem por isso essa auto-continência che-
gou a apaziguar o ódio da burguesia. Os exércitos 
aprisionados de Napoleão III foram subordina-
dos por Bismark ao Governo Thiers e no dia 21 
de maio de 1871 começaram a atacar Paris. Após 
luta acirrada contra defesa da Guarda Nacional 
e dos operários, as tropas do governo tomaram a 
cidade ao cabo de uma semana. Não dá para de-
terminar exatamente o número dos assassinados 
e deportados; os próprios vencedores falavam de 
14.000 comunalistas mortos ou executados, de 
mais de 5.000 operários deportados; e de outros 
5.000 operários que os tribunais de guerra conde-
naram a penas privadas da liberdade. Pela segun-
da vez, pois, no decurso de duas décadas e meia, 
o movimento trabalhista francês perdia os seus 

membros mais ativos. (Abendroth, 1977:40-1)

A comuna, segundo Lênin, foi a primeira for-
ma do poder operário, seguida pela Revolução Russa 
de 1917. Ficou no poder três meses e foi derrotada 
pelas forças da reação. Sua história está entrelaça-
da com a história da I Internacional dos Trabalha-
dores e foi Marx um dos intelectuais que definiu 
aquele período de forma magistral, mostrando os 
avanços e retrocessos vividos naquele momento. 
É mister registrar o encerramento da Associação 
no solo europeu e sua ligação com a Comuna de 
Paris. Sabemos que havia, nas hostes da Interna-
cional, divergências entre os antigos membros da 
Aliança Internacional da Democracia Socialista de 
Bakunin e o Conselho Geral liderado por Marx. 
Porém, o término das lutas parisienses enterrou as 
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esperanças de uma nova fase revolucionária. Tudo 
isto pode ser sentido na resolução da conferência 
de Londres do ano de 1871, “que exigia a fundação 
de partidos trabalhistas legais nos diversos países 
europeus como premissa de uma revolução socialis-
ta. Isso era inaceitável para os adeptos de Bakunin 
e de Blanqui... (e) tampouco atendia aos anseios do 
movimento sindical inglês” (Abendroth, 1977:42).

Com sua conhecida lucidez, Karl Marx, jun-
to com o Conselho Geral da Internacional, propôs 
uma alternativa no famoso Congresso de Haia de 
1872: a transferência da sede do Conselho Geral 
para os Estados Unidos, afastando-a dos seus ad-
versários, que, segundo sua concepção, trariam 
mais ruínas do que conquistas ao movimento. Foi 
o golpe de misericórdia, pois em 1876, a Interna-
cional chegou formalmente ao seu fim.

O Congresso de Haia encerrou uma fase 
evolutiva do movimento trabalhista europeu, 
fase que se desenvolvera sob o signo da 
Associação Internacional dos Trabalhadores, 
a primeira Internacional, e que criara as 
condições da fase que se lhe seguiria: o advento 
de partidos trabalhistas nacionais nos países 
europeus, sua união no seio da Segunda 
Internacional e a ascensão dos sindicados 
também no continente. Em sua declaração em 
Genebra sobre a questão sindical, de 1866, 
e pela decisão londrina de 1871 quanto às 
incumbências dos partidos trabalhistas, acabou 
a Internacional formulando a estratégia do 
movimento trabalhista na Europa para o futuro 
próximo. (Abendroth, 1977:43)     Pv
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Os 140 anos da Comuna de Paris nos impul-
sionam a celebrar essa experiência histórica 
como referência das lutas operárias para as 

novas gerações de militantes e combatentes da causa 
do proletariado e da possibilidade da revolução social. 
Despertar o interesse pelas lutas revolucionárias, para 
que saiamos da pré-história à história da humanidade 
é decisivo na luta pela igualdade e liberdade.

O balanço crítico da experiência da Comuna, 
ao longo desses 140 anos, o “assalto aos céus”, em 

 As lições da Comuna de Paris e 
a atualidade da Revolução Social

MARIA BEATRIZ COSTA ABRAMIDES 

Os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem; não 
a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam 

diretamente, ligadas e transmitidas pelo passado. (Marx,1971:15).

que o proletariado tomou o poder em Paris, por 72 
dias, no curto lapso temporal, de 18 de março a 28 de 
maio de 1871, nos fornece elementos analíticos para 
reafirmar a centralidade do proletariado no processo 
da revolução social.

Os acertos, debilidades e erros da Comuna de 
Paris reafirmam os ensinamentos do legado marxia-
no e da tradição marxista: da centralidade do traba-
lho, do método do materialismo histórico e dialético 
e da perspectiva da revolução social para liquidar a 
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sociedade capitalista, estabelecer a transição socialis-
ta  pela tomada do poder político pelo proletariado, 
na socialização da economia e da política para erguer 
o comunismo. O que significa concluir pelo fim da 
propriedade privada dos meios fundamentais de 
produção, pelo fim das classes sociais, portanto da 
divisão social do trabalho; pelo fim da exploração do 
homem pelo homem; pelo fim do trabalho alienado; 
pelo fim do capitalismo; pela autodissolução da clas-
se e pela abolição do Estado, em uma sociedade da 
auto-organização dos indivíduos sociais livremen-
te associados, a sociedade emancipada, comunista. 
Essa perspectiva traz uma concepção de ontonega-
tividade da política em Marx, posto que, em uma 
sociedade emancipada com o fim da exploração do 
homem pelo homem, na desalienação no trabalho, 
a sociedade elimina o Estado, que desde sua criação 
se constituiu como Estado de dominação de classe, 
portanto, o fim da política.

 
Se a produção cooperativa for algo mais que uma 
impostura e um ardil, se há de substituir o siste-
ma capitalista; se as cooperativas unidas regula-
rem a produção nacional, segundo um plano co-
mum, tomando-o sob seu controle e pondo fi m 
à anarquia constante e às convulsões periódicas, 
consequências inevitáveis da produção capitalista 
− que será isso, cavalheiros, senão comunismo? 
Comunismo razoável? (Marx, 1999:53)

AS LUTAS OPERÁRIAS QUE 
ANTECEDEM A COMUNA DE PARIS

A Comuna de Paris em 1871 se constituiu no 
primeiro governo operário da história da luta de clas-
ses. “Ao alvorecer de 18/03/1871 Paris foi despertada 
com o clamor: Viva a comuna, essa esfinge que tanto 
atormenta os espíritos burgueses.” (Marx, 1999:46).

Marx, ao analisar a experiência da Comuna de 
Paris, em a A guerra civil na França, imediatamente 
após a sua derrota, expressa que “o verdadeiro segredo 
da Comuna se evidenciava à medida que era, essencial-
mente, um governo da classe operária, fruto da luta da 
classe produtora contra a classe apropriadora, a forma 
política afinal descoberta para levar a cabo a emancipa-
ção econômica do trabalho” (Marx, 1999:52).

A Comuna, considerada uma clara reação con-
tra a forma burguesa de dominação, pode ser conside-
rada uma erupção, posto que não se inicia na década 
de 70, do século 19. As lutas operárias na França eclo-
dem na sequência da revolução burguesa, a revolução 
francesa de 1789, primeiramente disputando espaços 

políticos, depois o poder, com Napoleão, “le petit”, o 
sobrinho de Napoleão Bonaparte.

O período revolucionário, de 1848 a 1850, na 
França, pelo levante e insurreição operárias, é base na 
elaboração do socialismo científico, de Marx e En-
gels, que estabelece as leis da história, fundantes para 
a compreensão dos acontecimentos da realidade so-
cial. À monarquia burguesa de Luís Filipe, só pode 
suceder uma revolução burguesa:

Enquanto um setor limitado da burguesia gover-
nou em nome do rei, toda a burguesia governará 
em nome do povo... As reivindicações do pro-
letariado de Paris são devaneios utópicos, a que 
se deve pôr um paradeiro... A essa declaração da 
Assembleia Nacional Constituinte, o proletariado 
de Paris respondeu com a Insurreição de junho 
de 1848, o acontecimento de maior envergadura 
na história das guerras civis da Europa. (Marx, 
1968:25)

O proletariado se coloca à frente do velho regi-
me mas não se encontra maduro para tomar o poder 
em suas mãos. A República burguesa triunfou. Os in-
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surretos, mais de três mil, foram massacrados, e 15 
mil foram deportados, sem julgamento. O proletaria-
do, a cada efervescência revolucionária, das camadas 
superiores, ao se alinhar a elas, participou das derrotas 
de sua própria classe.

Marx, em sua obra, O 18 Brumário de Luís Bo-
naparte, extrai as lições das derrotas operárias de 1848, 
traduzindo em elementos do socialismo científico, já 

anunciados no Manifesto do Partido Comunista, es-
crito por ele e Engels em janeiro, quase às vésperas 
da revolução de fevereiro de 1848, em que afirmam 
que a emancipação da classe trabalhadora será obra 
da própria classe trabalhadora e, para tanto, deve se 
organizar em um partido revolucionário proletário, 
comunista.

Engels analisa que, em junho de 1848, o pro-
letariado trava sua primeira batalha contra a burgue-
sia, é derrotado, o que restringirá por um bom tempo 
o desenvolvimento político do operariado europeu. 
Além do massacre e das perseguições, ocorre o cercea-
mento à livre associação da classe operária.

Marx expressa que o proletariado ajudou a bur-
guesia a ocupar o poder, antes controlado pela aris-
tocracia. Por trás da coroa derrotada, escondia-se a 
forma pura de dominação da burguesia que a partir 
desse momento passa a ser o inimigo histórico e per-
manente do proletariado.

O movimento espontâneo do proletariado não 
lhe permitiu ir além do levante insurrecional, acaban-
do no triunfo da burguesia, que passa a ser sua ini-
miga central no antagonismo de classe, entre os que 

produzem socialmente a riqueza (o proletariado) e os 
que se apropriam privadamente da riqueza (a burgue-
sia), pela exploração da força de trabalho humano, na 
produção de mais-valia (trabalho não pago) para acu-
mular capital.

As mobilizações operárias, no período de 1848 
a 1850, apesar da derrota insurrecional, estabelecem 
e alimentam as bases para a inauguração de uma nova 
etapa da luta de classes. Em 28 de setembro de 1865 é 
fundada a Associação Internacional dos Trabalhado-
res (AIT), a I Internacional que vai até 1876, alguns 
anos após a derrota do proletariado e da Comuna de 
Paris, em que Marx tem um papel político de desta-
que, elaborando os manifestos; e além dos inimigos 
externos − a burguesia −, Marx e Engels, fundadores 
do socialismo científico, tiveram que enfrentar opo-
sitores internos que defendiam posições pequeno-
burguesas, oportunistas, o que leva a I Internacional 
Operária a um processo de decadência e, finalmente, 
à sua dissolução.

A COMUNA DE PARIS

A Comuna de Paris, em 1871, se traduz na pri-
meira experiência de um governo essencialmente ope-
rário, ou ditadura do proletariado, da história. Cabe 
lembrar que em 1870 a classe operária, em Paris, apre-
sentava um acúmulo de organização em sindicatos, 
partidos e conselhos operários, gestados no século 19, 
em que as experiências do levante em 1848 na França 
e a criação da I Internacional em curso influíram no 
pensamento e ação da tomada do poder na Comuna 
de Paris, cuja composição social era majoritariamen-
te proletária. Ocorreram grandes greves operárias em 
1868, 1869 e 1870, e o operariado encontrava-se or-
ganizado na Federação das Associações Operárias de 
Paris.

A composição social dos insurretos da Comuna 
de Paris era de base operária que vinha se organizando 
em torno dos ideais socialistas. Dois terços da popula-
ção economicamente ativa da cidade era composta de 
assalariados e mais da metade da população assalaria-
da pertencia ao operariado industrial. A presença do 
trabalhador manual era majoritária e novos setores, 

Por trás da coroa derrotada, 
escondia-se a forma pura de 
dominação da burguesia que 
a partir desse momento passa 
a ser o inimigo histórico e 
permanente do proletariado.
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tipicamente operários, ganhavam força, como os ope-
rários da construção civil, da metalurgia, e diaristas 
sem especialização. Era uma massa proletária; em dois 
milhões de habitantes, 450 mil eram trabalhadores 
manuais, cem mil empregados na indústria. Embora 
grande parte trabalhasse em pequenas empresas, havia 
uma boa quantidade de operários que trabalhavam 
em atividades típicas da revolução industrial.

A metalurgia e a construção civil eram exerci-
das de maneira avançada para a época. Entre os ati-
vistas e militantes, a predominância era de operários, 
essencialmente, mas não só, pois estavam presentes 
artesãos, camponeses, profissionais liberais, artistas, 
lojistas e pequenos proprietários que se juntaram aos 
communards.

Na composição política dos operários da Co-
muna de Paris, os marxistas eram minoritários, ti-
nham seus membros alinhados na AIT, destacando-
se, entre eles, Vaillant, que conhecia o socialismo 
científico alemão, mais próximo de Marx e Engels. 
Vamos encontrar uma análise desenvolvida por Marx, 
em a guerra civil na França, sobre a Comuna de Paris, 
escrito imediatamente após a derrota da Comuna, em 
que apresenta uma avaliação crítica desse processo. As 
posições majoritárias eram formadas por blanquistas, 
seguidos dos proudhonianos.

Os primeiros, blanquistas, eram socialistas por 
instinto revolucionário e, segundo Engels, foram edu-
cados na escola da conspiração, e partiam da ideia de 
que 

um grupo relativamente pequeno de homens de-
cididos e bem organizados estaria em condições 
não só de apoderar-se da direção do Estado, num 
momento propício, mas também de desenvolver 

uma ação enérgica e incansável... arrastar a revo-
lução às massas e congregá-las em torno de um 
pequeno grupo dirigente (Engels, 1999:14). 

Os blanquistas, seguidores de Auguste Blanqui, 
eram maioria no Comitê Central da Guarda Nacio-
nal e imaginavam que a revolução seria conduzida 
por um pequeno grupo de revolucionários dedicados, 
nos moldes dos jacobinos, da Revolução Francesa de 
1789.

A segunda força política na Comuna era com-
posta pelos proudhonianos, seguidores de Proudhon, 
que se encontravam em maioria entre os membros 
da AIT. Suas ideias econômicas eram mutualistas e 
concentravam-se em uma “espécie de socialismo de 
pequenos produtores de mercadorias, mas na prática, 
impulsionavam as medidas da Comuna, em uma eco-
nomia coletivista gerida pelas associações proletárias” 
(Coggiola, 2011).

A Comuna de Paris é resultante da guerra fran-
co-prussiana. Em fevereiro cai a monarquia. O povo 
em armas é resultado da queda de Napoleão, o Pe-
queno, e o exército é organizado a partir de cada rua 
e de cada bairro. Ocorre uma insurreição da Guarda 
Nacional e Thiers tenta seu desarme, mas é a própria 
Guarda Nacional que assume o governo de Paris, em 
meio à guerra imperialista, em que os operários de Pa-
ris vêm de encontro à Guarda Nacional. Os commu-
nards levantam-se em armas, lutam em meio à guerra 
imperialista, expulsam o governo burguês de Thiers, 
que foge para Versalhes, e tomam o poder em Paris.

O primeiro decreto da Comuna foi o de suprimir 
o exército permanente pelo povo armado. A Co-
muna passa a se constituir como uma corporação 
e trabalho, e não como um órgão parlamentar, 
em que legislativo e executivo operam ao mesmo 
tempo. A polícia é despojada de suas atribuições 
políticas e convertidas em um instrumento da 
Comuna, responsável perante ela. Todos os mem-
bros da Comuna que exerciam cargo público re-
cebiam salários iguais aos dos operários. A grande 
medida social da Comuna, o seu próprio traba-
lho, a sua existência. Ocorre a separação da Igreja 
do Estado, e a expropriação de todas as Igrejas 
como corporações possuidoras; as instituições de 
ensino são abertas gratuitamente ao povo e, ao 
mesmo tempo, emancipadas de toda intromissão 
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da Igreja e do Estado; voltam à cena as mu-
lheres de Paris, autênticas e heroicas, nobres 
e abnegadas; as fábricas fi cam sob o controle 
das organizações operárias; o sufrágio universal 
deve servir ao povo organizado nas comunas... 
(Marx, 1999:49-50)

Engels, em sua Introdução à obra guerra civil 
na França, de Marx, apresenta as medidas políti-
cas, sociais e econômicas estabelecidas na Comuna 
como:

A isenção dos pagamentos de aluguel de mo-
radores, de outubro de 1870 a abril de 1871; 
suspensão de venda de objetos empenhados 
nos estabelecimentos municipais de emprésti-
mos; recenseamento estatístico de todas as fá-
bricas fechadas pelos patrões e exigência a que 
se preparassem os planos para o reinício das 
atividades pelos operários que nelas trabalha-
vam organizados em associações cooperativas, 
e consequente organização das associações em 
uma federação; extinção do trabalho noturno 
de padeiros e suspensão da agência de empregos 
(exploradores dos operários durante o Segundo 
Império); supressão das casas de penhor (forma 
de exploração privada dos operários) em con-
tradição com o direito que tinham de dispor de 
seus instrumentos de trabalho e de crédito. (...) 
A Comuna de Paris reconhece, desde o primei-
ro momento, que a classe operária, ao chegar 
ao poder, não pode continuar governando a ve-
lha máquina do Estado... (Engels, 1999:9- 10)

Engels, nesse contexto, explicita que as pala-
vras “ditadura do proletariado” voltam a despertar 
o horror dos filisteus social-democratas, bradando: 
“Pois bem, senhores: Quereis saber que face tem 
essa ditadura? Olhai para a Comuna de Paris: eis 
a ditadura do proletariado” (Engels, 1999:16). A 
democracia burguesa é, portanto, a ditadura da mi-
noria, da classe exploradora e dominante; a ditadu-
ra do proletariado, de outro lado, é a democracia 
operária, da maioria, para a supressão das classes e 
instauração da igualdade. Nesse sentido, a Comuna 
aspirava à expropriação dos expropriadores.

Os vacilos e erros cometidos pela Comuna 
de Paris foram vários: o primeiro erro da Comuna, 

segundo Marx, ocorreu no seu primeiro dia, 18 de 
março, posto que os communards não implementa-
ram a guerra civil para desbancar o poder da bur-
guesia concentrado em Versalhes, descoberta, sob a 
direção de Thiers; não expropriaram o Banco Cen-

tral; não se mexeu no sistema financeiro; as tropas 
do exército regular que deixam Paris, por liberali-
dade do comitê central, posteriormente atacam Pa-
ris, além do descuido em relação às lutas operárias 
nacionais e ao movimento operário internacional.

A Comuna de Paris “é a causa da Revolução 
Social, é a causa da completa emancipação política 
e econômica dos trabalhadores, é a causa do prole-
tariado mundial. E nesse sentido é imortal” (Lênin, 
1911:4-5). Porém, dizia Lênin, para uma revolução 
triunfar são necessárias duas coisas: forças produti-
vas bem desenvolvidas e um proletariado bem pre-
parado, condições que não estavam postas em 1871.

Trotsky, ao analisar a experiência da Comu-
na de Paris, alerta que:

o proletariado não pode arrancar o poder da 
burguesia sem ter à frente um partido revolu-

A Comuna, que se constituiu 
na rebelião de uma cidade, na 
bandeira da independência 
política dos trabalhadores, 
demonstrando que era possível 
unir igualdade e liberdade, no 
primeiro governo operário que 
tendia ao socialismo, socializou 
o poder político que deve ser 
a alavanca para acabar com o 
poder econômico.



 PUCVIVA 40 - JANEIRO/ABRIL DE 2011   31

Maria Beatriz Costa Abramides é doutora em Serviço 
Social – PUC-SP; Professora do Curso de Serviço 
Social da Faculdade de Ciências Sociais da PUC-SP.

COGGIOLA, Osvaldo. A Comuna de Paris e a I Internacional Operária. Revista PUCviva nº 39. Ano 11, set. a dez. 2010.

ENGELS, Friedrich. A guerra civil na França. Introdução. Edição Ridendo Castigat Mores, 1999.

LÊNIN, Vladimir I. Memória da Comuna: 28/4/1911 − 40 anos da Comuna de Paris. 

__________________ .O Estado e a Revolução. São Paulo: Hucitec, 1977.

MARX, Karl. O 18 Brumário de Luís Bonaparte. São Paulo: Escriba, 1971.

_________ . A guerra civil na França. Edição Ridendo Castigat Mores, 1999. Disponível em <http://www.ebooksbrasil.org/eLibris.
org/guerracivil.html>. Acesso em: 2011. 

MARX, Karl, e ENGELS, Friedrich. A Comuna de Paris. Belo Horizonte: Aldeia Global, Coleção Fundamentos, 1979.

_____________________________ . Manifesto do Partido Comunista.

TROTSKY, Leon. 90 anos do Manifesto Comunista, 1937. api.ning.com/files/.../90anosdoManifestoComunista.pdf 

Referências

cionário experiente. Ora, o longo do desenvol-
vimento capitalista que se seguiu à Comuna, 
conduziu não à educação de uma vanguarda re-
volucionária mas, ao contrário, à degeneração 
burguesa da burocracia operária que se tornou, 
por sua vez, o principal obstáculo à vitória da 

revolução proletária” (Trotsky, 1937:5)

A Comuna, que se constituiu na rebelião de 
uma cidade, na bandeira da independência política 
dos trabalhadores, demonstrando que era possível 
unir igualdade e liberdade, no primeiro governo 
operário que tendia ao socialismo, socializou o 
poder político que deve ser a alavanca para acabar 
com o poder econômico.

A derrota da Comuna de Paris é resultante do 
acordo de Thiers com a Alemanha, das interpotên-
cias burguesas, imperialistas o que leva os versalhe-
ses a entrarem em Paris em 20 de maio e, apesar da 
resistência dos communards, com os bairros popu-
lares em barricadas, guerra nas ruas e incêndio dos 
edifícios para bloquear o avanço dos adversários, os 
revolucionários são derrotados, caindo sua última 
barricada em 28 de maio de 1871. Mais de 20 mil 
trabalhadores são executados sumariamente, mais 
de 40 mil são presos, 91 são condenados à morte, 
5 mil a penas diversas, 20 mil vítimas, 26 mil cap-
turados entre 21 e 28 de maio de 1871(Coggiola, 
2011).

As lições da Comuna de Paris são tomadas 
pelas revoluções do século 20: na revolução russa 

de 1905 e 1917; na revolução espanhola de 1936; 
na revolução chinesa em 1949, na revolução boli-
viana em 1952; na revolução cubana de 1959, na 
revolução portuguesa em 1974; na experiência da 
Comuna em La Paz em 1971.

O século 21, com a crise estrutural do capi-
tal, em que as forças produtivas altamente desen-
volvidas entram em contradição com as relações 
sociais de produção, é um tempo de possibilidade 
histórica de Revolução Social (Marx). A explora-
ção da força de trabalho, o desemprego estrutural, 
as guerras imperialistas, a decomposição social são 
elementos vivos e constitutivos do antagonismo de 
classes. A consigna socialismo ou barbárie está pre-
sente nessa quadra histórica. Cabe aos lutadores, 
revolucionários da causa proletária, tirarem lições 
da história, em que a Comuna de Paris é emble-
mática. As lutas anti-imperialistas, anticapitalistas, 
o internacionalismo de classe e o partido prole-
tário revolucionário são constitutivos para armar 
a classe na luta contra a bárbarie do capital, na 
construção do socialismo, no horizonte do projeto 
da emancipação humana, a sociedade comunista, 
de indivíduos sociais, produtores livremente asso-
ciados.   Pv
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As discussões teóricas entre marxistas nunca são, 
politicamente, inocentes. E a discussão sobre a 
democracia – se a estratégia socialista deve se li-

mitar à luta por reformas ou não − foi, possivelmente, 
uma das mais ásperas de todas. Não é um exagero reco-
nhecer que o Prefácio que Engels escreveu em 1895 para 
o livro As lutas de classes na França, de Marx, ao qual foi 
atribuído até o estatuto de “Testamento”, foi um dos 

textos que provocou, na história da esquerda socialista, 
mais controvérsias. O balanço da derrota da Comuna 
é uma das referências de Engels em 1895 para pensar a 
teoria da revolução. O argumento deste artigo é a crítica 
da estratégia de “radicalização da democracia”, o pro-
grama que surgiu na tradição socialista na Alemanha de 
Bernstein e Kautsky, e permanece a referência teórica do 
reformismo, ou seja, a chamada via inglesa.

Marx e Engels e as avaliações 
estratégicas após a derrota 

da Comuna de Paris

VALERIO ARCARY

O direito à revolução é o único “direito histórico” real, o único 
sobre o qual repousam todos os Estados modernos sem exceção.1

(Friedrich Engels)
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A VIA INGLESA E O DEBATE 
SOBRE A TRANSIÇÃO PACÍFICA

A questão da via inglesa em Marx esteve restrita 
à possibilidade de conquistar a democracia, em suas 
palavras, o sufrágio universal, contra regimes ditato-
riais sem recorrer aos métodos da revolução, o que 
é muito diferente, evidentemente, de pensar a tran-
sição ao socialismo sem ruptura da ordem legal. O 
que se poderia afirmar é: (a) ao contrário do conti-
nente, ou seja, a Europa, em países como a Inglaterra 
e os EUA, onde as resistências históricas das forças 
sociais aristocráticas e das forças políticas absolutis-
tas eram menores ou residuais, Marx considerava ra-
zoável pensar, a partir da experiência do Cartismo, 
na conquista da democracia sem que uma revolução 
política fosse necessariamente indispensável, hipótese, 
aliás, a da excepcionalidade, confirmada pela história, 
embora curiosamente por um caminho inesperado, 
porque nos EUA, um dos países onde as limitações ao 
sufrágio no século 19 eram menores, uma revolução 
foi necessária, finalmente, para enterrar a escravidão 
e impedir a secessão, assim como na Alemanha, que 
só derrubou o regime bonapartista do Kaiser com a 
revolução de 1918; (b) a hipótese de o partido ope-
rário se constituir em força política majoritária nos 
países mais desenvolvidos, se o sufrágio eleitoral fosse 
alargado sem restrições censitárias, o que não deixaria 
de colocar o desafio da revolução, mas o redefiniria, 
necessariamente, no terreno da tática. A perspectiva 
de Marx era a revolução democrática como antessala 
da revolução anticapitalista. 

No que se refere ao continente, não há muitas 
dúvidas. Marx pensava os deslocamentos colocados 
à escala internacional a partir de duas premissas es-
tratégicas: (a) a identificação de um núcleo duro da 
contrarrevolução absolutista na Rússia dos czares, que 
seria o centro da reação europeia, inimiga irreconcili-
ável de uma revolução democrática na Alemanha, que 
se colocaria irremediavelmente a tarefa da unificação 
nacional, irradiando como um rastilho de pólvora a 
revolução democrática por toda a Europa central, sob 
as ruínas do Império austro-húngaro; (b) um núcleo 
histórico da revolução social proletária, com três com-

ponentes fundamentais, as três classes operárias com 
maior desenvolvimento, experiência e peso social: a 
francesa, a alemã e a inglesa. Mas sempre articulava 
a reflexão sobre a dialética da permanência da revolu-
ção em duas dimensões: como uma revolução europeia 
e como duas revoluções, a primeira política e a segunda 
social. Esta é a interpretação de Draper:

Marx nunca esperou que a revolução em 1848 
pudesse vencer na atrasada Alemanha sozinha, 
se limitada às forças alemãs. Ele olhou para a 
Alemanha como um campo de batalha em uma 
guerra europeia (a revolução) e, normalmente, 
um campo secundário. Isso acrescenta outra di-
mensão ao conceito de revolução permanente, pois 
vê o curso da revolução a nível europeu, processo “em 
permanência” (em ondas ininterruptas) de um país 
para outro. Há dois aspectos nesta interação de 
país para país: o papel do mais avançado (mais 
industrializado) dos países em relação a outros 
onde a burguesia ainda não tinha ganhado o po-
der político e o papel dos países opressores em 
relação às nacionalidades oprimidas (...) a expres-
são mais conhecida no início de Marx é a última 
frase da sua introdução a uma crítica de Hegel 
em 1844: “Quando todas as condições internas 
estiverem preenchidas, o dia da ressurreição ale-
mã será anunciado pelo cantar do galo gaulês”. 
(Ele continuou a expressar essa opinião através de 
1848.) (...) Podemos lembrar a observação preco-
ce de Marx de que Napoleão tinha substituído a 
“revolução permanente pela guerra permanente”. 
A importância histórica das guerras napoleôni-
cas foi espalhar a revolução burguesa para outras 
partes da Europa, isto é, eles fi zeram a revolução 
“permanente” em escala internacional, mesmo 
limitando a revolução em casa (...) Ainda mais 
do que em dias de Napoleão, a revolução de 1848-
1849 apresentou o espetáculo da revolução contagio-
sa, infl amando-se em ondas de um país para o outro, 
com um impacto interagindo. Pela primeira vez em 
uma escala tão grande, o internacionalismo não era 
apenas uma aspiração, um “valor moral”, um deva-
neio, ou uma noção fi losófi ca, mas uma prática, a 
matéria da força social.2 (tradução e grifo nossos)

A questão central, tanto do ponto de vista te-
órico quanto do histórico, é o problema do intervalo 
de tempo histórico entre as duas revoluções, ou seja, 
como Marx pensava os mecanismos de operação da 
permanência da revolução. Os defensores de uma 
democratista “via inglesa” em Marx, comprometi-
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dos com a estratégia gradualista da “democratização 
da democracia”, precisam, por suposto, de um Marx 
etapista. O tema pode ser apresentado como uma en-
grenagem ou complexa dialética entre três fatores: (a) 
a pressão das tarefas que a revolução deveria resolver 
(questão nacional, democracia, reforma agrária, e suas 
articulações com as reivindicações socialistas); (b) a 
pressão dos sujeitos sociais, quais as classes em mobi-
lização e as frentes e acordos que poderiam ser capazes 
de estabelecer para a luta; (c) a centralidade ou não 
dos sujeitos políticos; em outras palavras, a questão 
da relação dos trabalhadores com suas organizações e 
lideranças, portanto, o lugar da consciência, do pro-
grama e da direção. 

ENGELS E A ESTRATÉGIA DA 
REVOLUÇÃO DEPOIS DA 
DERROTA DA COMUNA

O argumento forte de Engels no Prefácio é a 
insistência nas vantagens políticas que a utilização da 
legalidade trouxe ao fortalecimento do partido ope-
rário alemão. A necessidade de explorar até o limite 
máximo as possibilidades das novas liberdades como 
parte de um processo de acumulação de forças é a tô-
nica do texto. Essa preocupação tem permitido uma 
polêmica sobre uma nova atitude, presumidamente 
mais reformista face à democracia. Não parece ser o 
caso. 

Marx e Engels sempre consideraram a demo-
cracia um regime progressivo contra o absolutismo, e 
não cansaram de escrever incontáveis páginas em sua 
defesa, inclusive lamentando a covardia histórica da 
burguesia alemã de lutar por uma revolução política 
burguesa contra o regime de Bismarck. O que há de 
novo no Testamento é a defesa clara da tática alemã 
para todo o movimento operário internacional, onde 
as reservas face às vantagens do sufrágio universal 
ainda existiam, à exceção do partido francês. Engels 
insiste: 

Mesmo que o sufrágio universal não tivesse 
produzido outros benefícios que o de permitir 
contar-nos a nós mesmos cada três anos, que o 
de aumentar, pelo ascenso regularmente verifi ca-

do e extremamente rápido do número de votos, 
a certeza dos operários na vitória, bem como na 
mesma medida o pavor entre seus adversários, 
tornando-se assim nosso melhor meio de propa-
ganda; mesmo que só servisse para nos informar 
exatamente nossa própria força (...) preservando-
nos tanto de um inoportuno temor como de uma 
louca audácia igualmente despropositada, e esse fosse 
o único benefício que tivéssemos tirado do direito de 
sufrágio, já seria mais do que sufi ciente. Mas ele 
nos deu muito mais. Forneceu-nos, com a agi-
tação eleitoral, um meio inigualável para entrar 
em contato com as massas populares onde elas 
ainda estão afastadas de nós, para obrigar todos 
os partidos a defender diante do povo suas opi-
niões; (...) ademais abriu a nossos representantes 
no Reichstag uma tribuna do alto da qual podem 
falar não apenas a seus adversários no Parlamento 
mas também às massas do lado de fora com maior 
autoridade e maior liberdade que na imprensa e 
nas reuniões.3(grifo nosso)

Eis aqui o entusiasmo com a tática do partido 
alemão, com sua vigorosa implantação social e suces-
sos eleitorais, por um lado, e, talvez, com uma avalia-
ção crítica do balanço da derrota da Comuna de Paris. 
Essas linhas pareceriam indicar que o velho Engels (de 
quem se disse que nos anos 1890 viveu uma velhice 
feliz) acreditava que, pelo menos na Alemanha, esta-
ria caduco o modelo teórico das duas revoluções, tal 
como tinham pensado à luz do processo de 1848. A 

A revolução democrática seria 
assim a antessala de uma nova 
revolução política...

hipótese de duas revoluções, encadeadas em processo 
permanente uma na outra, foi uma inspiração teóri-
ca que nasceu do estudo da Revolução Francesa de 
1789. A revolução democrática seria assim a antessala 
de uma nova revolução política, que agora desloca o 
poder de classe, e vai além da mudança de regime po-
lítico, porque a conquista do poder pelos trabalhado-
res é, por sua vez, a abertura de uma revolução social. 
É ignorado, frequentemente, que o processo aberto 
em 1848 na forma de uma onda europeia era pen-



 PUCVIVA 40 - JANEIRO/ABRIL DE 2011   35

sado por Marx como um processo de revolução per-
manente, também, na dimensão internacional, sem a 
qual seria insólita a perspectiva de uma revolução na 
Alemanha.4

A questão de poder se colocava diante de no-
vas possibilidades e novas dificuldades. Possibilidades 
abertas, sobretudo, pelo crescente peso social do pro-
letariado, sua capacidade de elevar a consciência de 
classe mais rapidamente e, em consequência, a con-
quista de patamares de auto-organização com a utili-
zação hábil das margens de liberdade, a participação 
eleitoral, enfim a escola de aprendizagem sindical-
parlamentar. Dificuldades que resultavam do esgota-
mento histórico das revoluções burguesas, da acomo-
dação da burguesia com os regimes bonapartistas ou 
semibonapartistas, do deslocamento e divisão inexo-
rável das camadas médias, ou seja, a ruptura da frente 
de “todo o povo pela democracia”, tal como ocorreu 
na primeira fase de fevereiro de 1848.

As análises históricas de Hobsbawm podem ser 
inspiradoras. No fragmento que segue, encontramos 
uma classificação do pensamento de Marx e Engels 
sobre o tema da teoria da revolução organizada em 
um processo evolutivo de três fases com as várias sub-
hipóteses mais importantes de cada fase. Essa inter-
pretação parece convincente, mesmo quando aborda 
o tema difícil das relações de Marx com a Comuna de 
Paris. Não se pode concluir que a derrota da Comuna 
tenha produzido uma mudança, para o fundamen-
tal, nas apreciações que os dois alimentavam sobre as 
perspectivas da revolução na Europa. Ela, entretanto, 
foi decisiva como experiência para reforçar a convic-
ção de Marx sobre o papel do Estado no período ime-
diatamente pós-revolucionário: o Estado dos traba-
lhadores não poderia renunciar ao uso da violência de 
classe, e nas linhas de A guerra civil na França, pode-se 
encontrar certa perplexidade com a excessiva tolerân-
cia dos communards, por exemplo, com as reservas de 
ouro no Banco da França:

Podem-se distinguir três fases no desenvolvimen-
to da sua análise: uma, entre a metade dos anos 40 
e o começo da década de 50; a segunda, nos vinte 
e cinco anos seguintes, nos quais as perspectivas 
imediatas não indicavam uma vitória duradoura 
do proletariado; e, fi nalmente, os últimos anos 

de Engels, quando a formação de partidos operá-
rios de massa pareceu abrir novas perspectivas de 
transição nos países capitalistas desenvolvidos (...) 
Marx e Engels continuaram a esperar e mesmo a 
prever uma nova edição revista de 1848, até que 
a crise capitalista mundial se revelasse impotente 
para gerar a revolução em alguns países. Daí por 
diante eles não nutriram qualquer esperança em 
uma iminente revolução proletária vitoriosa, por 
cerca de duas décadas; embora Engels, mais ainda 
que Marx, conseguisse manter o seu permanente 
otimismo juvenil. Sem dúvida não esperavam mui-
to da Comuna de Paris, e durante a sua breve vida 
evitaram cuidadosamente qualquer juízo otimista.5 
(grifo nosso) 

Engels é categórico na 
conclusão de que a mudança 
histórica na Europa − a 
consolidação de regimes 
democráticos − criou mais 
difi culdades sociais, políticas e 
militares na luta pelo poder.

Engels sublinha no Testamento as novas ne-
cessidades políticas subjetivas que surgiam como obs-
táculos para o proletariado. A revolução não podia 
contar com triunfos fáceis nas barricadas como em 
fevereiro de 1848. Engels é categórico na conclusão 
de que a mudança histórica na Europa − a consoli-
dação de regimes democráticos − criou mais dificul-
dades sociais, políticas e militares na luta pelo poder. 
Essa é a leitura mais comum desses trechos. Mas essas 
interpretações partem de um equívoco. Não se deve-
ria concluir desses trechos que Engels estivesse mais 
cético em relação às possibilidades de triunfo da re-
volução. A reflexão central no texto parece ser outra; 
a preocupação em alertar para uma nova centralidade 
da política:

Do lado dos insurretos, contrariamente, todas as 
condições pioraram. Difi cilmente ocorrerá uma 
insurreição que tenha a simpatia de todas as ca-
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madas do povo; na luta de classes todas as camadas 
médias nunca se gruparão de modo inteiramente 
exclusivo em torno do proletariado, a tal ponto que 
o partido reacionário reunido, em torno da bur-
guesia, desapareça quase complemente. O “povo” 
aparecerá, portanto, sempre dividido e, assim, fal-
tará uma alavanca poderosa, tão efi caz em 1848.6 

Em primeiro lugar, é pouco lembrado que En-
gels não considerava o regime bismarquista senil do 
kaiser uma democracia. Ao contrário, considerava que 
as limitadas liberdades estavam ameaçadas justamente 
pelo crescente peso do SPD e, por isso, baralhava a 

hipótese de uma revolução em legítima defesa con-
tra uma aventura neobonapartista do regime, ou seja, 
uma revolução democrática defensiva tendo como su-
jeito social o proletariado, contra um autogolpe da 
monarquia. Em suas palavras:

Ocorra o que ocorrer nos outros países, a social-de-
mocracia alemã tem uma situação particular e, em 
decorrência pelo menos no momento, uma tarefa 
também particular. Com dois milhões de eleitores 
que ela envia às urnas, neles incluídos os jovens e 
as mulheres que estão por detrás dos sufragantes 
na qualidade de não eleitores, constituem a massa 
mais numerosa, mais compacta, a “força de cho-
que” decisiva do exército proletário internacional 
(...) Ora, só há um meio de poder conter duran-
te certo prazo o crescimento contínuo das forças 
combatentes socialistas na Alemanha, e mesmo de 
fazê-las retrogredir momentaneamente: um cho-
que de grande envergadura com as tropas, uma 
sangria como a de 1871, em Paris.7(grifo nosso)

Engels alerta, portanto, para uma reação bur-
guesa contrarrevolucionária impiedosa, com recursos 

renovados, bases sociais de apoio ampliadas, capaci-
dade de iniciativa política e até um dispositivo militar 
moderno, muito superior ao que se abateu sobre a 
Comuna de Paris. Assim, destacava que as revoluções 
proletárias encontrarão necessariamente um obstácu-
lo em uma renovada base de massas da contrarrevo-
lução; insiste em que a revolução não assumirá pro-
vavelmente a forma do combate de barricadas, nem 
poderá confiar no sempre imprescindível fator de 
surpresa histórica; e, por outro lado, sublinha a nova 
importância da política, da democracia, dos processos 
eleitorais, como uma escola de aprendizagem sindi-
cal-parlamentar da classe. 

Mas repete uma e outra vez que o maior perigo 
pode ser um confronto precipitado antes do momen-
to oportuno e alerta, severamente, contra as aventu-
ras. Quem poderia duvidar, cem anos depois, quando 
ainda não triunfou nenhuma revolução proletária em 
um país central, da importância desses alertas? Nas 
palavras de Engels: 

Já podemos contar hoje com dois milhões e um 
quarto de eleitores. Se este avanço prosseguir, 
conquistaremos ao fi m do século a maior par-
te das camadas médias da sociedade, tanto os 
pequenos burgueses como os pequenos campo-
neses, e cresceremos até nos converter na força 
decisiva do país, força diante da qual terão de se 
inclinar, queiram ou não, todas as outras. Manter 
incessantemente este crescimento, até que por si mes-
mo ele se torne mais forte que o sistema de governo 
atual, não desgastar em combates de vanguarda essa 
“força de choque” que se reforça cotidianamente, 
mas conservá-la intacta para o dia decisivo, eis nossa 
tarefa principal.8 (grifo nosso)

Entretanto, Engels pondera que é fundamen-
tal aprender as lições do período histórico anterior, 
sendo a principal a necessidade de conquistar o apoio 
entre a maioria das camadas dominadas e oprimidas, 
e escolher o momento político do confronto, evitan-
do a qualquer preço um combate decisivo, sem que 
as melhores condições estivessem reunidas. E conclui: 

Só poderão conter a subversão social-democrática, 
que no momento se dá tão bem respeitando a lei, 
mediante a subversão dos partidos da ordem, os 
quais não podem viver sem violar as leis (....) Não 

...necessidade de conquistar 
o apoio entre a maioria 
das camadas dominadas 
e oprimidas, e escolher 
o momento político do 
confronto...
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vos esqueçais, porém, de que o Império Alemão, 
como todos os pequenos Estados e, em geral, 
todos os Estados modernos, é produto de um 
pacto; primeiramente, de um pacto de prínci-
pes entre si e, depois, dos príncipes com o povo. 
Se uma das partes quebra o pacto, todo ele é 
nulo e a outra parte está desobrigada. Bismar-
ck demonstrou isso brilhantemente em 1866. 
Portanto, se violais a Constituição do Reich, a 
social-democracia fi cará livre para fazer o que lhe 
parecer melhor a vosso respeito. Mas o que fará 
então não há de vos dizer hoje.9 (grifo nosso)

Vale a pena conferir o trecho que segue, que 
alimentou conclusões opostas à da citação anterior 
do Testamento, mas foi repetido à exaustão e, por 
isso, é muito mais conhecido. É um momento infe-
liz do Testamento:

A ironia da história mundial põe tudo de pernas 
para o ar. Nós, os “revolucionários”, os “subversi-
vos”, fl orescemos muito melhor pelos meios legais 
que pelos ilegais e a subversão. Os partidos da or-
dem, como se denominam eles, perecem em vir-
tude da legalidade que eles próprios criaram.10 
(grifo nosso)

Acrescentamos também um fragmento de Te-
xier, que retira conclusões opostas às que estamos 
expondo, e conclui que Engels de fato estaria de-
fendendo, mais que uma nova hipótese estratégica, 
uma nova fórmula programática, o gradualismo de-
mocrático. A seguir, o texto de Texier: 

Sobre a França, eu ainda tenho que relatar uma 
mudança que irá ocorrer muito depois de 1850 
e após 1871. Engels, de fato, em 1891, em seus 
comentários críticos sobre o projeto de programa 
de Erfurt, irá adicionar a França à lista de paí-
ses onde é possível conceber a possibilidade de uma 
transição pacífi ca para o socialismo. E Marx, de 
sua parte, em um artigo em 1872, questionou se a 
Holanda não era um dos países onde tal desenvol-
vimento fosse possível. Deve acrescentar-se que, 
na última parte do século, Engels, após a morte 
de Marx, observa uma mudança de grande im-
portância, que ele vai considerar na elaboração 
de uma nova tática: sempre que se possa des-
frutar a conquista de uma série de liberdades 
(mesmo que as instituições não sejam as da so-
berania popular), a classe trabalhadora consta-
ta que ela prospera na legalidade. Dois perigos 

ameaçam as perspectivas reais de vitória: o da 
guerra, cujas consequências são imprevisíveis, 
mas certamente interrompe a marcha contínua 
em direção à “hegemonia”, e o do golpe pre-
ventivo (...). Em 1891 e novamente de forma 
mais acentuada em 1895, Engels recomenda uma 
tática pacífi ca e legal para ganhar tempo e ser 
capaz de acumulação de forças (...) As condições 
sob as quais ele escreveu seu último grande texto 
político subvertem a questão da “revolução social” 
e relativizam a distinção entre o “continente” e os 
anglo-saxões. A via pacífi ca não era senão uma 
possibilidade para a Inglaterra. Em 1895, uma 
tática de luta pacífi ca e legal se impunha, pelo 
menos temporariamente, na Alemanha.11 (tradu-
ção e grifo nossos)

Assim, muito além de um processo de acu-
mulação de forças, Texier afirma que o Testamen-
to de conjunto seria uma apologia da possibilidade 
de uma transição pacífica na Alemanha. Essa leitura 
não parece sustentável. Basta recordar que o debate 
sobre a transição pela via de reformas se abriu depois 
da morte de Engels. Bernstein aguardou a morte de 
Engels para precipitar a discussão da via pacífica, 
admitindo sem tergiversações que estava revisando 
Marx. Não parece razoável atribuir a Engels uma es-
tratégia bernsteiniana avant la lettre. 

A passagem sobre os métodos legais, no en-
tanto, é de fato imprecisa. Não porque a experiência 
histórica tenha negado que as possibilidades de for-
talecimento das posições de classe sejam superiores 
para os trabalhadores sob a democracia. Mas pela 
conclusão oposta − a que generaliza, a partir da ex-
periência alemã, que a burguesia teria dificuldades 
de dominar sob a democracia. Essa peremptória 
conclusão histórica não se confirmou. Aliás, já no 
final do século 19 ela não era válida para a França e 
a Inglaterra, por exemplo. 

De qualquer maneira, ela diminui e encobre 
as terríveis pressões “democráticas” que já se abatiam 
sobre a social-democracia alemã. Claro que esse pro-
cesso só pode ser compreendido dentro do marco 
histórico. Marx e Engels viveram a maior parte de 
suas vidas em uma Europa onde, à exceção da In-
glaterra, a democracia era inexistente. Logo, a expe-
riência do movimento operário do seu tempo com 
as pressões oportunistas da legalidade, o peso das 
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bancadas parlamentares nos partidos, os interesses 
próprios do aparelho sindical, a adaptação social da 
intelectualidade marxista, e outros, era muito redu-
zida, senão exclusiva à fase heroica do Cartismo bri-
tânico. 

O destino editorial do próprio Testamento é 
revelador da subestimação das pressões sociais hos-
tis, e do excesso de confiança de Engels no SPD ale-
mão. Como se sabe, ele foi publicado com cortes, 
suavizado de qualquer passagem mais vermelha, a 
pretexto de não provocar medidas de represália do 
governo contra o partido, ao que parece por deci-
são de August Bebel, o que levou Engels a dirigir 
uma carta furiosa exigindo a sua divulgação integral. 
Essa publicação, que deveria ter sido feita na revista 
do partido, já na época sob os cuidados de Kautsky, 
nunca ocorreu, o que também é uma ironia da his-
tória.

Desses fragmentos se conclui que, segundo 
Engels: (a) as revoluções proletárias, sendo revolu-
ções de maioria, seriam, paradoxalmente, socialmen-
te mais poderosas, mas politicamente mais difíceis 
que as revoluções burguesas, porque seria impossível 
uma frente de todo o povo contra o Estado, em es-
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pecial se o regime político fosse a democracia; (b) a 
conquista da democracia repousaria agora nas mãos 
do proletariado, superando a hipótese de 1848 das 
duas revoluções, ainda que naquelas circunstâncias 
pensadas como um processo ininterrupto de revolu-
ção em permanência; (c) que a nova hipótese estra-
tégica exigiria a capacidade dos partidos de utilizar 
os espaços de legalidade, por reduzidos que fossem, 
para acumular forças, estimular a auto-organização 
e elevar o nível de atividade, confiança e consciên-
cia de classe, mas também evitar, em particular na 
Alemanha, um confronto precipitado; (d) que a luta 
pelo poder deveria ser buscada no melhor momento, 
e, se possível, em condições de legítima defesa, em res-
posta defensiva à iniciativa contrarrevolucionária do 
regime que seria incapaz de conviver de forma pere-
ne com um forte movimento operário na legalidade. 

Desses quatro postulados que resultaram da 
reflexão sobre o Balanço da derrota da Comuna de 
Paris, somente o último não sobreviveu à prova do 
balanço histórico.    Pv
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A Comuna de Paris de 1871 foi o poder revolu-
cionário que governou aquela cidade durante 
o curto período de 18 de março a 28 de maio. 

Apesar de ter durado apenas 72 dias, a Comuna é um 
episódio muito importante e discutido.

Diversos aspectos relativos a esse episódio e às 
suas consequências têm grande interesse. Apresenta-
remos aqui uma nota breve sobre a questão da nature-
za política e social da Comuna, tema que é, ao mesmo 
tempo, de ordem teórica, historiográfica e política. 
Essa discussão ganha especial interesse se recordarmos 

Comuna republicana ou 
comuna operária?1

ARMANDO BOITO JR.

que, a partir da década de 1960, historiadores de lín-
gua inglesa e historiadores franceses procuraram desa-
creditar a tese segundo a qual a Comuna teria sido a 
primeira experiência de um poder operário.

ECO DO SÉCULO 18 OU 
PRENÚNCIO DO SÉCULO 20?

A tradição socialista apresentou a Comuna de 
Paris como o primeiro governo operário da história. 
Essa caracterização fora feita pelo próprio Karl Marx 
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no calor dos acontecimentos, em textos reunidos pos-
teriormente num livro que se tornou célebre, intitu-
lado A guerra civil na França. Marx era teórico e diri-
gente da Associação Internacional dos Trabalhadores 
(AIT), cuja seção francesa teve papel destacado na 
revolução e no governo da Comuna. Não se pode ig-
norar o fato de que a caracterização da Comuna como 
um governo operário tem consequências políticas. 
Nas ciências humanas, é possível ser objetivo, mas 
não é possível ser neutro. As consequências da tese de 
Marx são claras. Se a Comuna foi o primeiro governo 
operário, isso pode significar que, no final do século 
19, a classe operária seria uma “classe social ascen-
dente”, teria demonstrado ter condições de elaborar 
um programa político próprio, organizar-se em torno 
dele, e assumir o governo da então “capital política e 
cultural da Europa”. É compreensível que essa análise 
viesse a receber boa acolhida no movimento socialista.

Deixando de lado a literatura panfletária, pode-
mos afirmar que só um século depois, na década de 
1960, começou a se desenvolver uma outra caracteri-
zação da Comuna. O historiador francês Jacques Ro-
guerie, pesquisando os processos movidos pelas forças 
vitoriosas contra os communards sobreviventes, passou 
a sustentar a tese de que a revolução e o governo da 
Comuna teriam sido o último capítulo das revoluções 
burguesas dos séculos 18 e 19, e não o primeiro capí-

tulo de um processo emergente de revolução operária. 
Essa tese empolgou o meio acadêmico; ela indicava 
o caminho para “desconstruir” o “mito socialista” da 
Comuna. Surgiu o debate: “Comuna-crepúsculo” ou 
“Comuna-aurora”? Negar a natureza operária da Co-
muna de Paris também tem consequências políticas, 
embora distintas, é claro, das consequências políticas 
da tese anterior. Essa negação significa diminuir, e 
muito, a presença política da classe operária na Euro-
pa do século 19 e lançar dúvidas sobre a capacidade 
política do operariado. Não há nada de estranho, por-
tanto, no fato de a tese da “revolução-crepúsculo” ter 
sido muito bem aceita entre os liberais.

Estamos sugerindo que cada qual deve esco-
lher, de acordo com suas preferências políticas, a tese 
que mais lhe convém? Seguramente esse não seria um 
bom procedimento para os historiadores e cientis-
tas sociais. É necessário ter consciência das consequ-
ências políticas de cada tese em presença, entre ou-
tras razões, para poder controlar os efeitos de nossas 
preferências políticas na discussão de um tema que 
é historiográfico. Pois bem, nós entendemos que a 
Comuna de Paris foi, sim, a primeira experiência de 
um governo operário e, como tal, uma “revolução-
aurora”, anunciadora do movimento operário e das 
revoluções que iriam mudar a história do século 20. 
Por que pensamos assim? Por que consideramos que 
a análise de Marx resistiu à pesquisa historiográfica 
contemporânea?

INSURREIÇÃO E GOVERNO OPERÁRIO

Os homens e as mulheres que fizeram a Comu-
na de Paris eram de extração social operária e vinham 
se organizando em torno de ideias que tendiam ao 
socialismo.

Os trabalhadores de Paris da década de 1870 
não podem ser assimilados aos artesãos, lojistas e 
companheiros que compunham o movimento sans-
- culottes da grande Revolução Francesa de 1789. Dois 
terços da população economicamente ativa da cidade 
eram compostos de assalariados e mais da metade des-
sa mesma população trabalhava na indústria. Grande 
parte desses assalariados trabalhava em pequenas em-

...a Comuna de Paris foi, sim, 
a primeira experiência de um 
governo operário e, como 
tal, uma “revolução-aurora”, 
anunciadora do movimento 
operário e das revoluções 
que iriam mudar a história do 
século 20.
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presas, mas um contingente significativo já era o típi-
co trabalhador assalariado moderno produzido pela 
revolução industrial – a construção civil e a metalur-
gia cresceram muito sob o 2º Império e funcionavam 
em padrões capitalistas modernos para a época.

Em 1870, a classe operária parisiense já pos-
suía organizações de massa e ideias próprias. Estava 
organizada sindicalmente na Federação das Associa-
ções Operárias de Paris, que reunia, então, cerca de 
40 mil membros. Essa massa realizou grandes greves 
nos anos 1868, 1869 e 1870. A greve é um método 
de luta que, por definição, não pode ser usado pelos 
pequenos proprietários ou pela “plebe urbana”. Ade-
mais, essa massa operária teve, no ocaso do 2º Impé-
rio, a sua “escola de socialismo”.

Os historiadores Alain Dalotel, Alain Faure e 
Jean-Claude Freiermuth, no trabalho conjunto Aux 
origines de la Commune − le mouvement des réunions 
publiques à Paris 1868-1870, usando uma docu-
mentação inédita formada por copiosos relatórios 
policiais, fizeram um estudo importante e detalhado 
das reuniões públicas do período de crise do regime 
político imperial. Esse estudo mostra que a oposição 
operária e popular ao 2º Império já era forte antes do 
desastre da Guerra Franco-Prussiana de 1870. Mostra 
também que o conteúdo político e ideológico dessa 
oposição ia muito além do republicanismo democrá-
tico-burguês. A igualdade socioeconômica, a elimina-
ção da propriedade privada dos meios de produção, 
a instauração da propriedade coletiva e o uso da ação 
revolucionária para alcançar esses objetivos eram te-
mas dominantes nos salões de reuniões dos bairros 
populares de Paris. Vê-se que se trata de um progra-
ma coletivista, que deixou para trás o igualitarismo de 
pequeno proprietário (divisão da propriedade priva-
da) típico dos sans-culottes do século 18. Esses salões 
de reuniões públicas iriam, logo após a queda do 2º 
Império, em setembro de 1870, dar origem aos clu-
bes operários e populares, que formariam uma rede 
de organizações de massa dos trabalhadores de Paris. 
Foi essa massa operária que fez a revolução de 1871.

O perfil socioeconômico dos dirigentes de or-
ganismos de base da Comuna, dos militantes e dos 
combatentes prova a afirmação acima. A presença do 

trabalhador manual é amplamente majoritária, sendo 
que os novos setores tipicamente operários (constru-
ção civil, metalurgia, diaristas sem especialização) têm 
uma presença bem superior ao seu peso na população 
ativa de Paris. Foram presos pelas tropas de Versa-

lhes mais de 35 mil parisienses que participaram da 
Comuna. Entre esses, mais de 5 mil eram operários 
da construção civil, mais de 4 mil diaristas sem espe-
cialização, outros 4 mil operários metalúrgicos e mi-
lhares de outros eram operários de diferentes setores 
econômicos. Ao todo, cerca de 90% dos prisioneiros 
eram de origem operária e popular. Chama atenção 
a participação dos trabalhadores que compunham o 
moderno operariado de então. Os operários da cons-
trução civil, metalúrgicos e diaristas sem especiali-
zação representam 39% dos prisioneiros e 45% do 
contingente de condenados à deportação. Esse levan-
tamento foi feito pelo próprio Rougerie, historiador 
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que iniciara a “desconstrução” do “mito socialista” da 
Comuna, quinze anos após ter lançado seu primeiro 
livro sobre o tema. Após essa nova pesquisa, ele reviu, 
sem o dizer, sua análise anterior da Comuna. Afir-
mou, após o exame dos dados, que a Comuna foi a 
“revolução da Paris do trabalho”.2 

Além da predominância nas organizações de 
massa e nos combates da Comuna, os operários pari-
sienses tiveram um papel de destaque na insurreição e 
no governo de Paris.

O órgão que comandou a insurreição de 18 de 
março de 1871, dando origem à Comuna, foi o Co-
mitê Central da Guarda Nacional. Era composto por 
38 delegados eleitos nos bairros de Paris, sendo 21 
operários; cerca de 20 deles filiados à seção francesa 
da AIT e às Câmaras Sindicais de Paris. O órgão polí-
tico maior da Comuna, o Conselho da Comuna, elei-
to em 26 de março, oito dias após a insurreição, tam-
bém era composto por uma maioria de operários e de 
filiados à AIT e às Câmaras Sindicais. Esse Conselho 
contava, nominalmente, com 79 membros, dos quais 
apenas cerca de 50 compareciam às sessões. Nada me-
nos que 33 dos conselheiros eleitos eram operários; 
os demais eram intelectuais, pequenos proprietários e 
profissionais liberais. Rougerie, na obra anteriormen-
te citada , calcula que a maioria do Conselho – cerca 
de 40 dos membros – pertencia à AIT e às Câmaras 
Sindicais. Era um conselho de trabalhadores. Ao lado 
dele, a assembleia eleita pelos habitantes de Paris ope-
rava o “braço executivo” da revolução, as “comissões 
ministeriais”. Nesse organismo, a componente prole-
tária, se não domina como nos demais, pelo menos é 
marcante. Logo abaixo das “comissões ministeriais”, 
estavam os grandes serviços públicos e de infraestru-
tura, onde os operários de Paris também tiveram atu-
ação destacada.

UM GOVERNO SOCIALISTA?

Podemos afirmar, portanto, que a composição 
social dos combatentes de base e dos dirigentes da Co-
muna de Paris foi marcadamente operária. Não eram 
apenas operários. Os profissionais liberais, pequenos 
proprietários, lojistas e artesãos, que eram muito nu-

merosos na população de Paris, tiveram, como indica-
mos de passagem, participação importante nos órgãos 
de governo da Comuna. Aliás, Marx fala em “governo 
essencialmente operário” e não em governo operário.  

Pelos dados apresentados, também é legítimo 
dizer que os operários estavam forjando uma concep-
ção de mundo anticapitalista na conjuntura da crise 
do 2o Império e se valendo da extraordinária experi-
ência revolucionária dos trabalhadores de Paris. Essas 
duas constatações são fundamentais, tendo em vista 
a operação de “desconstrução” do “mito socialista” 
da Comuna. Mas elas não encerram a questão, pois 
resta saber o que foi a política implementada pela Co-
muna. Ela foi simplesmente uma política republicana 
burguesa? Uma política de reformas sociais? Uma po-
lítica socialista?

Os communards lutaram pela “república social”, 
tomaram diversas medidas de proteção ao trabalho e à 
população pobre, mas só uma que prenunciava uma 
economia de tipo socialista: decretaram que toda fá-
brica abandonada pelo proprietário − fenômeno co-
mum em tempo de revolução – ficaria sob o contro-
le dos seus operários. Mas isso é pouco para afirmar 
que o governo da Comuna foi socialista. O grande 

historiador Ernest Labrousse, num debate entre os 
historiadores franceses por ocasião do centenário da 
Comuna, insistiu num ponto importante: nenhum 
documento da Comuna apresenta o socialismo como 
objetivo de governo.4 (Marx, cuja tese sobre a na-
tureza operária da Comuna é o motivo de toda essa 
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discussão historiográfica, escrevendo cerca de dez 
anos após a Comuna, observou, em carta a um cor-
respondente, que a maioria dos dirigentes não era 
socialista. Alguns autores afirmam que Marx esta-
ria, nessa observação, revendo a análise que fizera 
no já citado A guerra civil na França, obra que teria 
sido escrita num momento de entusiasmo e com 
objetivos políticos. Nós pensamos que não se trata 
disso. Marx afirmou em A guerra civil na França 
que a Comuna foi a primeira experiência de um 
governo operário, mas não disse que ela foi um go-
verno socialista. Isso ela não foi – e dificilmente 
poderia ter sido.

Não se pode perder de vista um fato elemen-
tar: o objetivo imediato da Comuna foi depor um 
governo considerado de traição nacional. Por te-
mor ao proletariado de Paris, esse governo aceita-
ra uma paz forçada com a Prússia − paz essa que 
restringia a soberania da França e mutilava o seu 
território. A Comuna tinha pela frente, então, uma 
tarefa nacional e democrática, que é tarefa típica 
das revoluções burguesas. Ademais, outras tarefas 
burguesas contidas como promessa na Revolução 
de 1789 não tinham sido cumpridas. Os exemplos 
mais importantes são a separação entre a Igreja e 
o Estado e a implantação do ensino público, gra-
tuito, obrigatório e laico. O desenvolvimento do 
princípio da cidadania, criatura típica da revolu-
ção burguesa, depende da implementação de medi-
das como essas. A Comuna tratou de realizar essas 
duas tarefas. Em resumo, a Comuna tinha de levar 
adiante as transformações burguesas inacabadas 
para, como disse Engels, “aplainar o terreno” para 
a transformação socialista da velha sociedade. Para 
essa tarefa foi possível contar com grande parte da 
pequena-burguesia de Paris, dos artistas, dos pro-
fissionais liberais e de alguns setores radicalizados 
do republicanismo burguês. É por isso que, quando 
apresenta sua caracterização da Comuna, Marx usa 
a expressão um “governo essencialmente operário”, 
indicando a existência de uma frente popular do-
minantemente operária no governo da Comuna.

Mas há um componente socialista presente 
na política da Comuna, que é menosprezado pe-

los historiadores, inclusive pelos historiadores so-
cialistas. Isso não decorre da ignorância dos fatos 
históricos, mas da concepção economicista de so-
cialismo que ainda vigora entre os analistas. Refiro-
me ao tipo de democracia que a Comuna estabele-
ceu: mandato imperativo, revogável pelos eleitores, 

eleição para os cargos administrativos do Estado, 
transferência de tarefas do Estado para a população 
trabalhadora organizada, dissolução do Exército 
permanente e criação de uma milícia operária, sa-
lário dos funcionários públicos igual ao salário mé-
dio dos operários (a Comuna foi o “governo mais 
barato” da história) etc. Essa democracia de tipo 
novo, que combina democracia representativa com 
democracia direta, representa o início de um pro-
cesso de extinção do aparelho de Estado, enquanto 
aparelho especial colocado acima da sociedade − ou 
seja, essa política representa uma socialização do 
poder político. Pois bem, esse elemento é parte in-

...a Comuna estabeleceu: 
mandato imperativo, revogável 
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3. Ver, a esse respeito, “Historiadores franceses debatem a Comuna de Paris”, dossiê publicado em Crítica Marxista n. 13, 2001. 
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tegrante e imprescindível do socialismo, do mesmo 
modo que a socialização dos meios de produção. A 
política da Comuna para a organização do poder 
era uma política socialista, embora seus dirigentes 
não o tivessem declarado e muitos deles, talvez, não 
tivessem consciência desse fato.

Vejamos como Marx resume sua tese sobre a 
Comuna de Paris no livro A guerra civil na França:

A Comuna era, essencialmente, um governo da 
classe operária, fruto da luta da classe produto-
ra contra a classe apropriadora, a forma política 
enfi m descoberta para levar adiante, dentro de 
si própria, a emancipação econômica do traba-
lho. (...) A dominação política dos produtores 
é incompatível com a perpetuação de sua escra-
vidão social. Portanto, a Comuna teria de servir 
de alavanca para extirpar o cimento econômico 
sobre o qual descansa a existência das classes e, 
por conseguinte, a dominação de classe.

Nesse texto observa-se que se trata de uma 
forma política que traz “dentro de si própria” a 
“emancipação econômica do trabalho”; ou seja, 
a socialização do poder induz a socialização dos 
meios de produção. Com o movimento operário 
exercendo democraticamente o poder (manda-
to imperativo, dissolução do exército permanente 
etc.) pode-se afirmar que se cria um desajuste – ou 
desequilíbrio, ou contradição – entre o poder socia-
lizado, de um lado, e a economia capitalista base-
ada na propriedade privada, de outro. Retomando 
os termos de Marx, a “dominação política dos tra-

balhadores” é “incompatível” com sua “escravidão 
social”. Daí ser possível fundamentar teoricamen-
te a análise prospectiva que segue no raciocínio de 
Marx: a Comuna (realidade política) “teria de ser-

...é correto repetir, 140 anos 
depois, a ideia de Marx, 
segundo a qual a Comuna 
de Paris, embora não fosse 
socialista, continha, por ser 
um governo operário, “em si 
mesma” o socialismo.

vir” (tempo futuro) de “alavanca” para a elimina-
ção da exploração de classe (realidade econômica).

É por isso, e apenas por isso, que é correto 
repetir, 140 anos depois, a ideia de Marx, segundo 
a qual a Comuna de Paris, embora não fosse socia-
lista, continha, por ser um governo operário, “em si 
mesma” o socialismo. Foi só isso que Marx afirmou. 
E, vistos os debates que essa afirmação ensejou, po-
demos dizer que só isso já foi afirmar muito.   Pv
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Há 140 anos, milhares de homens e mulheres 
decidiam tomar as rédeas de seus próprios 
destinos, assumindo o poder da então 

“capital do mundo” – Paris. Uma Paris que já havia 
seis meses estava cercada pelas tropas de Bismarck, 
envolta numa guerra entre a Prússia e a França – mais 
uma guerra que nada interessava à sua população 
trabalhadora. Uma Paris sem comida, que havia 
armado milhares de cidadãos para resistir à guerra. 
Uma Paris de homens e mulheres famintos e armados 
que, ao contrário dos seus governantes, não estavam 

140 anos depois: outras 
Comunas virão!

CAIO DEZORZI

dispostos a se render diante do invasor. E o que 
parecia impossível aconteceu. Foi descrito por Karl 
Marx como o “assalto aos céus”.

Semanas antes, o frágil governo provisório 
francês se rende aos alemães, entrega os exércitos e 
permite que o Imperador da Alemanha seja coroado 
no Palácio de Versalhes. Depois de uma série de 
rendições em campos de batalha nos últimos meses 
de 1870, a capitulação oficial da França ocorreu 
em 28 de janeiro de 1871. Adolphe Thiers, velho 
político francês, foi eleito pela assembleia como chefe 
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do executivo e solicitou uma trégua aos prussianos, 
que foi concedida por Bismarck. O acordo de trégua 
incluía a eleição de uma assembleia nacional francesa 
que teria a autoridade de firmar a paz definitiva – 
pois para os alemães a paz era sinônimo da rendição 
francesa, entrega de territórios e pagamento de 
altíssimas indenizações. A Assembleia Nacional 

Francesa reuniu-se em Bordéus, em 13 de fevereiro, 
nomeando Thiers o primeiro presidente da Terceira 
República Francesa. O acordo, negociado por Thiers, 
foi assinado em 26 de fevereiro e ratificado em 1º de 
março.

Mas, em Paris, a Guarda Nacional que então 
está composta por centenas de milhares de cidadãos 
comuns, se recusa a aceitar o comando designado 
pelo governo de Thiers e elege o “Comitê Central 
da Federação de Guardas Nacionais”, representando 
215 batalhões, equipados com 2 mil canhões e 450 
mil armas de fogo. Novos estatutos foram adotados, 
com os quais os Guardas Nacionais passaram a ter o 
direito absoluto de eleger seus comandantes e revogá-
los a qualquer momento.

O novo governo de Thiers, que já havia se 
transferido de Paris para Versalhes, não podia permitir 
aquela situação de “duplo poder”. Na madrugada de 
18 de março de 1871, 20 mil soldados do exército 
regular francês, enviados por Thiers para recuperar 

as armas da Guarda Nacional rebelada, entram em 
Paris, mas uma multidão de trabalhadores, incluindo 
mulheres e crianças, cerca a operação. Logo depois 
chegam os Guardas Nacionais. O resultado foi 
a confraternização entre a multidão, os soldados 
regulares e a Guarda Nacional. O pouco que restava 
do pessoal do governo deixou Paris. Ao final da 
noite de 18 de março, o Comitê Central da Guarda 
Nacional se deu conta de que era, de fato, o governo 
de Paris!

Sobre esse momento histórico, numa de suas 
cartas a Ludwig Kugelmann, Karl Marx avalia:

Que elasticidade, que iniciativa histórica, que 
capacidade de sacrifício desses parisienses! Depois 
de seis meses de fome e ruína, causadas mais pela 
traição que pelo inimigo externo, eles levantam-se 
por sobre as baionetas prussianas como se nunca 
houvera uma guerra entre a França e a Alemanha 
e o inimigo não estivesse às portas de Paris. A 
história não tem exemplo semelhante de tamanha 
grandeza. Se eles forem derrotados apenas se 
poderá censurar seu “bom caráter”. Eles deviam 
ter marchado imediatamente sobre Versalhes, 
depois que Vincy, primeiro, e em seguida o 
setor reacionário da Guarda Nacional de Paris 
se retiram. O momento preciso foi perdido por 
causa de escrúpulos de consciência. Eles não 
queriam começar a guerra civil, como se esse 
nocivo aborto Thiers já não a houvesse iniciado 
com sua tentativa de desarmar Paris. Segundo 
erro: o Comitê Central entregou seu poder muito 
cedo, para dar caminho à Comuna. Outra vez 
por escrúpulos “muito honrados”! Entretanto, 
pode ser que o atual levante de Paris – mesmo se 
ele for esmagado pelos lobos, porcos e cães sujos 
da velha sociedade – seja o feito mais glorioso do 
Partido desde a insurreição de junho em Paris. 
Compare esses parisienses, que vão em assalto ao 
céu, com os escravos celestes do sacro Império 
Romano Germano-Prussiano, com seus disfarces 
póstumos encobrindo os quartéis, a Igreja, os 
latifúndios e, sobretudo, os fi listeus. (Karl Marx, 
12 de abril de 1871)

Faltava ao Comitê Central da Guarda Nacional 
uma direção clara e experiente. Suas lideranças, que 
em maior parte se construíam no decorrer do próprio 
processo, careciam de um programa claro. Na verdade, 
nem sabiam aonde ir. Tinham sido pegos de surpresa 
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pelas circunstâncias e tomaram um susto ao notar que 
estavam no poder da capital.

O Comitê Central da Guarda Nacional convoca 
eleições para uma Comuna, que foi instituída 10 dias 
depois, em 28 de março. Foi o primeiro governo 
operário da história da humanidade, protótipo da 
república dos sovietes na Rússia, e serve de modelo 
ainda hoje para os futuros governos revolucionários 
que estão por vir. Em todos os bairros de Paris foram 
eleitos delegados membros da Comuna. A Comuna 
foi constituída por cerca de 90 membros revogáveis 
a qualquer momento, que eram o novo governo de 
Paris, ao mesmo tempo com poderes legislativos e 
executivos. Isso diminuía bastante a burocracia e 
permitiu que a Comuna realizasse em poucas semanas 
o que todos os governos da França não haviam 
realizado em séculos.

A Comuna oficializou o fim do exército 
permanente e sua substituição pelo armamento geral 
do povo. Dissolveu a polícia e em seu lugar foram 
criadas em cada bairro milícias populares compostas 
por voluntários, homens e mulheres, que tinham a 
tarefa de garantir a segurança de todos e a organização 
da comunidade. A Comuna proclamou a separação 

entre a Igreja e o Estado. Aboliu todas as antigas 
autoridades, como juízes, tribunais, parlamento etc. 
No lugar das antigas autoridades estabeleceu-se a 
gestão popular de todos os meios de vida coletiva, 
preenchendo todos os cargos administrativos, 
judiciais e do magistério através de eleições, mediante 

o sufrágio universal, concedendo aos eleitores o direito 
de revogar a qualquer momento o mandato concedido. E 
todos os funcionários públicos, graduados ou não, eram 
pagos como os demais trabalhadores. O salário mais alto 
pago pela Comuna era de 6 mil francos – o salário médio 
de um operário qualificado em Paris. Assim deu-se fim 
ao arrivismo e à corrupção por altos cargos.

A Comuna também decretou a gratuidade de 
tudo o que fosse necessário à sobrevivência, como os 
serviços públicos. Declarou educação e saúde públicas 
e gratuitas para todos.

A Comuna proibiu o trabalho noturno e aboliu 
o sistema de multas que era aplicado aos operários. 
Foi abolida a pena de morte, declarada a anistia geral 
e o fim de toda censura, fosse ela de ordem política, 
moral ou religiosa. Foram demolidos os monumentos 
do militarismo e da reação. Os nomes das ruas 
foram substituídos para eliminar os nomes de figuras 
odiosas. Foi eliminada a ajuda financeira do Estado à 
Igreja, declarando-se a religião como assunto privado.

Foram proclamadas também Comunas em 
Lion, Marselha, Toulouse e algumas outras cidades 
que, entretanto, foram ainda mais efêmeras que a 
Comuna de Paris.

O grande trunfo da Comuna de Paris foi 
que seus membros constataram imediatamente a 
necessidade de destruir a máquina estatal burguesa 
e de criar um Estado de novo tipo, um Estado 
operário. O novo aparato do poder se organizava de 
acordo com os princípios democráticos: elegibilidade, 
responsabilidade e demissibilidade de todos os 
funcionários, além do caráter colegiado da direção.

Para dirigir os assuntos públicos foram criadas 
comissões eletivas que substituíram os antigos 
ministérios: comissão do trabalho, da indústria 
e comércio, de serviços públicos, de alimentos, 
da fazenda, da segurança pública, da justiça, da 
educação, de relações exteriores e militar. O trabalho 
das comissões era coordenado por uma Comissão 
Executiva, que posteriormente incluiu todos os 
presidentes de todas as comissões. Essa Comissão 
Executiva foi substituída, em 1º de maio, pelo 
Comitê de Salvação Pública, órgão executivo superior 
da Comuna de Paris. Cada membro da Comuna se 

O grande trunfo da Comuna de 
Paris foi que seus membros 
constataram imediatamente 
a necessidade de destruir a 
máquina estatal burguesa e de 
criar um Estado de novo tipo, 
um Estado operário. 
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integrou em uma comissão, conservando ao mesmo 
tempo os vínculos com seu distrito eleitoral e 
reunindo-se ali com os eleitores.

Como governo da classe operária, a Comuna de 
Paris exercia seu poder em benefício do povo. Agiu 
rapidamente pela melhoria das condições materiais 
das grandes massas: fixou a remuneração mínima do 
trabalho, tomou medidas de proteção do trabalho e de 
combate ao desemprego, de melhoria das condições 
de moradia e do abastecimento da população. A 
Comuna preparou a reforma escolar, fundamentada 
no princípio da educação geral, gratuita, obrigatória, 
laica e universal. Tiveram extraordinária importância 
também os decretos da Comuna sobre a organização de 
cooperativas de produção nas empresas abandonadas 
por seus donos, a implantação do controle operário, 
a elegibilidade dos dirigentes de algumas empresas 
estatais etc.

ERA, A COMUNA, COMUNISTA?

A palavra “comuna” não tem a ver com 
comunismo, mas com comunidade, governo 
comunitário. Na verdade praticamente não havia 
marxistas – os defensores do comunismo, do 
socialismo científico – entre os membros da Comuna 
de Paris. Pelo contrário, sua maioria era composta 
por blanquistas, predominantes também no Comitê 
Central da Guarda Nacional, e uma minoria composta 
por membros da Associação Internacional dos 
Trabalhadores, entre os quais prevaleciam os seguidores 
de Proudhon. Os blanquistas eram socialistas apenas 
por instinto revolucionário e proletário, não tiveram 
contato com o socialismo científico alemão, e isso 
explicava por que não realizaram as tarefas necessárias 
no terreno econômico. Por exemplo, detiveram-
se respeitosamente diante dos portões do Banco da 
França. Nas palavras de Engels: “o Banco da França 
teria valido mais do que dez mil reféns”.

Entretanto, apesar da composição blanquista-
-proudhoniana, na prática esses mesmos blanquistas 
e proudhonianos foram levados a “agir como 
marxistas”. Apesar dos erros cometidos pela Comuna, 
a decisão de organizar a grande indústria, inclusive 

a da manufatura, não só na associação dos operários 
dentro de cada fábrica, como também unificando-as 
em uma grande federação, os conduzia ao caminho 
do comunismo, justo o contrário do defendido por 
Proudhon. Como disse Engels no prefácio de A 
guerra civil na França, “vinte anos mais tarde a escola 
proudhoniana desapareceu dos meios operários 
franceses; neles, atualmente, predomina a doutrina 
de Marx”, tal foi a comprovação prática da teoria 
marxista nos dias da Comuna de Paris.

A guerra franco-alemã e a guerra civil na 
França foram precedidas, acompanhadas e seguidas 
por uma terceira guerra: a guerra contra a Associação 
Internacional dos Trabalhadores. Após a derrota da 
Comuna de Paris, a Internacional se viu confrontada 
a um ataque generalizado da reação, que se somava 
às intrigas internas provocadas pelos anarquistas e 
agentes do Estado.

...a Comuna de Paris exercia 
seu poder em benefício do 
povo. Agiu rapidamente pela 
melhoria das condições 
materiais das grandes massas: 
fi xou a remuneração mínima 
do trabalho, tomou medidas 
de proteção do trabalho e de 
combate ao desemprego, de 
melhoria das condições de 
moradia e do abastecimento da 
população.

No final das contas, a burguesia europeia 
constatou que era preciso eliminar o marxismo para 
evitar que outras Comunas como a de Paris surgissem.

O professor Fabiano Stoiev explica:
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Alguns historiadores desenham a Comuna como 
uma simples reação popular, desesperada e inconse-
quente, de uma cidade sitiada pela guerra e exaspe-
rada pela traição do governo republicano. Por outro 
lado, líderes políticos da época, incluindo Bismarck, 
denunciaram a ação “manipuladora” da Associação 
Internacional dos Trabalhadores (AIT) por trás da 
insurreição operária, e organizaram a perseguição 
aos seus dirigentes, como Marx. Mas nem tão ao 
céu, nem tão à terra.
Na verdade, nos anos 1860 em diante, a Europa 
experimentou a ascensão do movimento proletário. 
Ondas de greves e agitações trabalhistas percorreram 
o continente de uma ponta à outra: na França e na 
Alemanha em 1868; na Bélgica, Áustria e Hungria 
em 1869; em 1870 no improvável Império Russo; 
na Itália e na Espanha em 1871; e entre 1871 e 
1873 na Inglaterra. Foi nesse contexto de formação 
de novos sindicatos e de agitação operária que surgiu 
a AIT (1864-1872). Seus militantes conseguiram 
imprimir ao movimento dos trabalhadores o in-
ternacionalismo e a ideologia socialista, superando 
concepções anarquistas, blanquistas e radical-libe-
rais que predominavam até então (e isso constituiu 
a principal contribuição dessa Associação ao movi-
mento operário mundial). Longe de ser uma ação 
isolada e desesperada do povo parisiense, a Comuna 
de Paris de 1871 foi a expressão mais aguda de um 
período de ascensão da luta de classes, coincidindo 
com o auge do apelo popular da AIT.
Por outro lado a Comuna não foi obra de uma 
pequena vanguarda organizada para dar um golpe 
de Estado. Não. A Comuna foi um movimento de 
massa. De fato, entre os conselheiros da Comuna 
se encontravam membros da AIT. Eram valorosos, 
mas minoritários no movimento. O levante operário 
não foi arquitetado previamente por nenhum gênio 
revolucionário, ainda que à frente da AIT estives-
se o cérebro poderoso de Karl Marx. A Associação 
funcionava como um elo de ligação internacional 
entre os operários mais avançados da Europa e Esta-
dos Unidos. E como explicou o próprio Marx, onde 
quer a luta de classes adquirisse certa consistência, 
era lógico que o movimento operário encontraria 
entre os membros da Associação sua vanguarda mais 
resoluta. (Fabiano Stoiev, 21 de abril de 2008)

O MASSACRE CONTRA A COMUNA

Finalmente, após dois meses de árdua luta, foi 
morta a recém-nascida Comuna de Paris. Assassinada 
pelas baionetas do exército regular francês que, ajudado 

por seu inimigo alemão, recuperou mais de cem mil 
soldados que haviam sido presos na guerra franco-prus-
siana e ordenou um ataque brutal a Paris, que teve iní-
cio em 21 de maio e só terminou uma semana depois, 
em 28 de maio, com a cidade afogada em sangue.

As tropas de Versalhes 
avançaram bairro por bairro, 
enquanto a Comuna erigia 
centenas de barricadas com 
pedras de calçamento e sacos 
de areia. Os communards eram 
mais numerosos, entretanto a 
maioria não tinha treinamento 
militar...

As tropas de Versalhes avançaram bairro por 
bairro, enquanto a Comuna erigia centenas de barrica-
das com pedras de calçamento e sacos de areia. Os com-
munards eram mais numerosos, entretanto a maioria 
não tinha treinamento militar, enquanto os disparos 
do exército regular eram muito mais certeiros.

Com a queda da última barricada, no dia 28 
de maio de 1871, terminou o que ficou conhecido 
como a “semana sangrenta”, mas não terminou o 
derramamento de sangue. Mais de 30 mil parisien-
ses foram executados nos dias seguintes, nos par-
ques, quintais e nas casernas. A burguesia queria 
assegurar-se de que havia acabado com a ameaça 
do socialismo para sempre. Mas, como sabemos, a 
monstruosidade deles só deu mais força à luta pela 
derrubada do capitalismo em todas as partes.

OUTRAS COMUNAS VIRÃO! 
SERÃO DERROTADAS?

Uma pergunta que temos que fazer é: O que 
aconteceu nos 90 anos entre a Revolução Francesa 
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e a Comuna de Paris? Como foi possível que em 
apenas 90 anos – um pequeno período histórico – 
a classe que havia decapitado a velha ordem agora 
perdesse o controle de Paris para os operários?!

Sabemos que logo após a proclamação da re-
pública francesa Napoleão toma o poder e se declara 
imperador. Sabemos que isso acontece novamente e 
de novo! A última com Napoleão III, sobrinho do 
primeiro Napoleão, sendo preso pelas tropas de Bis-
marck seis meses antes da Comuna de Paris. Ou seja, 
a Grande Revolução Francesa, que prometia “Liber-
dade, Igualdade, Fraternidade”, ao instaurar o poder 
da burguesia baseado na propriedade privada dos 
meios de produção, não pode cumprir sua promessa. 
Os períodos de impérios napoleônicos que se alterna-
ram aos breves suspiros de frágeis repúblicas desde a 
Revolução de 1789 até a Comuna de Paris eram nada 
mais nada menos do que uma necessidade da classe 
burguesa francesa e europeia para estabelecer as con-
dições necessárias para o desenvolvimento da indús-
tria capitalista, completando a tarefa de “acumulação 
primitiva do capital” e, posteriormente, concentran-
do o capital nas mãos das famílias mais poderosas en-
quanto se consolidavam Estados capazes de gerenciar 
seus negócios. A unificação da Alemanha levada a 
cabo por Bismarck é também parte desse processo. Os 
capitalistas necessitavam de um Estado unificado para 
gerir seus negócios e manter a classe operária domada.

De “Liberdade, Igualdade, Fraternidade”, 
a burguesia europeia deu aos trabalhadores fome, 
guerras, desemprego e nenhuma liberdade. Quan-
do Napoleão III foi levado preso por Bismarck em 
setembro de 1870 e foi declarada nova república na 
França, a classe trabalhadora não só temia a volta da 
monarquia, mas também começava a compreender 
que a república burguesa não era capaz de satisfazer 
suas necessidades básicas de sobrevivência, muito 
menos de lhes dar uma vida boa. Este é o sentido 
que tem a tomada do poder em suas próprias mãos 
por parte dos trabalhadores de Paris numa França 
dominada pelos exércitos de Bismarck.

E hoje, muito mais que na França de 1871, 
está claro que em nenhum país do mundo a bur-
guesia é capaz de satisfazer as necessidades da po-
pulação trabalhadora. Não pode e não quer fazê-lo. 
A cada dia que passa, mais e mais trabalhadores 
tomam consciência disso e se mobilizam. Vimos a 
experiência da Comuna de Oaxaca em 2006. Esta-
mos acompanhando os desenvolvimentos na Tu-
nísia, Egito, Líbia e em outros países árabes. Tam-
bém estamos vendo o que fazem os trabalhadores 
de Madison, em Wisconsin, nos Estados Unidos. 
Em todos os cantos, cada vez mais a questão da 
tomada do poder político pelos trabalhadores está 
na ordem do dia.

Mas assim como ocorreu com a Comuna de 
Paris, ou com a Comuna de Oaxaca, ou como já 
vem ocorrendo nos países árabes, se não há um par-
tido revolucionário, com uma direção experiente e 
um programa claro, todas essas experiências tendem 
a fracassar. Hoje, mais que nunca, necessitamos de 
uma Internacional Revolucionária de Massas.

De “Liberdade, Igualdade, 
Fraternidade”, a burguesia 
europeia deu aos trabalhadores 
fome, guerras, desemprego e 
nenhuma liberdade. 

Caio Dezorzi é professor, formado em Educação pela 
Unesp e secretário nacional de formação política da 
Esquerda Marxista - seção brasileira da Corrente 
Marxista Internacional.
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Vivemos um tempo amargo. Um tempo em 
que a memória do que foram os primeiros 
anos da experiência da revolução russa está 

cada vez mais ausente, sendo completamente desco-
nhecida da maioria dos jovens; um tempo em que a 
antiga China de Mao se apresenta como o lugar ideal 
para os negócios capitalistas se realizarem; e um tem-
po onde o último baluarte do socialismo, a pequena 

Tomando o céu de assalto
ROSA MARIA MARQUES

A Paris operária com a sua Comuna será sempre celebrada como o arauto glorioso 
de uma nova sociedade. Os seus mártires estão guardados como relíquia no grande coração 

da classe operária. E aos seus exterminadores, já a história os amarrou àquele pelourinho 
eterno donde todas as orações dos seus padres os não conseguirão redimir. (Marx, 1871)

ilha de Cuba, acaba de anunciar sua renúncia ao ple-
no emprego e às políticas sociais universais até então 
garantidos pelo Estado. A realidade de nosso tempo 
é completada pelo fato de estarmos vivenciando a 
maior crise do capitalismo desde os anos 1930, que 
tem colocado a Europa à deriva e revelado o apeti-
te exacerbado dos grandes capitalistas pelo enrique-
cimento fácil propiciado pelo capital fictício e pelos 
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recursos não-renováveis ainda disponíveis do globo.
Crise do capital e crise do trabalho. É nesse 

contexto que comemoramos os 140 anos da Comu-
na de Paris. Apesar das dificuldades, lembrar seu 

significado e lições é manter acesa a chama revolu-
cionária que almeja construir uma nova sociedade, 
tal como nos dizia Marx.

O ASSALTO AOS CÉUS

Assim caracterizou Marx a tomada do poder 
pelos parisienses em 18 de março de 1871. E isso a 
despeito de a Associação Internacional dos Traba-
lhadores ter afirmado, seis meses antes, que a clas-
se operária francesa movia-se em circunstâncias de 
extrema dificuldade, quando qualquer tentativa de 
derrubamento do novo governo na presente crise, 
quando o exército prussiano estava quase batendo 
às portas de Paris, seria uma loucura desesperada 

(AIT, 1970). Mas o Governo de Defesa Nacional 
(GDN), formado com a proclamação da Repúbli-
ca, bem como o governo de Thiers, mostraram-se 
mais preocupados em fazer frente ao retorno do es-
pectro das Jornadas Revolucionárias de Junho de 
1848 do que se contrapor às exigências do inimigo. 
E assim, tal como visto em outras situações seme-
lhantes, a guerra apresentou-se como uma “pode-
rosa incubadora e aceleradora social, deu [dando] 
cria à revolução, época em que os prazos e ritmos 
políticos e sociais precipitam-se violentamente” 
(Ponge, 1997).

Vários foram os fatores que contribuíram 
para a situação que levou à Comuna, mas não é 
possível retomá-los devidamente no espaço deste 
artigo. Lembremos dos principais: a retomada da 
luta de classes pelos trabalhadores, evidenciada pela 
onda de greves que ocorreu em 1864 e em 1867; 
o crescimento da organização do movimento ope-
rário na França e em toda a Europa; a obtenção de 
40% dos votos pela oposição ao governo Napoleão 
III nas eleições de 1869, revelando a crise do 2º 
Império; a derrota das tropas francesas na Batalha 
de Sedan; e a política entreguista, antirrepublicana 
e antidemocrática do GDN e do governo de Thiers.

Foram apenas 72 dias, de 18 de março a 28 
de maio de 1871. Ao final, foi desencadeado um 
massacre indiscriminado da população parisien-
se em nível até então nunca visto, suplantando de 
longe a repressão que se seguiu às Jornadas Revo-
lucionárias de Junho de 1848. Não faltam livros 
sobre a Comuna de Paris, mas o relato mais vivo e 
fiel de seus dias é o de Prosper-Olivier Lissagaray, 
escrito em 1896. Ler ou reler suas páginas de “His-
tória da Comuna de 1871” nos ajuda a entender 
por que a Comuna não pode ser jamais esquecida. 

Afora a barbárie que se abateu sobre homens, 
mulheres e crianças que viviam e lutavam na Paris 
sitiada, o que por si só já justificaria sua lembrança 
eterna, seus poucos dias de existência foram plenos 
de experiências verdadeiramente democráticas e de 
formas indicativas daquilo que poderia ser os prin-
cípios e o funcionamento de uma nova sociedade 
que viesse substituir a capitalista. Foi a partir de 

Afora a barbárie que se abateu 
sobre homens, mulheres e 
crianças que viviam e lutavam 
na Paris sitiada, o que por si 
só já justifi caria sua lembrança 
eterna, seus poucos dias de 
existência foram plenos de 
experiências verdadeiramente 
democráticas e de formas 
indicativas daquilo que 
poderia ser os princípios e o 
funcionamento de uma nova 
sociedade que viesse substituir 
a capitalista.
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seu balanço que Marx, Lênin e Trostky avançaram 
na construção teórica sobre o papel e o caráter do 
Estado (e de suas instituições) na sociedade burgue-
sa e quando da tomada do poder pelo proletariado. 
Lênin, em especial, dedica um capítulo inteiro de 
Estado e Revolução (publicado em 1917) para fazer 
uma longa apreciação da experiência da Comuna. 
É com base em suas lições que discute o que seria o 
Estado em tempo de revolução socialista. 

Além de armar a população para a defesa – o 
que foi feito de forma desorganizada e sem unida-
de de comando −, a Comuna garantiu o funciona-
mento das funções administrativas de Paris, com 
destaque para  comunicação (correio), transpor-
te (trens), educação (escolas), e a manutenção da 
Guarda Nacional (com o soldo em dia); introduziu 
o sistema de eleição para os juízes e outros funcio-
nários da justiça; aboliu o alistamento obrigatório; 
introduziu a separação da Igreja do Estado, tornan-
do nulo o orçamento para ela destinado; aboliu o 
ensino de religião; obrigou que as empresas e fábri-
cas que haviam sido abandonadas por seus donos 
voltassem a funcionar e, não menos importante, a 

Comuna se organizou na forma de um conselho 
municipal, cujos conselheiros eram eleitos por su-
frágio universal nos diversos bairros de Paris, sendo 
seus mandatos revogáveis a qualquer momento. 

Essas foram apenas algumas entre as tantas me-
didas realizadas pela Comuna em seu curto tempo de 
existência. Também houve erros e hesitações. Esses 
são lembrados nos textos de Marx e Engels, de Lênin 
e de Trostky, entre outros. O assunto foi e continua 
polêmico, principalmente devido à interpretação de 
Kaustky, explicitada quando da análise da tomada do 
poder pelos bolcheviques em 1917 à luz da Comuna. 
Mas, para além das interpretações, duas lições foram 
tiradas da experiência dos communards. A primeira é 
que eles exerceram, pela primeira vez na história, prin-
cípios norteadores de um governo da maioria, no qual 
era garantido o direito universal de votar e ser votado, 
sendo garantido que seus governantes e funcionários 
fossem substituídos a qualquer momento, e no qual 
a separação entre o executivo, o legislativo – tão cara 
à democracia burguesa − dava lugar a outra forma de 
administrar, fundindo os dois poderes em um só. 

A segunda lição, que deriva da primeira, é de 
que a construção de uma nova sociedade passa pela 
destruição do Estado capitalista e de suas institui-
ções, e pela construção, em seu lugar, de um novo 
Estado. Assim escreveram Marx e Engels, em 1871:

Mas a classe operária não se pode contentar 
com tomar o aparelho de Estado tal como ele 
é e de o pôr a funcionar por sua própria conta.
O poder centralizado do Estado, com os seus 
órgãos presentes por toda a parte: exército 
permanente, polícia, burocracia, clero e 
magistratura, órgãos moldados segundo um 
plano de divisão sistemática e hierárquica do 
trabalho, data da época da monarquia absoluta, 
em que servia à sociedade burguesa nascente 
de arma poderosa nas suas lutas contra o 
feudalismo.

Os elementos da construção do novo foram as 
medidas tomadas pela Comuna, que são lembradas 
em detalhe por Marx e Engels, no mesmo texto.

E HOJE?

Passados 140 anos da Comuna de Paris, 94 
anos da revolução bolchevique e 20 anos da disso-
lução da União Soviética, que lições essas experiên-
cias revolucionárias nos têm a ensinar?

...a Comuna se organizou 
na forma de um conselho 
municipal, cujos conselheiros 
eram eleitos por sufrágio 
universal nos diversos bairros 
de Paris, sendo seus mandatos 
revogáveis a qualquer 
momento. 
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Se a Comuna de Paris não deixou dúvidas 
a respeito da necessidade da destruição do Estado 
burguês − e assim fizeram os revolucionários nas re-
voluções vitoriosas do século 20, o princípio demo-
crático de representação defendido por ela não teve 
igual sucesso. Tomemos como exemplo o caso da 
Rússia. Do ponto de vista formal, pode-se dizer que 

foi estabelecida a representação popular, por local 
de trabalho, bairros etc. e que a revogabilidade da 
representação existia. Na prática, como sabemos, 
não havia liberdade de expressão e de organização 
para aqueles que discordassem da orientação do 
partido único. Em especial no período dominado 
por Stálin, o número de perseguidos e mortos é in-
contável. O que aconteceu? É suficiente dizer que 
o isolamento em que se viu a Rússia em um mun-
do capitalista levou a que seus dirigentes tomassem 
medidas extremas, proibindo a existência de outros 
partidos da classe trabalhadora e impedindo toda e 
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qualquer manifestação contrária a sua linha, fosse 
ela no campo econômico, político ou cultural? 

Além disso, até que ponto as formas de repre-
sentação direta – presentes na Comuna e nos soviets 
de Petrogrado – podem ser mantidas enquanto um 
organismo vivo depois que a burguesia e seus com-
parsas não estão mais colocando em questão o po-
der? Passado o período revolucionário, quando a 
maioria da população volta-se para seu cotidiano, 
como impedir o surgimento da “especialização” (ou 
burocratização) de alguns nos aparelhos estatais? 
Isso, somado à inexistência de liberdade (mesmo 
dentro do partido), não leva necessariamente à ne-
gação do princípio primeiro da representação? Essa 
é uma questão não resolvida que foi especialmente 
colocada pela experiência da União Soviética. 

Não há socialismo sem democracia operária. 
Mas como garantir essa democracia em tempos de 
“paz”? Precisamos nos debruçar sobre essas duas ex-
periências emblemáticas – Comuna de Paris e União 
Soviética −, bem como sobre os escritos dos principais 
representantes da II Internacional, para avançarmos 
na construção teórica do socialismo democrático. É 
preciso ousar. Revisitar a extensa literatura produzida 
no final do século 19 e no início do século 20 é uma 
obrigação de todos aqueles que defendem um socia-
lismo democrático. É preciso discutir, sem medo, até 
que ponto o centralismo defendido por Lênin contri-
buiu para a instalação do stalinismo.   Pv

...não havia liberdade de 
expressão e de organização 
para aqueles que discordassem 
da orientação do partido 
único. Em especial no período 
dominado por Stálin, o número 
de perseguidos e mortos é 
incontável.
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A 140 anos da Comuna de Paris, descrita 
por Leon Trotsky como “um relâmpago, o 
anúncio de uma revolução proletária mun-

dial”1, prestamos homenagem a esse capítulo da his-
tória que ainda hoje nos traz valiosas lições. Aqui, 
particularmente, voltaremos o olhar para uma per-

Louise Michel nas 
trincheiras da Comuna

DIANA ASSUNÇÃO

Quando a multidão hoje muda ruja como o oceano, disposta a morrer, a Comuna surgirá.

(Louise Michel, 1871)

sonagem incendiária da Comuna: Louise Michel, a 
mulher das trincheiras, que viveu como um ardente 
soldado. O jornal oficial da Comuna de Paris se re-
feria a ela com as seguintes palavras: “Nas fileiras do 
batalhão 61, combatia uma mulher enérgica; matou 
vários gendarmes e guardiões da ordem”2.
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Antes disso, vale rememorar os principais fa-
tos, e também as principais lições que marcaram a 
Comuna de Paris. Entre os meses de março e maio 
de 1871, os trabalhadores parisienses conquistaram 
um órgão de poder, que seria o primeiro da classe 
trabalhadora mundial em toda a história. Por ter 
sido a primeira vez que a classe operária fazia “tre-

mer” a burguesia, sua resposta organizada foi uma 
enorme repressão, que durou semanas, com o saldo 
de mais de dez mil mortos. A repressão, porém, foi 
incapaz de matar ou liquidar o espírito da Comu-
na, que permanece vivo em suas lições. Mas seu 

surgimento, ao contrário do que foi, por exemplo, 
a Revolução Russa, se deu de forma espontânea, e 
não de forma consciente. Como explica Vladimir 
Ilich Lênin: 

A Comuna surgiu espontaneamente, ninguém 
a preparou de forma consciente e sistemática. 
A desgraçada guerra com a Alemanha, os so-
frimentos da cidade sitiada, a greve operária e 
a decadência em ruínas da pequena burguesia; 
a indignação das massas contra as classes supe-
riores e as autoridades que haviam demonstra-
do uma incapacidade absoluta, a surda eferves-
cência no seio da classe operária, descontente 
com sua situação e ansiosa por um novo regime 
social; a composição reacionária da Assembleia 
Nacional, que trazia temor quanto ao destino 
da República, tudo isso e muitas outras coisas 
se uniram para impulsionar a população pari-
siense à revolução de 18 de março, que passou 
o poder, inesperadamente, das mãos da Guarda 
Nacional às da classe proletária e da pequena 
burguesia, que se havia unido a ela. Foi um 
acontecimento histórico sem precedentes”3.

Conquistando o poder, o proletariado pa-
risiense conseguiu suprimir a burocracia e esta-
belecer a eleição dos funcionários pelo povo. Ao 
exército regular contrapôs o povo armado, além de 
tomar uma série de medidas como perdão de dívi-
das de aluguéis atrasados, também estabeleceu que 
qualquer funcionário público recebesse o salário 
equivalente ao de um operário, eliminando assim 
os privilégios desta camada da sociedade. Decretou 
a separação entre a Igreja e o Estado, declarando 
como propriedade nacional todos os bens da Igreja. 
E, pela primeira vez na história, foi proclamada a 
igualdade de direitos para as mulheres. Era a classe 
trabalhadora demonstrando ser capaz de cumprir 
as tarefas democráticas que a burguesia somente 
pode proclamar em palavras.

Das lições que ficam da Comuna, Lênin 
aponta duas essenciais, dizendo que o proletariado 
deteve-se na metade do caminho. Não expropriou 
os expropriadores, tendo sido tomados pelo sonho 
de idealização da justiça suprema sem a apropria-
ção de instituições como, por exemplo, os bancos. 
Também, em vez de exterminar seus inimigos, bus-

Das lições que fi cam da 
Comuna, Lênin aponta duas 
essenciais, dizendo que o 
proletariado deteve-se na 
metade do caminho. Não 
expropriou os expropriadores, 
tendo sido tomados pelo 
sonho de idealização da justiça 
suprema sem a apropriação de 
instituições como, por exemplo, 
os bancos. Também, em vez 
de exterminar seus inimigos, 
buscou agir moralmente 
sobre eles, deixando como 
secundárias as ações militares 
na guerra civil e abrindo espaço 
para a contra-ofensiva do 
governo.
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cou agir moralmente sobre eles, deixando como se-
cundárias as ações militares na guerra civil e abrin-
do espaço para a contra-ofensiva do governo4.

Em 1917, contudo, Lênin recuperava o que 
numa expressão era a ditadura do proletariado, que 
surgida da Comuna foi tomar vida na primeira re-
volução operária vitoriosa: “Eis o verdadeiro segre-
do: era ela, acima de tudo, um governo da clas-
se operária; o resultado da luta entre a classe que 
produz e a classe que açambarca o produto desta; 
a forma política, enfim encontrada, sob a qual era 
possível realizar-se a emancipação do trabalho”5.

O que resumimos aqui em alguns parágrafos 
foi um processo intenso sobre o qual se debruça-
ram centenas de historiadores, pesquisadores, mas 
principalmente revolucionários que a partir das li-
ções da Comuna de Paris repensaram as formas de 
se enfrentar com a burguesia para evitar a enorme 
derrota que sofreram os combatentes da Comuna. 
Entre eles, destaca-se Louise Michel, que foi levada 

a julgamento pelo papel que cumpriu como uma 
das mais enérgicas combatentes da Comuna. O 
destino de milhares de combatentes, assassinados 
pela contrarrevolução, foi o mote central da defesa 
de Louise Michel, que pedia o mesmo destino de 

seus irmãos de classe: “já que todo coração que bate 
pela liberdade só tem direito a um pouco de chum-
bo, eu peço a minha parte!”6. 

Na Comuna, era uma ardente lutadora, que 
sempre estava na primeira fileira ou na retaguarda, 
para conter os que fugiam. Combatia sem parar, 
inclusive procurando outros batalhões quando o 
seu descansava. Foi a expressão máxima da partici-
pação das mulheres na Comuna, desde a luta para 
igualar os direitos entre homens e mulheres até o 
combate nas trincheiras. Ela vestia uma farda da 
Guarda Nacional, o que era incomum na época, já 
que se tratava de um traje exclusivamente masculi-
no. No seu julgamento, foi questionada sobre isso: 
“Parece que você usava vários trajes na Comuna. 
Você usou trajes de homem na Comuna?”. Ela as-
sistiu ao fuzilamento de inúmeros amigos, incluin-
do seu companheiro Theóphile Ferré, a quem vai 
dedicar o poema “Os cravos rubros”, onde diz “Di-
gam que, pelo tempo que é rápido, tudo pertence 
ao que está por vir. Que o dominador vil e pálido 
também pode morrer como o dominado”.

Nesse mesmo momento, Vítor Hugo, um 
dos mais famosos escritores da época, passa a tro-
car correspondências com Louise, e lhe dedica o 
poema “Viro Major”, considerado uma afronta aos 
repressores da Comuna. Louise passa a reivindicar, 
diante do fuzilamento de seus amigos e de seu com-
panheiro, o direito de assassinato do juiz que os 
condenou. Mas ela é presa em dezembro de 1871, 
e levada a julgamento no VI Conselho de Guerra. 
O relatório de seu processo demonstra como Lou-
ise era ardente e incendiária. Diante do tribunal, 
seguiu dedicando sua vida, e sua morte, à honra 
da Comuna. A audiência, que ocorreu em 16 de 
dezembro, começava com as acusações:

O processo de Louise Michel. Relatório da Ga-
zette des Tribunaux. Sexto Conselho de guerra 
(em Versalhes). Presidência do senhor Delapor-
te, coronel da décima segunda cavalaria. Audi-
ência de 16 de dezembro de 1871. (...) Portan-
to, a nossa opinião é que há motivos para julgar 
Louise Michel por: 1) Atentado tendo como 
objetivo mudar o governo; 2) Atentado tendo 
por objetivo incitar a guerra civil levando cida-

O destino de milhares de 
combatentes, assassinados 
pela contrarrevolução, foi o 
mote central da defesa de 
Louise Michel, que pedia o 
mesmo destino de seus irmãos 
de classe: “já que todo coração 
que bate pela liberdade só tem 
direito a um pouco de chumbo, 
eu peço a minha parte!”
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dãos a se armarem uns contra os outros; 3) Por 
ter, num movimento insurrecional, usado um 
uniforme militar, carregado armas aparentes 
e fazer uso delas; 4) Falsifi cação de documen-
to “privado” por usurpação de identidade; 5) 
Uso de documento falso; 6) Cumplicidade por 
provocação e organização de assassinato de pes-
soas detidas como sendo reféns pela comuna; 
7) Cumplicidade de prisões ilegais, seguidas de 
torturas corporais e de mortes, ajudando os au-
tores que as cometeram. Crimes previstos pe-
los artigos 87, 91, 150, 151, 159, 59, 60, 302, 
341, 344 do código penal e 5 da lei de 24 de 
maio de 1834.

Ao ser questionada sobre o que teria a declarar 
em sua defesa, Louise iniciou uma das mais históricas 
defesas em um tribunal. Começou dizendo que não 
queria se defender e não queria ser defendida. Que 
pertencia inteiramente à revolução e que declarava 
aceitar a responsabilidade de seus atos. Louise reafir-
mou seu compromisso com a Comuna e com aqueles 

que deram sua vida à Comuna. Como disse em seu 
famoso poema, “Quando a multidão hoje muda ruja 
como um oceano, disposta a morrer, a Comuna sur-
girá”, a Comuna surgiu, sob a vida de muitos com-
batentes, mas sob a vida desses combatentes ficaram 
as lições imortais dessa Comuna. Louise desafiou a 
justiça e todos os juízes daquele tribunal a condená-la 
à morte: “Vocês dizem que eu sou cúmplice da Co-
muna. Claro que sim, pois a Comuna queria acima 

de tudo a Revolução Social, e a Revolução Social é 
o maior dos meus desejos. Me sinto honrada em ser 
uma das promotoras da Comuna. (...) Tomem a mi-
nha vida se quiserem”. 

Pedem novamente que fale algo em sua defe-
sa, mas Louise mantém-se firme, e confirma todas as 
acusações, incluindo a de ter incendiado Paris, segun-
do ela, para colocar uma barreira em chamas contra 
os invasores de Versalhes. Insistem por uma defesa, 
e ela responde que, se a deixarem viver, ela não irá 
parar de gritar vingança. O juiz diz “Eu não posso te 
dar a palavra se você continuar nesse tom!”, ao que 
ela responde: “Eu acabei! Se vocês não são covardes, 
me matem!”. Depois dessas palavras, que causaram 
profunda emoção no auditório, o conselho se retirou 
para deliberar. Depois de alguns instantes, ele voltou 
à sessão para o veredicto. Louise Michel foi condena-
da por unanimidade à deportação para um forte. Le-
varam a acusada e lhe deram o julgamento. Quando 
o escrivão disse que ela teria 24 horas para pedir uma 
revisão, ela gritou: “Não, não tem apelação! Mas eu 
preferia a morte”.

O emocionante julgamento de Louise Michel, 
uma das communards, levou-a à deportação por 20 
meses. Lá, presa, recebeu a visita de Paul Lafargue, 
também combatente. Na conversa, depois publicada 
por Lafargue, Louise declarou:

Não sinta pena de mim, estou mais livre do que 
muitos daqueles que andam a céu aberto. Suas 
cabeças estão presas, estão acorrentadas por sua 
propriedade, por seus interesses econômicos (ou 
fi nanceiros), as tristes necessidades de suas vidas. 
Estão absorvidos de tal maneira que não podem 
viver como os vivos, como seres. Da minha parte, 
vivo a vida do mundo. Eu sigo com entusiasmo 
os movimentos revolucionários da Rússia, Ale-
manha e França, todos os lugares. Sim, sou uma 
fanática, e como todos os mártires, o meu corpo 
não sente a dor quando os meus pensamentos me 
transportam para o mundo da revolução.7

Louise também organizou o Clube da Revolu-
ção, e lutou pela educação profissional e pela criação 
de orfanatos laicos, o que naquela época era uma ino-
vação. Participou da I Internacional, onde fundou a 
União de Mulheres para a Defesa de Paris e a Aju-

“Vocês dizem que eu sou 
cúmplice da Comuna. Claro 
que sim, pois a Comuna queria 
acima de tudo a Revolução 
Social, e a Revolução Social é 
o maior dos meus desejos. Me 
sinto honrada em ser uma das 
promotoras da Comuna.”
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da aos Feridos. Certamente foi uma das personagens 
mais célebres da Comuna de Paris. Hoje, reivindicada 
por muitos anarquistas, a trajetória de Louise, com 

seus erros e acertos, deve nos levar a refletir sobre as 
conclusões mais profundas a que chegaram os revo-
lucionários russos no início do século 20 sobre a Co-
muna. Como demonstramos aqui, sobre os erros co-
metidos que levaram a classe trabalhadora parisiense a 
“parar pela metade”, faltou-lhes também um partido 
revolucionário, que pudesse confluir com o melhor 
da vanguarda operária e das massas parisienses para 
levar a experiência da Comuna à vitória. Um erro 
que, talvez, fosse inevitável para a época da Comuna, 
quando o proletariado recém se formava como classe 
independente na sociedade moderna. Mas que hoje 
pode, com toda certeza, ser evitado, bastando para 
isso tirar as lições das batalhas de classe que se deram 
da Comuna até os nossos dias. Como na Revolução 
Espanhola, onde um batalhão internacional recebeu 
o nome de “Louise Michel” em sua homenagem, os 
140 anos da Comuna devem nos fazer rememorar a 
experiência incendiária dessa mulher e lutadora. Um 
viva aos 140 anos da Comuna de Paris!   Pv
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Durante os meses de junho e julho de 1971 
ergueu-se na Bolívia, em pleno regime 
militar, uma Assembleia Popular como 

órgão político de unidade das organizações sindi-
cais, populares e camponesas do país em oposição 
ao governo e visto como afirmação da dualidade de 
poder expressa no período. Organização aparente-
mente isolada no tempo e no espaço, a Comuna 
de La Paz reforçava uma longa linha de eventos 

Uma Comuna em La Paz no centenário da Comuna de Paris: 

A Assembleia Popular 
de 1971 na Bolívia

EVERALDO DE OLIVEIRA ANDRADE

históricos que nos quatro cantos do planeta man-
tém viva a memória e a perspectiva lançadas pela 
Comuna de Paris há 140 anos. Trata-se de uma 
continuidade da democracia operária, ou de expe-
riências revolucionárias de constituição de órgãos 
de autossoberania das massas populares, certamen-
te um caminho para reatar os laços históricos e 
contínuos que ligam a Comuna de Paris de 1871 
às experiências revolucionárias do século 20. O de-
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senlace boliviano que se constroi em 1971 liga-se a 
esse longo caminho iniciado cem anos antes. 

A Comuna de Paris, nos seus 72 dias de go-
verno, levantou como uma de suas preocupações 
centrais a necessidade de criação de novas institui-
ções políticas baseadas na democracia e na sobera-
nia das massas populares, constituindo uma nova 
perspectiva de governo democrático que iluminará 
as lutas operárias e populares do século 20. Desen-
volveu o princípio republicano da autogestão mu-
nicipal e o mandato revogável dos representantes 
do povo, elegendo-os por sufrágio universal direto 
e com mandato responsável e revogável. A Comuna 
se dedicou com prioridade aos problemas cotidia-
nos do povo relacionados ao trabalho e à produção. 
Tornou-se uma instituição que executava e legisla-
va ao mesmo tempo, desenvolvendo uma dinâmica 
antiburocrática na qual foram se constituindo or-
ganismos administrativos, judiciais e militares. 

O cerco militar alemão à França após a guer-
ra franco-prussiana de 1870 e a rendição final do 
governo francês a Bismarck foi o estopim de uma 
crise política da burguesia francesa que abriu cami-
nho para a ação independente das massas. A rendi-
ção aos alemães não foi aceita pelo comitê central 
da Guarda Nacional, um verdadeiro partido políti-
co armado que tomava suas decisões a partir da vo-
tação de todos os seus integrantes. Foi estabelecida 
uma situação de duplo poder na França: o governo 
burguês de Versalhes e sua Assembleia, que rivali-
zavam com a Paris sitiada e dirigida pela Guarda 
Nacional e pela Comuna. 

A Comuna de Paris não surgiu do esponta-
neísmo aventureiro de alguns militantes, mas como 
expressão da consciência coletiva dos operários pari-
sienses, do amadurecimento de instituições e orga-
nismos políticos operários já existentes como sindi-
catos, partidos e conselhos operários do século 19. 
Pode-se afirmar que o movimento histórico que dera 
origem aos primeiros sindicatos e partidos operários 
paralelamente à Revolução Industrial condensou-
se, ainda que com limites e muitas dificuldades, na 
experiência da Comuna de Paris de 1871. Não foi 
despropositada a série de consequências práticas, 

de organização e de estratégia política que Marx e 
Engels, depois Lênin e Trotsky, irão tirar da luta 
da Comuna para a organização prática do futuro 
movimento operário. A ditadura do proletariado 
como expressão ampliada da democracia das mas-
sas, a autossoberania dos órgãos de poder popular, 
demarcavam um novo caminho para as experiên-
cias futuras dos movimentos revolucionários do 
século 20. Ao longo da história contemporânea, o 
fortalecimento do movimento operário foi paralelo 
ao desenvolvimento das experiências de democra-

cia dos conselhos operários, em geral iniciativas po-
líticas antagônicas às formas e instituições do Esta-
do burguês. Tratavam-se de órgãos de democracia 
direta e auto-organização das massas populares em 
uma diversidade de situações históricas marcadas 
pela luta de classes e a disputa pelo poder político 
que estava nas mãos da burguesia. 

A constituição de órgãos de democracia dire-
ta e soberania das massas contrapostos às institui-
ções da democracia burguesa constituiu-se em uma 
tradição histórica constante da história política 

A Comuna de Paris não surgiu 
do espontaneísmo aventureiro 
de alguns militantes, 
mas como expressão da 
consciência coletiva dos 
operários parisienses, 
do amadurecimento de 
instituições e organismos 
políticos operários já existentes 
como sindicatos, partidos e 
conselhos operários do 
século 19.
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contemporânea. Nos grandes processos revolucio-
nários do século 20, em que surgiram momentos 
de dualidade de poderes entre os quais podemos 
mencionar, sem pretensão de esgotar uma longa 
lista, as revoluções russas de 1905 e 1917, a revo-
lução espanhola de 1936, a revolução chinesa de 
1949, a revolução boliviana de 1952, a revolução 
cubana de 1959, a revolução portuguesa de 1974, 
a democracia direta, os conselhos como órgãos de 
poder, sob diferentes e variadas formas locais, não 
deixaram de germinar. Foi nesse sentido que Karl 
Marx definiria posteriormente a Comuna de Paris 
como a experiência mais acabada do novo regime 
a ser criado para substituir o capitalismo e sua su-
posta democracia. A experiência boliviana de 1971 
é vista aqui como parte dessa longa trajetória que 
remonta ao século 19. 

A EXPERIÊNCIA DA 
COMUNA DE LA PAZ EM 1971

Para se compreender a Comuna de La Paz se-
ria preciso não apenas retomar a profunda e explosi-
va Revolução Boliviana de 1952, que ergueu a COB 
– Central Obrera Boliviana –, também em sua ori-
gem um órgão de democracia direta muito mais que 
uma central sindical, mas a longa tradição de de-
mocracias comunitárias de muitas etnias indígenas 
andinas. O movimento operário boliviano, liderado 
desde a revolução de 1952 pelos sindicatos mineiros 
e com forte presença dos militantes trotskistas do 
POR, expressava na sua resistência à ditadura mili-
tar iniciada em novembro de 1964 esse conjunto de 
experiências. Durante os primeiros anos da ditadura 
do general René Barrientos até 1969, pode-se afir-
mar que o conjunto do movimento de massas foi 
quase que completamente sufocado: prisões e as-
sassinatos de dirigentes políticos, ocupação militar 
dos acampamentos mineiros, proibição de sindica-
tos livres e partidos etc. No entanto, a resistência 
prosseguiu subterrânea. Com o governo do general 
Ovando Candía e, principalmente, do general Juan 
José Torres, o regime militar viu-se obrigado a ma-
nobrar e abrir uma pequena brecha democrática em 

que penetrou com força a mobilização revolucioná-
ria reprimida. A Comuna de La Paz foi a expressão 
mais alta dessa conjuntura particular.

A classe operária retomava um lugar protago-
nista no ano de 1970. Em maio foi realizado o con-
gresso nacional da COB, que aprovou a proposta 
de uma frente política anti-imperialista que daria 
origem depois à Comuna de La Paz. Nos meses se-
guintes o movimento cresceu e colocou em cheque 
o governo militar de Ovando Candía. Os funerais 
do cabo Hermógenes Centellos e de oito comba-
tentes da guerrilha de Osvaldo “Chato” Peredo, 
no dia 2 de agosto de 1970, catalisaram as linhas 
políticas de choque ainda um tanto difusas e preci-
pitaram a crise do governo. No dia 11 de agosto o 
general Ovando Candía formou um novo ministé-
rio, dividido, frágil politicamente e mais alinhado 
com as forças mais reacionárias. A situação, porém, 
prosseguiu instável para o novo gabinete na medida 
em que cresciam as mobilizações sociais.

No dia 20 de agosto ocorreu um sério inci-
dente entre estudantes e a polícia, quando aqueles 

Durante os primeiros anos 
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atacaram o chefe da força aérea e membro do alto 
comando. Os comandantes militares ficaram furio-
sos e muitos responsabilizaram Ovando. Seis dias 
depois uma declaração do general Rogério Miranda 
pediu a unidade das forças armadas denunciando 
“um clima de convulsão e a anarquia, através do 
ódio fratricida sob pretexto da libertação nacio-
nal”. O mês de setembro foi marcado por conspi-
rações e acusações no governo. Em princípios de 
outubro de 1970, Miranda desfechou um golpe 
contra Ovando, mas não conseguiu a rápida adesão 
esperada. Durante todo o dia 5 de outubro reu-
niões, trocas de ameaças e comunicados escritos e 
mesmo um plebiscito de oficiais de uma guarnição 
de La Paz corroeram a unidade das forças militares. 
O perigo para as forças da ordem cresceu e no dia 
6 os generais Ovando e Miranda aceitaram, de co-
mum acordo, renunciar em favor de um governo 
tríplice formado por outros três chefes militares – 
Efraín Ibañez, Fernando Satori e Alberto Albarra-
cín. A divisão, por outro lado, abriu espaço para 

a iniciativa das forças políticas e organizações de 
oposição agrupada na COB, que trabalhavam por 
outra alternativa. 

No dia 6 de outubro pela manhã ocorreu 
uma reunião ampliada da COB, concluída com a 
constituição de um “Comando Político da COB 
e do Povo”, do qual participavam vários partidos 
políticos. O documento final, Programa Mínimo de 
Planteamientos, propunha: 

- Reconhecimento do Comando Político da Classe 
Trabalhadora, universidade, partidos políticos e do 
Povo na condição de Parlamento Operário Popu-
lar;
- Expulsão do país dos grupos militares e civis fas-
cistas, assim como das missões e agências imperia-
listas;
- Anistia geral e irrestrita para todos os dirigentes 
sindicais, universitários e políticos anti-imperialis-
tas…;
- Imediata reposição salarial aos mineiros e melho-
ria do nível de vida de todos os setores profissio-
nais;

- Reestatização da mina Matilde…;
- Revogação do decreto de indenização da Gulf Oil;
- Reposição do controle operário com direito de 
veto, ampliando-o a todas as empresas do setor pú-
blico e estabelecimentos privados;
- Manutenção das milícias operárias, para resguar-
dar, junto com as forças armadas, os interesses da 
nação;
- Plenas garantias de liberdade sindical irrestrita;
- Devolução das rádios operárias…;
- Respeito à autonomia universitária e participação 
das universidades nos planos nacionais…;
- Atenção preferencial à educação profissional com 
vistas à organização de uma Escola Única;
- Aprofundamento da reforma agrária;
- Desenvolvimento econômico e social em função 
da independência nacional, com intervenção das 
organizações do povo;
- Controle fiscal das divisas estrangeiras e monopó-
lio estatal do comércio exterior…;

- Revolução mineiro-metalúrgica acelerando o es-
tabelecimento de fundições e usinas de refinação 
de nossos minerais, da petroquímica e da siderurgia 
em mãos do Estado;
- Política internacional independente e estabeleci-
mento de relações com os Estados socialistas;
- Moralização da função pública.

(Programa Mínimo de Planteamientos, Man-
dato de las Fuerzas Populares), Fedmineros:17, 1 
sem. out. 1970, La Paz, 7 de outubro de 1970). 

O Comando Político da COB e do Povo de-
cidiu chamar uma greve geral, que ganhou as ruas e 
mudou o rumo da situação política, que até então 
se resolvia no interior dos quartéis. Enfrentamen-

Manutenção das milícias 
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tos armados ocorreram em Oruro, com 17 pessoas 
mortas e mais de 70 feridos. Rádios e jornais come-
çaram a ser ocupados por estudantes e sindicalistas 
em diversas cidades do país. A greve geral foi deci-
siva para derrotar o golpe de Miranda e abriu ca-
minho para uma colaboração política da COB com 
Torres. Divididos, os diferentes setores golpistas e 

o governo foram incapazes de impedir o general 
Juan José Torres de entrar na disputa pelo governo 
aproveitando-se da situação instável. Ele percorreu 
as unidades militares de La Paz, foi apoiado por 
jovens oficiais, conversou com lideranças campo-
nesas e se apoiou na COB para tomar o palácio 
presidencial no mesmo dia 6 de outubro de 1970. 
Certamente um dos dias mais singulares da histó-
ria latino-americana, no qual seis chefes militares 
foram, por alguma fração de tempo, presidentes de 
um país em um único dia. 

 No dia 8 de outubro, o Comando Político 
da COB reúne-se para debater a proposta de in-
tegrar o novo governo. Torres aceita o programa 
mínimo apresentado pelo “Mandato das Forças 
Populares” e, buscando reproduzir a experiência da 
revolução de 1952 e do co-governo, oferece 25% e 
depois metade dos ministérios à COB. A herança e 
os fantasmas de 1952 estão todos presentes, provo-
cando debates longos e acalorados. A COB atuaria 
como polo de um movimento político indepen-
dente – a frente anti-imperialista aprovada em seu 
último congresso − ou seria suporte político de um 
governo militar de traços nacionalistas e democrá-
ticos, repetindo a experiência de 1952? Foi apro-

vada uma proposta intermediária, na qual a COB 
aceitaria metade dos ministérios, desde que fossem 
nomes de dirigentes indicados pelas organizações 
populares e com mandato imperativo que poderia 
ser revogado a qualquer momento1.

A solução oferecida não permitia a Torres 
comprometer, como desejava, os principais diri-
gentes da COB com seu governo e usufruir o pleno 
apoio destes. A vitória sobre o golpe de Miranda 
fora em grande parte produto da greve geral diri-
gida pela COB e Torres dependia desse apoio para 
fazer frente aos militares adversários. Seu governo 
expressava desde o princípio um equilíbrio extre-
mo de forças políticas antagônicas, acelerando um 
reaglutinamento político tanto à esquerda quanto 
à direita do espectro político boliviano. Assim, ao 
mesmo tempo que os partidos de esquerda, sindi-
catos e o movimento popular em geral desenvol-
viam o Comando Político, os militares golpistas e 
derrotados partidos de direita passaram a preparar 
novas iniciativas golpistas. O governo Torres bus-
cou recuperar a ideologia de 1952 para consolidar 
seu governo e anular o papel revolucionário que a 
COB poderia desempenhar. Seu projeto de orien-
tação nacionalista exigia mobilização e respaldo po-
pular para se viabilizar e enfrentar as pressões dos 
adversários, mas a política independente da COB 
obstaculizou esse caminho. 

No dia 11 de janeiro de 1971 o setor militar 
que se agrupara anteriormente em torno do gene-
ral Rogélio Miranda retoma a iniciativa golpista, 
provocando uma vigorosa resposta do movimento 
operário e popular. A radicalização política cres-
cia. Dezenas e dezenas de caminhões com minei-
ros se deslocaram dos centros mineiros e desfila-
ram armados de dinamites e velhos fuzis máuser 
por La Paz. A grande passeata concentrou-se em 
frente ao Palácio presidencial aos gritos de “Socia-
lismo, Socialismo”. Faixas pediam “armas para o 
povo”, “Mina Matilde para o Estado”, “Paredão 
para os inimigos do povo”, “Morra o imperialismo 
norte-americano”, “Socialismo”, “Os operários no 
poder”, “Morte aos fascistas” (El Diario, 12 jan. 
1971, La Jornada, 11 jan. 1971). A mobilização 
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dos mineiros e a greve geral decretada pelo Coman-
do Político da COB derrotam o golpe. Torres dis-
cursa frente à grande manifestação, recebe aplausos 
de milhares de mineiros que levantam palavras de 
ordem. Promete que “erradicará de uma vez por 
todas o fascismo das forças armadas” e pede aos tra-
balhadores que retornem aos centros de produção 
(La Jornada, 12 jan. 1971). A massa mobilizada era 
um perigo muito evidente para seu governo, que 
precisava controlá-la para impedir a revolução e ao 
mesmo tempo preservar as forças militares. 

A COB mantém sua independência de ação e 
no mesmo dia 11 de janeiro realiza uma reunião de 
emergência do seu Comando Político. A resposta 
política às tentativas de golpe, à paralisia do gover-
no e às manifestações de massa é ousada: constituir 
uma Assembleia Popular como órgão do poder ope-
rário. Exige-se de Torres “o reconhecimento oficial 
da primeira Assembleia Popular dos trabalhadores 
e do povo, constituída por decisão própria e sobe-
rana no dia de hoje. Devendo essa Assembleia con-
tar com a faculdade de iniciativa e fiscalização dos 

atos do governo”. O documento pede ainda “armas 
aos trabalhadores” e o cumprimento do programa 
do Comando Político.2

A Assembleia Popular enfatizava a perspectiva 
da democracia direta e, em certa medida, ultrapassa-
va e incorporava a exigência da constituinte soberana 
com eleições livres e democráticas. A ação indepen-
dente das organizações da classe operária e setores 
populares, através da Assembleia Popular, buscava 
uma via para romper com a tradicional saída boli-
viana dos “co-governos”, superar as limitações dos 
movimentos de massa em constituírem seu próprio 
poder e permitir abrir a via de um governo operário 
e popular. Uma situação de dualidade de poderes 
estava em desenvolvimento com a preparação da 
Assembleia Popular ou Comuna de La Paz, colo-
cando em questão o regime bonapartista de Torres, 
que buscava equilibrar-se oscilando entre as pressões 
do proletariado e do imperialismo norte-americano 
representado pelos setores golpistas. As atividades 
do 1o de maio de 1971 foram um termômetro da 
crescente organização e atividades dos setores que se 
agregavam em torno da Comuna de La Paz. Os dele-
gados presentes representavam diversas organizações 
políticas, sindicais e populares. Na direção dos tra-
balhos instalou-se o histórico líder dos mineiros bo-
livianos, Juan Lechín. A declaração final no Ato do 
1º de maio afirmava que esta se definia como o “ór-
gão de poder da classe operária e das massas bolivia-
nas”. Mais do que isso, constituía-se numa “frente 
anti-imperialista revolucionária dirigida pela classe 
operária”, com o objetivo de garantir “o triunfo da 
revolução boliviana e seu entroncamento no socia-
lismo e na materialização da libertação nacional”. 
Procurando reafirmar sua independência, destacava 
que sua existência não era resultado de concessões 
do governo. Definia-se ideologicamente pelo socia-
lismo e conclamava a unidade da nação: “todos os 
patriotas têm o alto dever de fortalecer a Assembleia 
Popular”3. O período de deliberações foi aberto no 
dia 21 de junho. Após a aprovação do Regulamento 
e Bases da Assembleia, o dirigente do PORMasas, 
Guillermo Lora, subiu à tribuna e apresentou aquela 
que seria a resolução no1:
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1. Guillermo Lora, Contribución a la Historia Política de Bolivia, 2, p. 468-469. Entrevista com René Higueras.
2. Comunicado del Comando Político de los Trabajadores y del Pueblo. In: La Jornada, 11 jan. 1971.
3. Declaración de la Asamblea Popular, 1º mai 1971.
4. El Diario, 23 jun. 1971.
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Notas

1 - Frente à eventualidade de um golpe, a Assem-
bleia Popular, como expressão do poder operário, 
assumirá a direção política e militar das massas em 
combate e lutará para expulsar do país definitiva-
mente a direita, o fascismo e o imperialismo.

2 - Afirmamos que os trabalhadores da Bolívia 
oporão a violência dos oprimidos à violência rea-
cionária dos exploradores.

3 - O alerta de todo o povo revolucionário e seus 
quadros de direção não serão levantados enquanto 
não seja derrotado o imperialismo.

4 - A Assembleia Popular reitera sua convicção 
de que a direita não deixará de conspirar, usando 
instrumentos civis e militares até quando se mante-
nha incólume seu poder econômico.

5 - Em caso de golpe de Estado, a Assembleia Po-
pular determina que a primeira resposta das massas 
trabalhadoras será a greve geral e a ocupação ime-
diata dos locais de trabalho.4

Ao longo das semanas seguintes a mobiliza-
ção cresceu e a polarização política com a direi-
ta golpista também. Resoluções históricas foram 

aprovadas como a completa nacionalização e ges-
tão operária da mineração, a universidade única, 
milícias operárias, tribunais populares, a instalação 
de Assembleias Populares Regionais. Camponeses, 
estudantes e setores militares nacionalistas come-
çavam rapidamente a orbitar em torno da Comu-
na. O golpe de Hugo Banzer, em 19 de agosto de 
1971, não apenas destruiu esse processo que se de-
senvolvia, mas fortaleceu e deu novo impulso aos 
regimes militares da região, a métodos de violência 
política ainda mais brutais, às perseguições e desa-
parecimentos de lideranças políticas que se multi-
plicaram em milhares de pessoas. A Comuna se-
gue certamente como um dos marcos mais altos na 
América da longa tradição da democracia operária 
iniciada em Paris há 140 anos.   Pv
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O objetivo do presente texto é recuperar 
a proposta de educação na Comuna de 
Paris e perceber as características que a 

compuseram. A possibilidade realçada nesta análise 
é que a proposta de educação da Comuna de Paris 
foi construída a partir da luta social contra o clero 
no domínio da cultura – processos que remontam a 
Lei Lepelletier, os decretos educacionais da Repúbli-
ca Social de 1848 e a oposição ao Segundo Império 
–, bem como das ideias surgidas sobre educação e 
ensino nos congressos da Associação Internacional 
dos Trabalhadores e das experiências de trabalhos 

A Comuna de Paris e a educação: 
esforços para o ensino na perspectiva da humanidade social

WANDERSON FABIO DE MELO

educacionais diferenciados protagonizados por edu-
cadores progressistas de Paris. As fontes da presente 
reflexão foram os decretos produzidos pelos commu-
nards, além dos registros biográficos de Louise Mi-
chel e de Hippolyte Prosper-Olivier Lissagaray.

Recuperar a educação na Comuna de Paris se 
coaduna à história que lembra não só os vitoriosos, 
mas aquilo a que E. P. Thompson chamou a aten-
ção: resgatar “os becos sem saída, as causas perdidas 
e os próprios perdedores” (1987: 7); no propósito 
deste texto, recuperar as ações do trabalho na pers-
pectiva da humanidade social.
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A despeito do pouco tempo para realizar 
uma obra no campo educacional, os communards 
promoveram atos que se inscrevem na história da 
educação com certa originalidade, uma vez que re-
alizaram a separação entre Igreja e Estado, defende-
ram a educação integral e se pautaram no trabalho 
pedagógico “ativo”.

A COMUNA E A SEPARAÇÃO 
ENTRE IGREJA E ESTADO

No que tange à separação entre Igreja e Es-
tado na Comuna de Paris, segundo Louise Michel:

Os primeiros decretos da Comuna foram a 
proibição da venda de objetos do Mont-de-Pi-
été e a abolição dos cultos; imaginou-se, como 
se pensa até hoje, que o mau casamento entre a 
Igreja e o Estado, que traz consigo tantos cadá-
veres, jamais pudesse acabar; no entanto ambos 
poderão desaparecer juntos. (1999: 152)

Percebe-se a ponderação da revolucionária 
sobre a ligação da instituição religiosa e a forma de 
poder opressivo do Estado, realçando um aspecto 
caro à luta anticlerical travada pelos movimentos 
sociais favoráveis à laicização do ensino e a resistên-
cia ao Segundo Império.

Ao considerar a educação na Comuna de Pa-
ris, Karl Marx ressaltou que: 

a Comuna tratou logo de quebrar o instrumental 
de repressão espiritual, o poder dos padres e reli-
giosos; decretou a separação entre Igreja e Estado 
[Aufl ösung] e a expropriação [Enteignung] de to-
das as igrejas na medida em que eram corporações 
com propriedades. Os padrecos foram mandados 
de volta ao retiro da vida privada para, a exemplo 
de seus antecessores, os apóstolos, viverem das es-
molas dos crentes. Todas as instituições de ensino 
foram abertas gratuitamente ao povo e, ao mesmo 
tempo, purifi cadas de qualquer intromissão do 
Estado ou da Igreja. Com isso, não só a formação 
escolar se tornava acessível a todos, mas a própria 
ciência era libertada das cadeias impostas pelo 
preconceito de classe e pelo poder do governo. 
(1983: 296)

Percebe-se, assim, o esforço dos communards 

em levar a cabo a separação da Igreja do Estado 
para o estabelecimento do ensino gratuito, para to-
dos e com base na ciência, em oposição aos precei-
tos religiosos aliados ao bonapartismo. Portanto, a 
Comuna de Paris impôs uma maneira nova no en-

caminhamento do problema entre a Igreja e o Esta-
do e entre a Escola e a Igreja. Embora a proposta de 
laicização educacional tenha o seu histórico na Fran-
ça, que remete ao período da Revolução de 1789, 
sobretudo no processo de radicalização em 1793, e 
na República de 1848, foi apenas a partir da Comu-
na de Paris de 1871 que tal propositura se realizou.

A despeito de a Revolução Francesa, iniciada 
em 1789, ter confiscado bens da Igreja e interditado 
as atividades das escolas religiosas, por conta da alian-
ça social entre o alto clero e o ancién regime; mesmo 
com as propostas de Condorcet e de Lepelletier acerca 
da educação laica, no momento mais radical do pro-
cesso revolucionário, o ensino não-religioso encon-
trou obstáculos intransponíveis para a realização do 
“homem novo”. Apesar da lei de 1793, que postulava 
o ensino público, gratuito e laico, o líder Robespierre 
se levantou contra a propaganda “ateia” dos hebertis-
tas (a extrema-esquerda jacobina) e decretou o “culto 
ao Ente supremo” (Froumov, s/d: 18), pondo fim ao 
ensino laico emergido na luta revolucionária.

Napoleão Bonaparte, para se consolidar fren-
te ao poder de Estado, recorreu aos serviços da 
Igreja a partir do acordo com o papado de 1801, 
de modo que o ensino religioso e o culto foram 
restabelecidos na educação francesa. Além disso, 
rejeitou o ensino obrigatório e gratuito, o que im-
possibilitou à imensa maioria o acesso à escola.

A dominação religiosa sobre a educação é re-
forçada no momento da Restauração (1815-1830). 

...os communards promoveram 
atos que se inscrevem na 
história da educação com certa 
originalidade...
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As escolas ficaram sob o domínio da Igreja quando 
foi criado um ministério para os assuntos religiosos 
e de educação, em 1824. Na fase da Monarquia de 
Julho, após a revolução de 1830, a educação fran-
cesa não conheceu mudanças substantivas, embora 
a tirania da Igreja tenha sido atenuada; no entanto, 
verificou-se a aliança entre Luís Filipe de Orleans, 
o “rei burguês”, e a Igreja, considerando o clero nos 
assuntos educacionais.

Os movimentos populares que apareceram nos 
anos 30 e 40 do século 19 defenderam a “liberdade 
de consciência” e a liberdade de crença. A proposta 
do ensino público, gratuito e laico reaparece na cena 
política institucional francesa com a Revolução de 
Fevereiro de 1848, a partir da instauração da Repú-
blica. Devido às pressões dos movimentos populares 
foi posto em cena o projeto do Ministro da Educação 
Hyppolite Carnot, que recuperava o legado do ilu-
minismo e da fase revolucionária da burguesia, que 
haviam sido expressos na reflexão de Condorcet e no 
projeto Lepelletier. Entretanto, como criticou Marx, 
as propostas da República Social de 1848, o projeto 
educacional incluso, ficaram reféns do “cretinismo 
parlamentar” (1978a: 376), de modo que tais pro-
posições foram inviabilizadas na prática, porque uma 
vez aprovadas logo depois foram ilegalizadas devido à 
derrota de junho sofrida pelo proletariado. 

Com a aliança de todas as classes contra o 
proletariado desde junho de 1848, os representan-
tes burgueses fizeram ressurgir a influência do ensi-
no religioso nas escolas, pois “‘Não se pode salvar a 
propriedade senão através da religião, que ensina a 
carregar docilmente a cruz’, diziam Montalambert, 
Falloux e Thiers” (Froumov, s/d: 76).

No período de Luís Bonaparte, tem-se a Lei 
Falloux, que repõe a influência da Igreja em todos 
os organismos administrativos e da instrução; em 
consequência se processa a educação descompro-
missada com o conhecimento, pois nas palavras de 
Adolphe Thiers, defensor daquela legislação, “Ler, 
escrever e contar, é isso o que se deve aprender; 
quanto ao resto, é supérfluo” (Froumov, s/d: 57).

Em síntese, pode-se perceber que, a despeito 
de as reivindicações de educação pública, gratui-

ta, laica e para todos terem emergido na Revolução 
Francesa, portanto na revolução burguesa como 
um instrumento de luta contra a nobreza e a dinas-
tia dos Bourbons, a classe social detentora do capital 
se alinhou aos antigos adversários de modo a pror-
rogar o ensino confessional em oposição ao prole-
tariado, a fim de preservar a propriedade privada. 
Desse modo, constata-se que desde o período após 
a Revolução Francesa até o advento da Comuna de 
Paris as reivindicações de medidas que visassem à 
generalização da educação foram desfraldadas pelos 
trabalhadores em luta. A burguesia não foi capaz de 
cumprir a missão histórica de generalizar a educa-
ção que constava no projeto Lepelletier, visto que 

preferiu conciliar com o historicamente velho no 
plano social, cultural e político, a fim de conservar 
a propriedade privada. Portanto, somente com a 
mobilização dos trabalhadores é que as consignas 
de educação pública, gratuita, laica e para todos re-
tornaram ao debate público.

A PROPOSTA EDUCACIONAL 
COMMUNARD E O MOVIMENTO 

OPERÁRIO INTERNACIONAL

Após situar a luta pela educação laica e a Co-
muna, cabe destacar a proposta educacional que se 
constituiu naquele processo revolucionário. No de-
creto de 17 de maio de 1871, escrito pelo commu-
nard Edouard Vaillant, delegado do ensino, consta:

Considerando que é importante que a Revo-
lução Comunal afi rme seu caráter essencial-
mente socialista por uma reforma do ensino, 

...a classe social detentora 
do capital se alinhou aos 
antigos adversários de modo a 
prorrogar o ensino confessional 
em oposição ao proletariado...
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assegurando a todos a verdadeira base da igual-
dade social, a instrução integral a que cada um 
tem direito e facilitando-lhe a aprendizagem e 
o exercício da profi ssão para a qual o dirigem 
seus gostos e aptidões. (In: Dunois, 1968: 71)

Dois pontos devem ser destacados do decreto 
communard. O primeiro é o “caráter essencialmen-
te socialista”; sendo assim, os proponentes da edu-
cação revolucionária expressaram o entendimento 
acerca da transformação educacional relacionada 
à mudança do regime social, isto é, objetivaram a 
educação sustentada em uma base socialista. O se-
gundo item é a educação integral. Destarte, o proje-

omnilateral, isto é, para o ser humano total, desen-
volvido em todas as suas potencialidades.

Vale destacar que a consigna de educação in-
tegral foi defendida na Comuna pelos revolucio-
nários Edouard Vaillant e Paul Robin, membros 
ativos da oposição ao Segundo Império e partici-
pantes nos encontros da Associação Internacional 
dos Trabalhadores (AIT). Tal discussão esteve pre-
sente nos debates da AIT, como se pode perceber 
nos materiais do Congresso de Genebra de 1866:

Por educação, entendemos três coisas: 1. Edu-
cação intelectual; 2. Educação corporal, tal 
como é produzida pelos exercícios de ginásticas 
e militares; 3. Educação tecnológica, abrangen-
do os princípios gerais e científi cos de todos 
os processos de produção, e ao mesmo tempo 
iniciando as crianças e os adolescentes na mani-
pulação dos instrumentos elementares de todos 
os ramos de indústria. (Marx, 1978b: 223)

A proposta fora chamada de educação inte-
gral, porque afirmava a necessidade de se combinar 
trabalho produtivo e trabalho intelectual, além da 
instrução física. Ademais, o programa favoreceu a 
ação coordenada da classe trabalhadora, promoven-
do um impulso direto nas lutas de classes. Pode-se 
notar que desde o 1o Congresso da Internacional 
esteve presente o tema da educação, sobretudo 
a referência de se realizar o processo de ensino e 
aprendizagem na perspectiva laica, gratuita, para 
todos e não fragmentada, devido à compreensão da 
necessidade de se superar a divisão social do tra-
balho ampliada no capitalismo, como fundamen-
to para a construção de uma nova sociedade. Os 
assuntos educacionais também compareceram nos 
congressos da AIT anteriores à Comuna de Paris, 
em Lausanne (1867): defesa da escola laica e obri-
gatória; em Bruxelas (1968): insatisfação com a es-
cola popular fragmentada e unilateral; e na Basileia 
(1869): defesa do ensino público e obrigatório.

Neste sentido, é possível perceber que a re-
lação dialógica promovida na Internacional, entre 
os que se batiam pelo tema da educação nos países 
participantes, serviu de base às reflexões de Paul 
Robin sobre o “ensino integral”, em 1869-1870, e 

...desde o 1o Congresso da 
Internacional esteve presente o 
tema da educação, sobretudo 
a referência de se realizar 
o processo de ensino e 
aprendizagem na perspectiva 
laica, gratuita, para todos e 
não fragmentada, devido à 
compreensão da necessidade 
de se superar a divisão social 
do trabalho ampliada no 
capitalismo, como fundamento 
para a construção de uma nova 
sociedade.

to educacional da Comuna criticou a divisão entre 
o trabalho manual e intelectual, prática estabeleci-
da na sociedade escravagista e na feudal, mas que 
foi acentuada no capitalismo. Nesse passo, pode-se 
afirmar que a educação na Comuna de Paris colo-
cou em perspectiva uma educação para o homem 
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o item redigido por Vaillant, uma vez que “os alu-
nos, ao mesmo tempo que farão a aprendizagem de 
uma profissão, completarão sua instrução científica 
e literária” (Dunois, 1968: 71), temas candentes no 
movimento operário daquele período.

O TRABALHO EDUCACIONAL 
NA COMUNA DE PARIS

Uma reflexão sobre a educação na Comuna 
deve também destacar a sua prática, visto que o 
movimento contou com a adesão de inúmeros edu-

cadores que assumiram responsabilidades no pro-
cesso revolucionário, nas tentativas de implemen-
tação das medidas e nas resistências aos versalheses. 
Destacaram-se neste processo figuras como Loui-
se Michel, Gustave Lefrançais, Edouard Vaillant, 
Émile Dacosta, Louis Varlin, Jules Vallès, Benoît 
Malon, Jean Allemand, Auguste Verdure, Paul Ro-
bin, entre outros.

A Comissão de Ensino se formou em 29 de 
março, um dia após a Comuna ter sido sancionada. 
Seus membros, no início, foram: o jornalista Ju-
les Vallès, os professores Auguste Verdure e Raoul 
Urbain, o artista Gustave Courbet, o experiente re-
volucionário Jules Miot, o jornalista Jean-Batiste 
Clément e o velho operário socialista Antoine De-
may. Como delegado do ensino foi escolhido o en-

genheiro, doutor em medicina e filósofo Edouard 
Vaillant, militante revolucionário e partidário de 
Auguste Blanqui.

É importante ressaltar as organizações edu-
cacionais que realizavam o ensino diferenciado em 
relação às políticas do Segundo Império1, como a 
Association Fraternelle des Instituteurs-socialistes, 
l’Éducation Nouvelle, Les Amis de l’Instruction e La 
Commune Sociale de Paris. Essas organizações se 
dedicaram ao trabalho pedagógico junto à Paris do 
trabalho, realizando ações de alfabetização e ensino, 
bem como na organização dos movimentos de reu-
niões públicas, de modo que desempenharam papéis 
importantes na formulação da educação communard.

Ao rememorar a obra da Comuna acerca da 
educação, Prosper-Olivier Lissagaray escreveu:

Nada se saberia dessa revolução em matéria de 
educação sem as circulares das municipalida-
des. Várias haviam reaberto as escolas abando-
nadas pelas congregações e pelos professores 
primários da cidade, ou tinham expulsado os 
padres que lá restavam. A do XX Distrito vestiu 
e alimentou as crianças, lançando assim as pri-
meiras bases das Caixas Escolares, tão próspe-
ras a partir de então. A delegação do IV Distri-
to dizia: ”Ensinar a criança a amar e a respeitar 
seu semelhante, inspirar-lhe o amor à justiça, 
ensinar-lhe que deve se instruir tendo em vista 
o interesse de todos: eis o princípio moral em 
que doravante repousará a educação comunal”. 
“Os professores das escolas primárias e das cre-
ches”, prescrevia a delegação do XII Distrito, 
”empregarão exclusivamente o método experi-
mental e científi co, que parte sempre da expo-
sição dos fatos físicos, morais e intelectuais”. 
Ainda estava longe de ser um programa com-
pleto. (Lissagaray, 1995: 180).

Como se percebe, mesmo na situação de 
guerra contra o exército posicionado em Versalhes, 
os communards desempenharam obras no campo 
educacional, como a realização do ensino laico, a 
ocupação e o desenvolvimento dos espaços de en-
sino, ações de princípios pedagógicos distintos ao 
do bonapartismo (que era pautado na glorificação 
da guerra, funcional à política externa do Segundo 
Império), de modo que objetivavam o ensino re-
ferendado no respeito ao semelhante e na justiça. 

...o movimento contou 
com a adesão de inúmeros 
educadores que assumiram 
responsabilidades no processo 
revolucionário, nas tentativas 
de implementação das 
medidas e nas resistências aos 
versalheses.
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1. Sobre essa questão, pode-se consultar Lefrançais (1972).
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Puro), curso de Serviço Social.

Além disso, os seus métodos didáticos estavam pa-
rametrados no conhecimento científico.

O historiador M. Winock considera que a 
communard Louise Michel foi protagonista de uma 
“pedagogia mais adiantada que a época, em que ela 
introduz métodos ativos” (Winock, 2006: 692). 
No detalhamento das intervenções da militante na 
revolução parisiense, o autor destacou: 

Louise Michel vive essa experiência com uma 
constante intensidade. Contribui para a refor-
ma do ensino da Comuna, redigindo um mé-
todo pedagógico por meio de imagem e um 
programa de educação cívica, a fi m de “que o 
desenvolvimento da consciência seja sufi cien-
temente amplo para que não possam existir 
outras recompensas e outras punições que não 
as do sentimento do dever cumprido ou da má 
ação”. Também pretende substituir as obras 
religiosas que exploram as mulheres por esco-
las profi ssionais e orfanatos leigos. (Winock, 
2006: 695).

Conforme o exposto, torna-se possível consta-
tar que a prática educacional realizada na Comuna 
de Paris incorporou o trabalho didático constru-
ído a partir das experiências pedagógicas durante 
os anos de intervenção de ensino junto aos traba-
lhadores, bem como na oposição ao bonapartismo. 
Nesse passo, compreende-se que “Os museus foram 
abertos ao público, assim como o jardim das Tulhe-

rias aberto às crianças” (Michel, 1999: 154). O que 
permite notar que a educação integral construída na 
Comuna incorporava as produções artísticas em seus 
trabalhos didático-pedagógicos, mesmo na situação 

de guerra civil, a apropriação intelectual pelo con-
junto da população dos bens culturais produzidos 
pela humanidade. Assim, a prática educacional não 
visava o aniquilamento dos bens culturais como “a 
Assembleia de Versalhes propagandeava as pretensas 
tendências da Comuna à destruição das artes, das 
ciências” (Michel, 1999: 154), tampouco os revolu-
cionários impetraram a instauração de uma cultura 
de classe; mas sim pretenderam a construção do de-
senvolvimento cultural apropriando-se do conheci-
mento na perspectiva da humanidade social.   Pv

...a educação integral 
construída na Comuna 
incorporava as produções 
artísticas...
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Em face dos 140 anos da Comuna de Paris e en-
tre os vários elementos que tal temática possi-
bilitaria a múltiplos debates, escolhi por expor 

uma pequena parte da vida do pintor Gustave Cour-
bet, considerando sua arte como forma originada da 
exteriorização de sua vida, mas que se deu sob circuns-
tâncias independentes de sua vontade e que foram es-
pecificadoras de sua ação como cidadão comunardo. 

Gustave Courbet
A arte como exteriorização da vida e 

reveladora de seu caráter communard
HENRI DE CARVALHO 

Entendendo que vida e obra não são coisas dis-
tintas, mas elementos de processos transitivos entre 
objetividade e subjetividade1 postos em ação pela in-
dividuação do ser socialmente especificado, Courbet 
deve ser observado não apenas como pintor, mas como 
agente que buscou a transcendência do cotidiano não 
exclusivamente por via da arte, conquanto certamen-
te que com ela expressou e contribuiu assaz para a 
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construção do espírito de contestação e ação “radical” 
sua e de muitos dos envolvidos. A “radicalidade” da 
prática dos comunardos configurou-se, mesmo que 
brevemente, numa segunda forma de transcendência 
possível, pois à frente dos interesses da comuna, tanto 
quanto na maior contribuição da produção artística 
de Courbet, estava a “raiz” pela qual se justificou toda 
a ação: o ser humano.

Destarte, Courbet é sem sombra de dúvida 
responsável pela constituição de uma estética mui 
adequada à sua experiência histórica, no decorrer do 
revolucionário século 19 e em face dos principais acon-
tecimentos que insurgiram desde 1830, os movimen-
tos de 1848 até o Golpe de Napoleão III, bem como 
a Guerra Franco-Prussiana e, por fim, a Comuna de 
Paris. De modo que ingressou não apenas na história 
da arte como um dos mais importantes referenciais es-
téticos de seu tempo, mas também da historia sociopo-
lítica da França e do socialismo, carregando consigo, 
até a morte, as marcas indeléveis que faz, nos indiví-
duos, o turbilhão da experiência histórica em meio a 

um processo de contínua transformação2. Eventos 
engendrados pela complexidade da realidade e do so-
ciometabolismo decorrente do processo específico de 
desenvolvimento do modo de produção capitalista que 
seguiu o seu destino revolucionário de via clássica na 
França, tendo em vista duas formas contraditórias daí 
consequentes: o glamour da vida burguesa com tudo o 
que há de encantador, seu luxo esplendoroso, a nova 
pompa contraposta à da antiga e superada aristocracia 
e também o charme de sua produção artística român-
tica, com a valorização do idealismo-fantástico e he-
roico, expressões claras das invocações dos espíritos do 
passado, por vezes prosaico e individualista, bem como o 
desenvolvimento tecnológico-científico voltados para a 
ampliação das forças produtivas e o acúmulo de riquezas 
sobre a maximização da exploração da força de trabalho. 
De outra parte, toda a miséria material e sua brutal con-
vertibilidade espiritual e reversibilidade constante, bem 
como os dramas humanos daí sucedidos pela expropria-
ção e injustiças derivadas da lógica sistêmica do modo 
burguês-industrial de produção da vida.

The Stonebreakers, de Courbet, 1849.
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Courbet, nos dias em que vigorou a Comu-
na, fez parte do comando da Federação dos Artistas 
da França. Na carta que será reproduzida a seguir, e 
que data de 18 de março de 1871, o pintor chama a 
atenção para a necessidade da adesão dos artistas em 
face da função social diretamente relacionada à sua 
atividade profissional, bem como de outras demandas 
muito peculiares à vida comunal, além de dar provas 
de seu caráter, mantendo uma coerência discursiva 
entre a carta a ser analisada e as críticas que fez na 
sua “Carta ao Ministro” quando recusou o prêmio 
de honra de Bonaparte III proferindo hostilidades ao 
Império e a toda arte que a este servisse3. Inicia Cour-
bet, “Meus queridos companheiros artistas”, demons-
trando certa afetuosidade: “Vocês me deram a hon-
ra, em sua reunião, de me indicar seu presidente. Eu 
os estou convocando aqui, em nome do comitê que 
foi designado a auxiliar-me, para reportar-lhes sobre 
nossas fiscalizações e nossas ações”. Nota-se pela fala 
do artista uma necessidade de chamar os comunardos 
artistas à participação efetiva como cidadãos atuantes 
na execução e fiscalização para o bom funcionamento 
da nova estrutura sócio-organizacional da Comuna. 
“Aproveitaremos também esse encontro para apresen-
tar diversas ideias que surgiram durante o exercício de 
nossas atividades, em uma proposta para uma nova 
reorganização da Administração das Belas Artes, que 
tem como objetivo promover a Exposição e os inte-
resses das artes e dos artistas”.

Courbet levou em frente sua proposta, justifi-
cando que os governos que precederam à Comuna e 
que administraram a França pouco menos assolaram 
a arte ao abolir sua naturalidade expressiva. Dizia que: 

Essa abordagem feudal, sustentada por um gover-
no despótico e discricionário, não produziu nada 
além de arte aristocrática e teocrática, justamente 
o oposto das tendências modernas, de nossas ne-
cessidades, de nossa fi losofi a, e da revelação do 
homem manifestando sua individualidade e sua 
independência física e moral. 

Cabe notar a importância que Courbet dá à 
liberdade como essência imprescindível a ser exer-
cida na prática independente do indivíduo. “Hoje”, 
continua o artista, “...numa época em que a demo-

cracia deve reger todas as coisas, seria ilógico a arte, 
que conduz o mundo, ficar para trás na revolução que 
está ocorrendo agora na França”. Os valores inteira-
mente democráticos só poderiam, segundo o pintor, 
efetivar-se de modo pleno se praticados diretamente 
pelos cidadãos autônomos da Comuna. Assim, “Para 
alcançar esse objetivo, discutiremos em uma assem-
bleia de artistas os planos, projetos e ideias que nos 
serão submetidos, no intuito de realizar uma nova 
reorganização da arte e de seus interesses materiais”.

A valorização dos indivíduos autogestores em 
detrimento do estado foi posta pelo artista como uma 
necessidade. 

Não há dúvidas de que o governo não deve tomar 
a dianteira em questões públicas, pois não é capaz 
de carregar em seu interior o espírito de uma na-
ção; consequentemente, qualquer proteção será 
em si mesma prejudicial. 

Assim como: 

As academias e os Institutos, que apenas promo-
vem a arte convencional e banal, para que sejam 
julgados por seus integrantes, opõem-se necessá-
ria e sistematicamente a novas criações da mente 
humana e infl igem a morte de mártires em todos 
os homens inventivos e talentosos, em detrimen-
to de uma nação e para a glória de uma tradição 
e doutrina estéreis. 

Por esta via entende que as convenções acade-
micamente instituídas com valores burgueses e às ve-
zes até por demais formalmente tradicionais prejudi-
cavam o desenvolvimento da individuação afirmada 
na capacidade inventiva dos artistas, e exemplifica: 

Vejam, (...), o caso deplorável da École des Beaux-
Arts, favorecida e subsidiada pelo governo. Essa 
escola não apenas desvia nossos jovens, mas nos 
priva da arte francesa, com suas fi nas procedên-
cias, favorecendo, sobretudo, a tradição túrgida e 
religiosa italiana, que vai de encontro ao espírito 
da nossa nação. 

O estímulo que Courbet dá ao desenvolvimen-
to dos artistas segue no sentido da não-aceitação das 
imposições para a macaqueação de outras referências 
formalmente externas aos interesses que remontam 
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às especificidades da produção da arte francesa, não 
como busca de um mote exclusivamente nacionalista, 
mas posto como repúdio certo ao deflagrado expan-
sionismo nacionalista de Itália e Alemanha no con-
texto de seus peculiares desenvolvimentos de ordem 
tardia. Explicava que tais 

...condições podem apenas perpetuar a arte pela 
arte e a produção de trabalhos estéreis, sem cará-
ter ou convicção, enquanto nos privam de nossa 
própria história e espírito sem qualquer compen-
sação.

Propunha, por conseguinte, uma união dos ar-
tistas para que construíssem condições de igualdade 
com vistas ao bom desempenho de todos, banindo o 
espírito liberal da concorrência própria da lógica de 
um mundo que prima pelo mercado e não pelo pleno 
desenvolvimento humano universal. Assim, explica 
que: 

...para tomarmos decisões sobre bases mais racio-
nais e mais adequadas aos nossos interesses co-
muns, no intuito de abolir os privilégios, as falsas 
distinções que estabelecem entre nós hierarquias 
perniciosas e ilusórias, é desejável que os artistas 
(como nas províncias e em todos os países vizi-
nhos) defi nam seu próprio curso. 

Entendia que era urgente consentir que os pró-
prios artistas determinassem como fariam as apresen-
tações, e dizia: 

...deixe que defi nam a composição dos comitês; 
deixe que obtenham o local onde será a próxima 
exposição. Isso pode ser resolvido até 15 de maio, 
pois é urgente que todos os franceses comecem a 
ajudar o país a se salvar de um imenso cataclismo. 

Recobrava que os comunardos artistas deve-
riam ter uma dupla preocupação: a de sua vida pro-
fissional e a de sua participação como cidadãos contra 
o previsível cerco alemão e os ataques do exército de 
Versalhes. 

Clamava à importância da manutenção da pro-
dução artística renovada para uma exposição inédita e 
firmava o seu pensamento internacionalista, prova de 
seu sincero referencial socialista, quando para termi-

nar a epístola disse: 

É impossível que qualquer artista não tenha um 
ou dois trabalhos que ainda não tenham sido 
exibidos. Para os demais, chamaremos artistas 
estrangeiros. Excluiremos, certamente, os artistas 
alemães, mesmo que isso seja contrário aos prin-
cípios da descentralização e solidariedade. 

Entretanto, 

...os alemães, após terem se benefi ciado de aqui-
sições francesas e comissões por tanto tempo sem 
reciprocidade, nos obrigam, por sua traição e es-
pionagem, a tomar tal atitude nesse momento. O 
local de encontro será anunciado em breve, bem 
como as propostas a serem submetidas aos artis-
tas. Saudações fraternais.4

Como se sabe, a comuna teve uma duração 
efêmera, mas de fecundas proposituras em caráter 
universal. Contudo, entre os muitos fatores que le-
varam à sua breve existência, pode-se destacar, me-
diante as palavras de Marx em uma carta ao húngaro 
Leo Frankel, um dos líderes da Comuna de Paris que 
sobreviveu à Semana Sangrenta, e ao menos aventu-
rado Louis Eugene Varlin, que morreu nas barrica-
das: “(...) parece-me que a comuna está perdendo 
muito tempo em trivialidades e disputas pessoais”5.
Não parece distante do que diz Marx o empreendi-
mento de forças para discutir e levar a cabo a derri-
bada do obelisco de Napoleão, a Coluna Vendôme. 
Pura trivialidade, fruto de acalorada revolta; porém 
fato marcante na vida de Gustave Courbet, que após 
a derrocada da Comuna foi levado a julgamento 
como responsável.

Os debates e a inflamação do povo parisiense 
apontavam para a “necessidade” de demolição de parte 
do patrimônio francês, em especial da extraordinária 
Coluna Vendôme. O então representante de Paris, 
Gustave Courbet, foi satirizado em uma charge intitu-
lada “Le Citoyen Courbet” (ver página seguinte), como 
forma combativa da oposição que não concordava com 
os destinos que a capital tomara com os comunardos.

Podemos dizer, deveras, que, neste caso, a força 
da linguagem que as charges possuem ajudou na deci-
são do júri. Castagnary explica que a carta exposta no 
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jornal reacionário, em que Courbet declarava a sig-
nificância da derribada da Coluna Vendôme, estava 
incompleta e visava vingar a ruína de Napoleão III. 
Por essa razão, Courbet ficou por seis meses na prisão, 
de onde fez a gravura (ver figura ao lado). Nela de-
monstra claramente a força de sua persuasão em não 
se desprender da realidade. Ainda teve ânimo para re-
presentar, com a energia peculiar à verve de sua obra, 
mulheres, crianças e jovens, todos amontoados numa 
sofreguidão peculiar aos maus-tratos físicos e mentais, 
do ambiente soturno e de pouquíssima ventilação que 
era a prisão de Versalhes (figura ao lado). 

Assim, não se pode discutir Courbet sem ven-
tilar o que vem a ser a sua obra enquanto forma de 
específica linguagem. Para Marx, 

... a linguagem, é a consciência real, prática, que 
existe para os outros homens e, portanto, existe 
também para mim mesmo; e a linguagem nasce, 

como a consciência, da carência, da necessidade 
de intercâmbio com outros homens.

Nesse sentido, 

A consciência, portanto, é desde o início um pro-
duto social, e continuará sendo enquanto existi-
rem homens6

Charge “Le Citoyen Courbet”.

Prisão de Versalhes, de Courbet.
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Em relação à sua obra, ainda em 1865, disse 
Émile Zola: 

Quanto a mim, o que me toca não é a árvore, o 
rosto, a cena que se representam: é o homem que 
encontro na obra, é a individualidade poderosa 
que soube criar, ao lado do mundo de Deus, um 
mundo pessoal que meus olhos já não poderão 
esquecer e que reencontram em toda parte.7

Gustave Courbet fez com sua arte apenas esta-
belecer uma relação homem−mundo, pois que desta 
extraiu o componente essencial de reais ambientes 
societários que provou e devolveu expressando seu re-
alismo crítico. Nesse sentido, é certo que a realidade 
que experimentou historicamente só pode ser pro-
duzida socialmente de forma muito específica, dadas 
as condições objetivas e subjetiva para o processo de 
sua fruição. A continuidade da realização humano-
genérica por meio da consciência impulsionadora que 
a arte dinamizou e se fez dinamizada por Courbet foi 
alcançada quando a vida humana passou a ser o ob-
jeto específico de sua individuação e realização como 
ser social. Sua arte e sua participação na Comuna são 
provas irrefutáveis desse processo.

A vertente internacionalista de Courbet, poder-
-se-ia dizer, era anti-proudhoniana, haja vista as críti-
cas proferidas pelo filósofo francês contra o posiciona-

mento de Courbet ao julgar-se um homem universal.8 
Proudhon entendia que “A arte é uma representação 
idealista da natureza e de nós mesmos, tendo em vista 
o aperfeiçoamento físico e moral da nossa espécie”.9 
A esta concepção há de opor o materialismo de Cour-
bet, confesso no realismo temático da obra A origem 
do mundo, realizada um ano após a morte do ami-
go, demonstrando simplesmente que a vida concebe 
a vida e que o mundo em voga é o dos homens, sem 
idealismo algum. 

Com outras peças, discursos e sua atividade co-
munarda, opôs-se às recomendações do finado amigo 
filósofo (1865) crente de que o mundo socializado 
surgiria naturalmente, sem ações drásticas.10 Assim, 
Courbet dispôs-se nas barricadas e como citoyen co-
munnard, encetando na luta contra os ideais nacio-
nais bonapartistas e valorizando uma arte universa-
lista, que redimensionou o homem real e não ideal, 
bem como estimou as transformações reais necessá-
rias, não ideais, e que foram intentadas pela ação sua e 
dos comunardos parisienses. Também o encontramos 
no fato de que com seu realismo negou os fantasmas 
do passado e não cometeu o erro da cômica repetição 
histórica. 

Desse modo, resulta que de sua arte extraímos 
duas diretrizes: uma, inovadora da estética e a ou-
tra, a revelação de um espírito de transformação. O 
necessário espírito de transformação de Courbet foi 
fruto de sua individuação, alocada junto à totalidade 

A origem do mundo, de Courbet.

Gustave Courbet fez com sua 
arte apenas estabelecer uma 
relação homem−mundo, pois 
que desta extraiu o componente 
essencial de reais ambientes 
societários que provou e 
devolveu expressando seu 
realismo crítico.
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do complexo de complexos e, assim, era o resultante 
antes da alteração e do metabolismo social engendra-
dos pelo modo de ser da objetividade da produção 
social-material do capitalismo francês, bem como de 
sua insatisfação em relação aos referenciais institucio-
nalizados, não só da estética burguesa idealista como 
também de sua forte oposição à tirania de Napoleão 

III e da traição do Governo Provisório (República) na 
figura de Thiers e seu bando. 

Pela intensidade de seu caráter, seu sincero po-
sicionamento estético, sua forma de sentir o mundo 
“chão” dos homens e o sofrimento de que deriva o 
cansaço dos indivíduos que não foram potencializa-
dos pelo sistema atroz do capitalismo e se mortifica-
vam pelo mundo do trabalho, etc., é que sua alma de-

masiadamente sensível não pode dar-se com tamanha 
consternação que a guerra civil lhe trouxe. 

Pelas perdas humanas, traumas irreparáveis 
para todos, pela derrota de um projeto que poderia ter 
potencializado verdadeiramente o humano, livrando-
-o dos grilhões da sociedade burguesa e sua estrutura 
perversa, pelas esperanças dos que lutavam, mulheres 
e crianças, barbados e moços, que viram a possibili-
dade de efetivação da comuna, mas que foram rapi-
damente barrados com célere brutalidade, pois a bur-
guesia, perspicaz alcateia, percebeu que chegaria “Le 
temps de cerises” e a liberdade estaria a um passo. Mas 
um mundo de homens de tanta iniquidade, dispostos 
à exploração da miséria, à sujeição e barbárie engen-
dradas pelo acúmulo excessivo de capitais, não supor-
taria habituar-se com tanta beleza. E assim foi que em 
1873, compelido a saldar a reconstrução da Coluna 
Vendôme, Courbet refugiou-se na Suíça, onde reco-
meçou a pintar natureza-morta e paisagens. Nenhum 
humano mais. Até que, não tolerando as agruras da 
vida, enveredou-se pelo alcoolismo, vindo a falecer de 
cirrose em 1877.   Pv
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